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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional a pro· 

vou, nos termos do_art. 25, § lo, inciso I, do 
Ato das Disposições Constitucionais Transi· 
t6rias, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N•9, DE 1989 

Aprova o texto do Decreto-Lef n~' 2.43-!, 
de 19 de maio de 1988, que "dispõe _5()-< 

bre a isenção ou reduçllo de impostos 
na Importação de bens e dá outras provi­
dências'~ 

Artigo único. É aproVado o texto do Decre­
to-Lei n~ 2.434, de 19 de maio de 1988, que 
"dispõe sobre a isenção ou redução de impos­
tos na importação de bens e dá outras provi­
dêndas". 

Senado federal, 6 de junho de 1989. ---,­
Senador Nelson Olmeiro, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, nos termos do art. 25, § 1 ~. inciso I, do 
Ato das Disp·osi~ões ConstituciOnais Transi­
tórias, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do 
Senado Federa], promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N•10, DE 1989 

Aprova o texto do Decreto--Lei n" 2.400, 
de21 de dezembro de 1987, que "dispõe 
sobre a transferênda das ações represen­
tativas da participação federal nas entida­
des vinculadas ao Sistema Nacional de 
Centrlt!S de Abastecimento (S/NAC) e dá 
outras providências·: 

Artigo único. É aprovado o texto i:lo Decre:.: 
to-Lei no 2.400, de 21 de dezembro de 1987, 
que "dispõe sobre a transferência das ações 
representativas da participação federal nas en-

tidades vinculadas ao Sistema Nacional de 
Centrai§_ de Abastecimento. (SINA C) e dá_ ou­
tras providências". 

Senado FedéaJ, 6 de junho de 1989,_-­
Senador Nelson Carneiro, Presjdente. 

Faço saber que o Congresso NacionaJ apro­
vou, nos termos do art. 25, § 1°, inciso J, do 
Ato das Disposições Consti~ciqnais T ransi­
tórias, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do 
Senado Federal, promulgo_o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N•ll, DE 1989 

Aprova o texto do D"ecreto-Lei n" 2.439, 
de 2 de junho de 1988.- que "dá nova 
redação aos arts. 4 9 e '/? do Decreto-Ld 
n" 2423. de 7 de abn1 de 1988': 

Artigo único. I:: aprovado o texto do Pecre­
to-Lei no 2.439, de-2 de junho de 1988, que 
~'dá nova redaÇão aos arts._ 4o e 79 do Decre­
to-Lei n9 2.423, de 7 de abril de 1988". 

Senado Federal, 6 de junho de 1989.­
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

Faço saber que o CongreSso Naclonal apro­
vou, nos termos do art. 25, § 1 o, inciso J, do 
Ato das Disposições Constitucionais Transi­
tórias, e eu. Nelson Carneiro, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 12, DE 1989 

Aprova o texto do Decrreto~Lei n" 
2433, de 19demaío de 1988. que "dis­
põe sobre os instrumentos /ioonceiros re­
lativos à po/itica industrial, seus objetivos, 
revoga incentiVos fiscais e dá outras provi~ 
déncias': -

Artigo único. _ É~provado_ 9 t~?Cto c!.C?_ Decre­
to-Lei n9 2.433, éfe_l9 de inato de 1 98_8, que 
"dispõe sobre os instrumentos financeiros re­
lativos à política industrial,_seus objetivqs,_ reyo­
ga incentivos fiscais e dá outr_as·providências". 

Senado Feder~!~ ~ d.e junho çje l !1e9 ... ~ 
Senador Nelson Camelro, Presideri~ .. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
võu, no-s -terrriõS do ·art 25, § 19, incisO I, do 
Ato das Disposições CO~StituÇ:ionais Tr~s1-
t6rias, e eu, Nelson Carneiro, Presfdente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DEcRETO LEGISLATiVO. 
N• 13, DE 1989 

Aprova o teyto do Decreto-Lein"2.435, 
---de 19 de maio de 1988, que "dispõe so­

bre a dispensa de controles prévios n<1 
exportação': 

j\rtigo único. É aprovado o texto do Decre­
tei-Lei n?2.435,.de 19 de maio de 1988, qué 
"dispõe sobre a dispensa de controles prévios 
na exportação". 
~_Senado Federal, 6 de junho de 1989. """"7' 

SenadOr Nelson Carneiro, Prestdente. 

Faço saber que o CongresSo Nacional apro­
vou, nos termos do art. 25, § ]9, indso I, do 
Ato das Disposições Coristiiudonais Transi: 
t6rias, e eu, Nelson Carnejro.__ Presidente do 
Senado Federal, promuJgo o s~inte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 14, DE 1989 

Aprova o texto do Decreto-Lei n'~ 2.438, 
de 26 de maio de 1988, que "dispõe so­
bre tJ percepç.ao de gratificações e com· 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Admini_strativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial _ 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

pfementação salarial por servidores do 
Departamento Nacióiral de Obms e Sa­
neamento e do Departamento Nadonal 
de Obras Contra aS Secas e dá outras 
providências·: 

Artigo único. É aprovado o texto do Decre­
to-Lei n~ 2.438, de 26 de maio de 1988, qUe 
''dispõe sobre a percepção de gratificações 
e complementação salarial por servidores db 
Departamento Nacional de Obras e Sanea~ 
mento_e do Departamento Naciona1 de Obras 
Contra as Secas e dá outras providências": 

Senado Federal, s· de _Junho de i 989. -
Senador Nelson Camefró, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Na dona] apro­
vou, nos termos do art 25, § 1 ç, inciso I, do 
Ato das Disposições Constitucionais Transi­
tórias, e eu, Nelson Carneiro, Presidente_ do 
Senado Federal, promulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 15, DE 1989 

Aprova o texto do Decreto-Lei n 9 2.466, 
de-1 9 de setembro de 1988, que "dispõe 
sobre a destinação do produto da aliena­
ção dos Imóveis fesidericMfs- da União, 
no Distrito Federal': 

Artigo único. É aprovado o texto do Decre· 
to-Lei n? 2.466, de 19 de setembro de _1988,. 
que "dispõe sobre a destinação do produto 
da alienação dos imóveis residenciaiS da 
União, no Distrito Federa1". 

Senado FederaL 6 de junho de 1989. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, nos termos do _art. 25, § 1~, inciso I, do 
Ato das Disposições ConStitucionais Transi­
tórias, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO 00 SENAOO FEDERAL 

DIARIO DO CONGRESSO NAOONAL 
Impresso sob • responsab•l•dade da Mes.a do- Senado Feder•l 

ASSINATURAS 

Semestral ........................................ ··~···-~ NCz$ 9,32 

Exemplar Avulso ..........•..•......•.....•.............. NCz$ 0,06 
-Ttragem. 2.200-exemplares. 

DECRETQ LEGISLATIVO 
1'1•16, DE 1989 

-Aprova o texto do Decreto-Lei nP 2.375, 
de?4 de novembro de 1987, que ''revOga 
-o Decreto-Lei n? 1.164, de Jr de abril de 
1971, dispõe sobre terras públicas e dá 
outras proVIdênciaS': 

- Artigo único. É aprovado o texto do Decre· 
to-Lei no 2.375, de 24 de riovembro de l~!J7,_ 
que "revoga o Decreto-Lei no 1.164, de to de 
abril de 1971, dispõe sobre terras públicas 
e dá _outras providências". 

Senado Federal, 6 de junho de 1989. -
Senador Nelson Carneiro. Presidente. 

Faço sal?_er que o Congresso Nacional apro­
vou, nos termos do art. 25, § 1", inciso I, do 
Ato das Disposições Constitucionais Transi­
tórias, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 17, DE 1989. 

Aprova o texto do D'ecreto-Lei nP 2.422, 
de 30 de março_ de 1988, que ''dlspQe 
sqbre o prazo para fnscn"ção de ocupação 
de imóvi!fs c:Ja União e dá outras provi­
dências': 

Artigo único. É aprovado o texto do 
Decreto-Lei n9 2.422, de 3.0 de rilãrço 
de 1988, que "dispõe sobre o prazo para 

-inscrição de ocupação de imóveis da 
.llnião e dá outras providências". 

Senado Federal, 6 de junho de 1989. 
- Senador Nelson Camei'ro, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional 
aprovou, nos termos do art. 25, § 19, inrl ... 

I, do Ato das Disposições "Ci:lilStJttidóitaís 
Transitórias. e eu, Nelson Carneiro, Presi­
dente do Senado Federal, promulgo o 
seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
1'1•18, DE 1989 

Aprova os textos dos Decretos-leis 
n"S2348, de24 de julho de 1987. e2.360. 
de 16desetembrode 1987. que "alteram 
o Decreto-Lei nP 2.300, de 21 de. novem­
bro de 1986, que dispõe sobre licitações 
e· contratos _da Administreiçã.o Federal': 

Arti.so único; São aprovados os ~os de 
Decretos-Leis nçfl 2.348, de 24 de ju1ho de 
1987, e 2.360, de 16 de setembro de 1987, 
que "a1teram o Decreto--Lei n~ 2.300, de 21 
de novembro de 1986, que dispõe sobre licita­
ções e contratos da AdminJstração Federal'', 

Seriado Federal, 6 de_junho de 1989. -
Senador _1'/eis_on Carneiro, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
YOL!, .no~ te.rm~ do .,_rt_25, § 1~. _ii)ciso I, do 
Ato das Disposições Constitucion~s Transi­
tórias, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
1'1•19, DE f989 

-Aprova o texto do Decreto-Lei nP 2.467, 
de 19 de setembro de 1988, -que '';i]{era 
o Decreto-Lei n' 221, de 28 de fevereiro 
de 196?": 

Artigo único. É aprovado o texto do Decre­
to~Lei n9 2.467, de 1? de setembro de 1988, 
que "altera o Decreto-Lei nç 221 de 28 de 
fevereiro de 19_67, que Oispõe sobr~ a proteção · 
e estimulo à pesca, e dá outras providências". 

Senado Federal, 6 de junho de 1989. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 
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SENADO FEDERAL 

1 -ATADA 71• SESSÃO, EM 6 DE 
JQNHO DE 1989 

1.1-ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Governador 
do Distrito Federal 

- N')$ 37 e 38/89-DF (nQ• 27 e 28/89, 
na origem), restituindo autógrafos de pro­
jetos de lei sancionados. 

1.2.2 ~ Pa~cer 

- N~ 80/89, redação do vencido parl:l 
o turno suplementar do substitutivo ao Pro- · 
jeto de Lei do .Senado n? 24/89~Comple­
mentar, que estabece normas para o ade­
quado tratamento tributário do ato coope­
rativo. -- ---

1.2.3- Oficio da Secretaria Espe­
cia] de Ciênda e Tecnologia 

Encaminilando informações sobre que­
sitos conStantes do Requerimento n9 
59/89. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR MEIYDES CANAlE- Ma­
nobras militares no Pantanal. 

SENADOR LOURNAL BAPTISTA -
Encontro nacional sobre o tabagismo e 
a mulher. . _ _ _ _ 

1.2.5- Comunicação da Presidên­
cia 

-Recebimento do Oficio n9 S/11/89 (n? 
1.606/89, na origem), do Govemádor do 
Estado do Paraná, sOlicitando áutorização 
do Senado Federal para que aquele Estado 
possa realizar operação de empréstimo ex­
temo no valor deUS$ 100,000,000.00, pa­
ra os fins que especifica 

1-2.6 ;_ Discursos do Expediente 
(continuação) 

SENADOR CARLOS ALBERTO, como 
líder- Retificando noticiário veiculado no 
Jornal do Brasj/, de hoje, a respetto de_ 
apoio de S. Ex!' à candidatura Collor de 
Mello. 

1.2.7- Leitura de Projeto 

-Projeto de Lei do Senado n~ 136/89, 
de autoria do Senador Divaldo Suruãgy 
e outros Senadores, que dispõe sobre isen~ 
ção do recolhime':lto da parte patronal ao 
lAPAS pelas Prefeituras Municipais. 

1.2.8- Oficio 

- N~ 133/89, do Governador do Estado 
do Tocantins, solicitando a retirada do pe· 
dido de autoriztção para que o Estado do 
Tocantins possa contrair enípréStimo jun­
to a instituições financeiras do _exterlor, no 
valor deUS$ 450,000,000,00. Deferido. Ao 
Arquivo. 

·SUMÁRIO 
1.2.9 - Requerimenio 

-N9 306/89, do Presidente_da Coriifs~ 
são de_ Assuntos Econômicos, de prorro· 
gaçãb do prazo- para emissão de parecer 
sobre o Projeto de Lei nç 73!89, que estabe­
lece -norli1as parã a indUstrialização e a co­
mercialização de substâncié!S minerais me­
tálicas.. Aprovado. 

. .1.3-ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei do. DF n9 8, .de 1989,-de 

iriiciãtiva do Governador dó Distrito Fede­
ral, que altera o art. 93 do Decreto-Lei n? 
82, de 26 de dezembro de 1966, e dá ou­
tras providências. Aprovado. À Comissão 
Diretora para redaÇão fmal: 

Requerimento n9 296, de 1989, do Sena­
dor Meira Filho, solicitando, nos termos 
regimentais, _a retirada, em caráter defini­
tivo, do Projeto· do DF n? 6, de 1989, de 

_ sua autoria, que autoriza o Governo do Dis­
trito Federal a alienar os imóveis que espe­
cifica, e dá outras Providências. Aprovado. 
Ao Arquivo. - · -
__ Projetode Lei da Câinara n9 54, de 1981 · 
(n9435n9, na Casa de origem), que-inclui 
a filha desquitada, divorciada ou viúva en­
tre os beneficiários do servidor público re­
deraf civil, militar ou autárquico; Declarado 
prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara n9 109, de 
1981 (n9 337n9, na Casa de origem), c{ue" 
acrescenta parágrafo ao art. 791 da CansO:. 
lidação das Leis do Trabalho. Decfilrado 
prejudícado. Ao Arauivo. 

Projeto de Lei áa Câmara n? 133, de 
1981 (no 4.630/81. na Casa de origem), 
que estabelece, atendendo _ao disposto no, 
art. 175 da ConStituiÇão Federal e na 
Emenda Constitucional n~ 12, de 1978, 
normas de amparo à pessoa deficiente e 
determina outras providências. Declarado 
prejudicado. Ao Arquivo. 

-------projeto de Lei da Câmara nç 23, Cfe -1982 " 
(n9 687 n9, na Casa de Origem), que asse­
gura a contagem do tempo de serviço 
prestado por docentes, nas condições que 
espedfica. Declarado prejudkado. Ao Ar­
quivo. 

Projeto de Lei do Senado n9 71, de 1981, 
de autori_a do Senador Roberto Satumino 
que acrescenta parágrafo único ao art. 39 

do Decreto-Lei n9 594, de 27 de maio de 
1969.~que institui a loteriã esportiva federal. 
Dedarado prejudicado . Ao Arquivo. 

ProjetO de Lei do Senado n9 160, de 
1981- Complementar, de autoria do Se­
nador Nelson Carneiro, que introduz altera­
ção- na Lei Complementar n9 11, de 25 
de maio de 1971, que instituiu o Programa 
de Assistência ao Trabalhador Rural (Pro­
rural). Declarado prejudicado. Ao Arqu~vo. 

Projeto de Lei do Senado nç 260, de_ 
1981- COmplementar, de autoria doSe~ 

nador N_elson Carrieiro, qtie -altera dispo< 
sitiVo da Lei Comple111entar n9 11 de 25 
de maio de 1971, que instituiu o Prorural. 
Declarado prejudíca.do. Ao Arquivo. · 

Projeto de Lei do Senado n9 287, de 
1 98J -~ Complem~ntar, de autorla do Se­
nadof LáZaro Barboza, que altera a Lei 
Complementar n" 26, de n de setembro 
de-1975, permitindo a utilização da conta 
individual do PIS-Pasep para saldar débito 
.perante o Programa de Crédito Educativo. 

' • Décfarado preítJdicado; Ao Arquivo. 
ProjetodeLeiCioSen:ãaOn9293 de 1981 

- CompleTDentãr, de autOria do Senador 
· Nelson Ca:meiro, qu"e introduz alteração na 

Lei Complementar n9 11, de 25 de maio 
de 1971, que Criou· o Prorural. Declarado 
PrejudicadO: Ao Arquivo. 

1.3.1 - Di_sÇ11r~95 após a Ordem do 
Dia 

SENADOR MIÍIYSUETO DE LAVOR­
·MigUel Arraes aS~ume coordenação- da_ 
éain]:??nha de Ul_ysses. no Nordeste. 

SENADOR -.IAM/L HADDAD '---Sangue 
- comercialização. 

SENADOR EJ/SON LOBÃO - Com­
bate à malária. 

SENADORFRANC!SéO i?OLLEM­
BERG_-lnvestimentO em turismo. - -

SENADOR CARLOS DE'CARU- Pen­
são Vitalfda aOs_soldados da borracha. 

. SENADOR DIVALDO SaR(JAGY- Ela­
boração da lei orgânica dos município~. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Héüo 
Fernandes denuncia cerceamento à im­
prensa. 

SENADOR RONAN TTTO ·- Soliêita a 
presença em Plenário dos Srs. Senadores. 

1.3.2- Comunicação da Presidên­
cia 

Convocação_ da :sessão extraordinária a 
reãlizar-se hoje, às 16 horas e 40 minutos, 
com Ordem do Dia que desigrta. 

o 1.4 -ENCERRAMENTO 

2 -ATA DA 72' SESSÃO, EM 6 DE 
JQNHO DE 1989 

2.1-ABERTURA 

22- EXPEOIENTE 
2.2.1 -DiscursOS do Expediente 

SENADOR RONAN 77TO- Artigo pu-
blicado no jornal Gazeta Mercantil sobre 
a poluição em São Paulo. 

SENADORITAMARFIMNCO-Medida 
Provisória n<> 63/89. --

2.2.2 - Lel_tura de projeto 
_:.Projeto de Lei do Stmado no 137/89, 

de autoria do Sr. Senador Jªmil Haddad, 
que define _crimes contra a liberdade indi~ 
~dual. - -
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13 -ORDEM DO DIA 

Discussão em turno único, do parecer 
da Comissão de Relações Exteriores sobre 
a Mensagem n' !56, de I 988 (n' 292/88, 
na origem), de 9 de agosto de 1988, pela 
qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a esccr 
lha do Senhor Brian Michael Fraser Neele, 
Embaixador do Brasil junto à República 
Federal da Nigéria, para, cumuJativament~. 
exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República do Benin. Apreciado em 
sessAo secreta. 

Discussão, em turno único,- do parece1 
da Comissão de Relações Exteriores sobre 
a Mensagem n' 257, de 1988 (n' 493/88, 
na origem), de 25 de novembro de 1988, 
pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Ivan Oliveira Canoa­
brava, Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica Popular de Angola, para, cumulativaM 
mente, exercer_ a função de Embaixador 
do Brasil junto à República Democrática 
de São_ Thomé e Prindpe. Apreciado em 
sessão secreta. 

Discussão, em tUrilo _únC:o, do parecer 
da Córiiissão de Relações Exteriores sobre 
a Mensagem n' 27, de 1989 (n' 52!89, 
na origem), de 19 de,. fevereiro de 1989, 
pela qual o Senhor Presidente da RepúM 
blica submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Luiz Felipe de La Torre 
Brenitez: Teixeira Soares, Embalxador do 
Brasil junto à República do Quênia, para, 
cumulativamente, exercer a função de EmM 
baixador do Brasil em Maurício. Apreciado 
em sessAo secreta. 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores sobre 
a Mensagem n9 54, de_ 1989 (n9 92/89, 
na origem), de 7 de março de 1989, pela 
qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberaçêo do Senado a escoM 

Ihâ do SenhÓr Luiz Felipe de La Torre BeniM 
tez Teixeira Soares, Embaixador do Brasil 
junto à República do Quênia, para, cumu­
lativamente, exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à Etiópia Socialista. 
Apreciado em sessão secreta. 

Disç;uliõsâo, em turno _único, do Parecer 
da COmissãO de Relações Exteriores, sobre 
a Mensagem n9 65, de 1989 (n9 119/89, 
na origem), de 22 de ffiãrço ae 1989, pela 
qual o SenhOr Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a esco­
lha do_ Senhor Carlos Norberto de Oliveira 
Pares, Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica de G_ana, pára, cumulativamente, 
exercer a função de__ Embaixador do Brasil 
junto à República de Serra Leoa. Apreciado 
em sessão secreta. 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comissão deRelaç_ões Exteriores, sobre 
a Mensagem n9 66, de 1989 (no 120/89, 
na origem), de 22 de março-de 1989, pela 
qual o Senhor Presidente da Repúbllca 
submete à_deliberaç'ão do Senado a esco­
lha do Senh_or Carlos Norberto de Oliveira 
Pares, Embaixador do Brasil junto à Rêpú­
blica de Gana, para, cumulativamente, 
exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República da Ubéria. Apreciado em 
sesSãO- secreta. 

Discussão, -em turno único, do Parecer 
n'? 56, de 1989, da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania sobre a Mensa­
gem n? 93, de 1989 (n9 188/89, na origem), 
de 4 de maio do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete 

- à deliberação do Senado a escolha do 
Doutor José Celso de Mello Filho, para 
exercer o cargo de Ministro do Supremo 
Tribunal Federal, em v_aga decorrente da 
aposentadoría do Ministro Luiz Raféiel 
Mayer. Aprovada a indicação, ap6s usarem 
da palavra na sua discussão os Srs. Sena­
dores Leite Chaves e Maurício Corréa. 

Discussão, em turno (mico, do Parecer 
n"' 57, de 1989, da Comissão de Consti-

tuição, Justiça e Cidadania sobre a Mensa­
gem n• 94, de 1989 (n' 189/89, na origem), 
de 8 de maio do corrente ano, pela quaJ 
o Senhoi'PreSidente da República submete 
à deliberação do Senado- a est.olha do 
Doutor Aristides Junqueira Alvarenga, 
SubprocuradorMGeral da República, da 
carreira do Ministério Público Federal, para 
exercer o cargo. de-Pi'õi::Ufáâor-Geral ·da 
República. Aprovada a indicação, nos ter­
mos do parecer. 

13.1-DisignaçãodoOrdemdoDia 
da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-DISCURSO PRONUNCIADO 
EM SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Áurelo Mello, profe­
rido na sessão de 15-5-89. 

3-PORTARIA DO PRESIDETNE 
DO SENADO FEDERAL 

N• 1, de 1989. 

4-ATADACOMISSÃO 

5 -ASSOCIAÇÃO II'ITERPARLA­
MENTAR DE TORISMO 

-Termo de reunião - 1 '? convaçaç_?r,o. 
-Ata de reunião plenária- 2~ convo-

cação. -
-Ata de reunião extraordinária da Co-

missão Ex.ecutiva. - __ , _ 
-Termos de reuniões rea)iza.da~ nos 

mesesde.abrll, maio e junho de 1987. 

6-MESA DIRETORA 

7- ÚDERES E VICE-ÚDERES DE 
PARTIDOS . 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SÕES PERMAI'IEI'ITES 

Ata da 71\1 Sessão, 6 de junho de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Jram Saraiva, Mendes Canale 
e Louremberg Nunes Rocha 

ÀS 14 HORAS E 30M/NaTOS, ACHAM-SE 
PRESEIYTES OS SRS. SENADORES: . . 

Mário Maia -Aluízio Bezerra - Nabor Jú­
nior- Leopoldo Peres- Cár10s De'Carli­
Aureo MeUo -Olavo Pires -João Menezes 
-Jarbas Passarinho- Moisés Abrão- Car­
los Patrocínio - Antonio Luiz Maya -João 
Castelo -Alexandre Costa - Edison Lobão 
- Chagas Rodrigues - Hugo Napoleão -

Od Sabóia de -C8r\ialh_o - Mauro Benevides 
..::.;JOsé Agripino- Lavoisier Maia_- _Marcon­

" des Gadelha .:....__ Mãnsueto de Lavor - João 
Lyra- Francisco Rollemberg- Lourival Bap­
tista --Ruy Bacelar - Gerson Camata -
João Calmon -Jamil Haddad- Nelson Car­
neiro - Ronari 'Trto- Severo GorTies - Iran 
Sa{aiva·- lrapuan Costa Junior -Pompeu 
de Sousa - Maurício Corrêa ____: Meira Filho 
-....... Louremberg Nunes Rocha - Mendes Ca· 

nale -Rachid Saldãnha Derzi-Wilson MarM 
-tiils- Leite Chaves --Affonso Camargo_,...; 
José Richa - Dirceu Carnejro -José Paulo 
Bisol -José Fogaça 

O SR. PRijSIDENTE (Mendes Canale)­
A lista de presença acusa o cqmparedmento­
de 48 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

Sob a prOteção de Deus, inkiamos nossos 
trabalhos. 
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O Sr. 19 Scretário procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens 
DO GOVERNADOR DO 

DIS1RITO FEDERAL 

Restituindo autógrafos de projetos de lei 
sancionados: 

~ 37/89-DF (n~> 27/89, na origem}, de 6 
do corrente, relativa ao Projeto de Lei do DF 
n9 18, de 1989, que dispõe sobre os venci­
mentos dos membros da Carreira de Procu­
rador do Distrito Federa1, e dá outras provi­
dências. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 I 9, 
de2 de junho de !989) . , 

N• 38/89-DF (n' 28/89, na origem), de 6 
do corrente, relativa ao Projeto de Lei do DF 
n7 22, de T989;-que reãjusta Os Véíidri1ei1to5~ 
salários, soldos, proventos, pensões e de mais 
remuneração dos servidores civis e militares 
da Administração Direta, das Autarquias e das 
Fundações Públicas do Distrito" Federal, e dá 
outras providências. -

(Projeto que se transformou na Lei _n~ :?O, 
de 2 de junho de 1989.) 

Parecer 
PARECER N• 80, DE 1989 

DA COMISSÃO DIRETORA 

RedaçãO dó vencido Para o turnO_ su-
plementar do Sllbstítutivo ao Proj'eto_ de 
Lei do Senado nP 24, de 1989- Comple: 
mentar. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
do vencido para o turno suplementar do_Subs­
tltutivo ao Projeto de Lei do Senado n9 24, 
de 1989 - Complementar, -c(ue estabelece 
nonnas para o adequado tratamento tributário 
do ato cooperativo. 

Sa1a de Reuniões da Comissão, 6 de junho 
de 1989. -Iram Saraiva, Presidente - Lou­
remberg NunesRochlJ. Re1ator--António ~iz 
Maia- Divaldo Sururagy. 

ANEXO AO PARECER N• 80, DE !989 _ 

Redação do vencido para o tumo su­
plementar do. Substitutivo--ao Projeto de 
Lei do Senado nr> 24, de 1989- Comple­
mentar, que estabelece normas para o 
adequado tratamento tributário do ato 
cooperativo. 

O. Congresso Nac!onal decreta: 
Art ]9 O ato cooperativo, comO tal defi­

nido na legislação própria, não sofre "a incidê­
nica de impostos. 

Parágrafo único. Para fins do disposto 
neste artigo, consideram-se, entre outros, atos 
cooperativos; 
I- o empréstimo, financiamento ou repas­

se de recursos fmance.iros aos seus sócios; 

D -a saída de bens, produtos ou merca­
dorias do estabelecimento de produtor para 
o estabelecimento de cooperativa de que faça 
parte, situado no mesmo Estifdo; 

m-a saida de bens, produtos ou merca­
doiras de um estabelecimento para outro da 
mesma cooperativa ou para o estabelecimen­
to de outra, sua associada, no mesmo Estado; 

IV -o fornecimento de bens, produtos ou 
mercadorias, inc:lusive combustíveis, da c:oo­
perativa a seus sócios; 

V- a entrega de habitaçóes da cooperativa 
aseussódos~ ... "-- ___ --·-

VI-a prestação, direta ou indireta, de servi­
ços de qualquer natureza, da cooperativa a 
seus sócios, ou de cooperativas entre si, quan­
do associadas; 

VII-_a devolução, aos se~s-s6cios, das so­
bras resultantes de atos cooperativos. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

A(t. __ ,3<~ __ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Ofício 
I)A SECRETARIA ESPECIAL 
DE CIÉ'ICIA E TECNOLOGIA 

N9 56.140/069, de_31 ci.e maio do corrente 
anc, encaiTiinhandQ informaçÕes da Secreta­
ria Especial de Ciência e Tecnologia da Presi-_ 

--áêilda da República, sobre quesitos constan­
tes do Requerimento n? 59, de 1989, de autoria 
do Senador Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -
O expediente lido vai à publicação. 

(0 Sr. Mendes Canale deixa a cadeira 
da presidência, (Jue é acupada pelo Sr. 

__ Louremberg Nune~ Rocha.) 

O SR. PRESIDENTE (Louremberg Nunes 
Rocha) - Hà oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Men­
des Cana1e. 

O SR. MENI>ES CANALE (PMDB- MS. 
Pronun_cia o seguinte discurso. Sem reví:são 
do O(ÇldQr.)-::- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
ontem, dentre os oradores que ocuparam a 
tribuna da Casa, tivemos a satisfação de ouvir 
o_ riQ_l;l_r_e Senãdor Wilson Martins que, enfo­
cando o problema meio ambiente, fez refe­
rência e~eciaf ao Pantanal Mato-Grossense. 

Tiyehlos, naquela ocasião, Sr. Presidente, 
a oportundiade de dizer que esperávamos, 
com a informação-que S. EX' trazia de mensa­
gens envia~s pelo EXecutivo ao Congresso 
Nacional, não ficassem no papel, como ·no 
papel ficaram as providências que adotamos 
quando_Superintendente da Sudeco, em rela­
ção do pr<?blema do Pantanal Mato-Gros.sen­
se. 

E dissemos mais, que achávamos que a 
alegfia Seria muita curta, como curta está sen­
do, Sr. Presidente, com as notícias que a im­
prensa _traz, hoje, _intitulada "Manobras milita­
res no pantanal geram protestos". E como 
fol infeliz o Sr. Ministro do Exército, na visita 
que fez à Capital do meu Estado, o Mato Gros--

so do Sul, quando lançou. o programa intitu­
lado "Operação Guavira". Quer O Sr. Ministro 
do Exérdto, Leôriidas Pires GonçalveS; riãli­
zar, no mês -CI_e O_utubro, uma ·operação militar, 
uma batalha simulada -e pasmem, Srs. Se­
nadores! - escolheu o nosso pantana1. 

Sr. Presidente, V. Ex', que no exercido desta 
sessão ocupa esta Presidência, é tão matO­
grossense quanto nós. Entretanto, o problema 
não é só nosso, nem do Mato Grosso, nem 
do Mato Grosso do Sul, inclusive, já transpôs 
Os limites das fronteiras estaduais, ganhando 
as dirrierisões de _um problema nacionaL 

Inserimos no texto da Constituição Federal 
o Capítulo Do Meio Ambiente, como .3 grande 
realização, a grande renovação, que planta­
mos ao elaborá-la. Sem dúvida, no seu art 
225, ela é beiT:I Cfafa, quando expressa-: 

Art. 225. Todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem-de uso comum do povo e _es-s.enc:ia1 
à sadia, qua1idade de vida, impondo-se 
ao Poder Público e à coletividade o dever 
de defendê-lo e preservá-lo para as pre­
sentes e futuras gerações. 

Ainda mais quando acentuamos que deixou 
de pertencer o Pantanal ao nosso Mato Grosso 
dq Sul, porCJl!e, ~atfu:n;ent~ o_§.49 do mesmo 
ar:tigo menciona,dp oc:ijz: 

"§ 49 A Floresta Amazônica brasllei­
ra, a Mata Atlântica, a Serra da Mar, o 
Pantanal Mato~Grossense e a Zona Cos~ 
teira são patrimônio nadonal, e sua utili­
zação fai--Se-á, na formã da lei, deiltro­
de condições que assegurem a preser­
vação do meio ambiente, inclusive quan· 
to· ao uso dos recursos naturais.~· 

E não ficanlos· s6 ai, n6s-, -os-Coflstit:Wirt:ê"S: 
mas no próprio artigo, no § 39 colocamos bem 
claro: 

§ 39 "AS Condutas e atividades Consi· 
deradas lesivas ao meio ambiente sujei-

-_ tarão os infratores; pessoas f'~~>icaS oujwi~ 
dicas, a sanções penais e administrativas, 
independentemente da obrigação de re­
parar os danos causados." 

E vejam, Sr. Presidente, Srs. Se0ad6rei.S, qUe 
a revolta causadª dentre ecologistas do nosso 
Estado foi porque o Sr. Ministro do ExércitO, 
ao s_er interpelado pela imprensa, disse que 
não haveria perigo nenhum, porque os ani­
mais disparam uma vez que eles têm muito 
medo do barulho. Então, será com o primeiro 
tiro, que se vai desferir entre os dias 9 e 15 
de outubro, em nosso Pantanal, que o_Sr. Mi­
nistro espera tirar a nossa fauna do seu sosse­
go natural, porque não faz mãl a ninguém 
e encanta a vista de todos que visitam aquela 
área. E S. Ex' continua dizendo: "FIZemos um 
planejamento que prevê até mesmo-o recolhi­
mento das bombas que não explodirem". 

Ora, em qUalquer terreno, não só-do nosso 
Pantanal, esse cuidado tem que ser adotado, 
porque não podem ficar sujeitos aos riscos 
de um treinamento mllitar pessoas indefesas, 
pessoas que nada têm com esse treinamento. 
E escolheram, então, o- noss_o Pantanal. 
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Foi infeliz o Ministro _dQExé11:1W_ao escolher 
a data para proclamar ao País e ao mundo 
que,_do dia 9 do dia 15 de outubro, vão trans­
formar o nosso Pantanal num plano de guerra. 

Foi infeliz o Sr. Ministro do óc:ército na esco:­
lha do local, não só. por incidir, não s6 por 
contrarirar, não só por vir de enc.ontr:o _à Çons- -
tituição, mas porque aquela r_egião repres_enta 
um patrimônio nacional e __ urn_ patrimônio uni­
versal. 

Não podemos compreender, Sr. Presidente, 
que possam agir dessa maneira_. É um ação 
de convardia. Não gostam do termo, sabemos 
nós, mas é_ uma ação de covardia contra os 
indefesos animais_, corifrà -ãTaUJJ.a que ali vive, 
seja ela alada ou não, babiWJJtes de uma área 
que encanta a todos nós, que tem sido !=Qnvite 
a todos aqueles que vive_m em nosso P;:iís, 
como a outras pessoas que nos visitam. 

É lastimáve11 E revoltante! _E it.6s nãQ pode­
ríamos deixar que isso passasse despercebido, 
sem que fizéssemos juntar a hossa VoZ aos 
protestos natwais e justos dos. ecólogos da 
nossa terra, que se levantaram contra uma 
medida que o Sr. Ministro apregoa com tanta 
antecedência e foi infel~, exatamente, pela es­
colha da data. no dia em que se comemora 
o Dia Universal do Meio Ambiente.___ 

Tiram o nosso sossego antes de tirar o sos­
sego dos animais indefesos. Daí por que acen­
tuo a covardia contra aqueles-indefesos ani­
mais da área do Pantanal. 

O Sr. Edison Lobão- Permite V. EX' um 
aparte? 

O SR. MENDES CANALE - Ouço o 
aparte do nobre Senador Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão -Senador Mendes 
Canale, começo por congratular-me com V. 
Ex' pelos cuidados que tem com o seu Estado 
e. sobretudo, com o Pantanal Mato-grossense. 
É uma região belíssima, realmente, que todos 
n6s temos o dever de_ defender e preservar. 
V. ~ inVoca dispositivo da Constituição qué 
votamõs, e, de fato, nela vamos encontrar um 
capítulo inteiro sobre a preservaç_ão do meio 
ambiente. Apenas acho, Senador Mendes Ca­
nale, que a operação Guavirá, a que V. & 
se refere, certamente foi elaborada com todos" 
os cuidados. O Ministro do ExérCjio .~ um ho­
mem extremamente responsável, cuidadoso, 
e que está, tanto quanto nós todos, interessado 
em preservar o meio ambient~. Es~s opera­
ções também são feitas na Arnamnia Jiá até 
um grup·o especial do Exército·_que treina fre­
qüentemente nos_lagos,_rios e .2!lagadiços, de 
um modo geral, da Amazônia. ~ um treina_­
mento normal que se faz no Exército._ A mini, 
repugna-me imaginar que um militar, seja ele 
quem for, soldado, sargento, oficial inferior, 
oficial superior, general, ou Minis_tro_do Exér­
cito, tenha a pretensão de matar urn único 
animal que seja no Pantanal. Recordo-me que, 
recenten:te_nte, houve um_;;~. experiência nos Es­
tados Unidos com a bornl:ta _atômit:;_a. Os Esta­
dos Unidos fazem, freqüentemehte, experiên­
cias com bomba atômica, no território ameri~ 
cano. Assim também faz a Uniã,o Sovi~tlca, 
e não acontece nada nem para o meio am­
biente, nem para a segurança dos animais, 

nem para a segurança do povo americano. 
Ao elogiar os cuidados de V. Ex~ com o meio 
-ambiente - todos nós temos este dever -
conhecend_o o Ministro como conheço e co­
nhecendo_ o EXército e as Forças Armadas, 
quero tranqüilizar V. Ex" dizendo que _é incon­

-cebível que se faça um plano para matar um 
único calango que seja oo Pantanal Mato­
grossense. E apenas uma operação normal 
de treinamento, cercada, certamente, de todos 
os cuidad9-s possíveis e imagináveis. Muito 
obrigado a V. E>r 

O SR. MENDES CANALE- Agradeçe­
mos, nobre Senador Edison Lobão, a sua in­
terferência. No fundo, ela deseja retirar d~ nos­
so __ espírito uma apreensão grave e que, natu­
ralr.nente, cala também_ nos sentimentos de 
V. Ex" Conh_ec;emos o S_r •. Miflistro do Exército. 
S EX" foi Chefe do Estado-Maior da 9~ Região 
Militar, quando éramos Prefeito de. Campo 
O~~nd~._Da): a nossa apreensão ser maior ain­
da, porque é um homem que conhece a área, 
que con)J.ece p Pantanal que estamos procu­
rando preservar de toda maneira contra os 
que estão trabalhando no chamado Entorno 
do PantanaÇque _estão plantando soja, que 
não estão f~_ndo_a_ Operação Guavlra mas 
que acabaram com as guavlras, fruta silvestre 
do nosso Mato Grosso que poucos conhecem. 
E fói paraj)la!!_taJ_soja e não para lançar bom­
bas, ou abuses dos canhões modernos para 
afugentar aS-CaÇas. Se não vãO atingir inicial­
mente a fauna, vão causar -danos prOfundos. 

Desafiamos os homens do Exéi:_Cito brasi­
leiro a que nos provem que. podem lançar 
urna-bomba pcir sobre o Pantanal do_ nosso 
Mato Gross_o sem que não venham a c;;~.usar 
males profundos. 

Temos--usado pouco a tnbun@ desta Casa. 
Aülda-n.ao o fizemos corno devíamos ter .feito 
há mais tempO, mas precipitamos até a nossa 
fala, que seria natural, para tecer Um retrato 
do nosso País, retrato que nos deixa apreen­
sivo Comõ apreensivos estamos todos nós, 

O Sr. Itamar Franco - Permite-me V. 
EX" um_ aparteT 

O SR. MENDES CANALE - Um mo­
mento, nobre S~nador. 

Predpltamo-nos porque não_ podíamos ca­
lar, quando conhecemos_ o problema do Pan­
tanal, porque constituiu ponto fundamental 
dos -~l.ldos que procedemos à frente da Su­
deco, que procedemos com a colaboração, 
Senador Edison _Lobão, de Técnicos france­
ses, ~-a coiiVJl.e.do.Govemo_da França. Nós 
assumimoS a SUde.co e, ao conhecerem os 
nossos planos, posteriormente, convidaram­
nos a ir à FranÇã pata conhecermos as suas 
áre~S úmidas, tal o interesse do povo francês 
pela presetvação do Pantanal. 

Sentindo. o rurno seguro que dávamoS a 
essa ~:egião à frente da Sudeco, eles mesmos 
ch~garam, para nossa- honra, a conc_eder-nos 
a Honra do Mérito da França, que devemos 
reCeber por esses dias. É o interesse da França 
etnrelação a wn problema nosso grave. 

Recebemos a colaboração do Embaixador 
Duran quando S~ B!' disse: _'':- vamos .fazer 

aqui um parque riatural", ao conhecer o nosso 
Pantanal. É um homem que conhece de perto, 
que caçou naquela região, que abateu as per­
dizes quando ainda tinha a mira segura. 

O Ministro do Exército, ainda há pouco, foi 
derrotado no tiro ao alvo que se promoveu. 
Logo, não tem mais aquela pontaria que tinha, 
que fazia com qUe ele não erra~e o alvo, aba­
tendo as perdizes dos nossos campos do Mato 
. Grosso do Sul Mas agora, ao lado do antílope 
que ele vai caçar, para o antílope que um ho­
mem rico, hoje morando no nosso ~tado, 
deseja criar um parque p~ra satisfazer aqueles 
que não podendo ir ãlhuresTãié' o $et.t-safari, 
o façam dentro_ do nosso Mato Grosso~ Mas 
até aí, muito beml Qu_e cacein os antílopes 
que quiserem, 'mas não ê JuStó qUe jogt.iem 
bombas no nosso P;;~.ntanal; que _o_s_Q_br_e_võeo:'J 
com os aViões, como diz aqui, com os helicóp­
teros, conforme ·denúncia que chegou às nos­
sas mãos, da forma como foram adquiridos. 
Acreditamos nas informações prestadas pelo 
Exército e apenas as encamínharnos à CPT 
da Corrupção-...:.._ e aqui estão dois ilustres 
Membros que conhecem ·o assunto -á Co­
missão de Cdntrole e Fiscali.zação da Casa 
para que estudassem-melhor a forma de_aqui­
sição desses helicópteros. E diz a nota: "Nos 
helicópteros adquiridos há pouco tempo pelo 
Ministério do Exército ... " Então vão tr_ansfm:_-. 
mar aquele Pantanal numa verdadeira Praça 
de guerra ao invés de preservá-lo? 

O Sr. lram S:8ralva- Permite V. ~ um 
aparte? 

O SR. MENDES CANALE - Ao invés 
de fazer com que a tranqüilidã.de pudesse rei­
nar onde o animal passeia tranqüilo pelas 
campinas, ·on,c;le o peixe passa pelas águas 
mansas dos nossos rios, às vezes_ molestado 
pelo pescador, ou pelo homem qua chega 
à busca de tirá-lo do seu habitat, vem fazer 
com -que se acabe com toda essa tranqüi­
lidade. Além do mais, o que poderá ocorrer, 
como V. EX' bem lembrou, Senador Edison 
Lobão, das experiências lá fora caril ã bomb<t 
atômica, que- regiStramos com dór rio Cora­
ção? Para que bomba_atômica? Mas ela é lan~ 
çada com o cuidado dos rUssos e dos ameri­
canos, e não com a imprevidênda com que 

·-se querennãnçã'r OS abuses-modernos sobre 
o nosso Pantanal. 

Concedo o aparte ao nosso ilustre Senador 
ltama"r Franco. 

O Sr. Itamar Franco- Senador Mendes 
Canale,_é ma_~ Q.o que _justa a indignação de 
V. E.Xt Custa crer que wn homem in~ligente 
como o Senador EdisOn Lobão procure o 
exemplo americano e rUsso de bombas atômi .... 
cas para a defesa dessas manobras militares. 
Não há nem comparação entre o problema 
de bombas atômü:as_com o_das manobras 
militares. Particularmente, não defendemos as 
explosões, que são, ao contrário do que diz 
o Senador Edison Lobão, feitas sub~rranea­
mente, em desertos. Pergunto a V. Ex", primei­
ro: há necessida'de dessas manoQras m_i_litares, 
que não se realizam apenas no Pantanal~ rrlas -
especificamente no Pantana1? 
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V. Ex!' lembrou muito bem; o problema hoje 
está acobertado pela Constituiçdo, em seu art 
225, especialmente no § 49 Por que a regiáo 
do Pantana1? Diz o Senador Edison Lobão que 
nada vai acontecer. Será que nada vai aconte­
cer, quando abuses 105 e bombas dos aviões 
explodirem naquela região? Nada vai acon­
tecer com a fauna, com os animais? Absoluta­
mente, não acontece nada! 

O SR. MENDES CANALE - Dizem que 
escolheram uma ilha, Senador, para lançar 
essas bombas. 

O Sr. Itamar Franco-Eu acredito, since­
ramente, Senador Mendes_ Canale, na argu­
mentação que V. EJr utiliza, sempre criteriosa,· 
sempre cuidadosa, de que o Ministro do EXér­
cito terá _o bom senso - terá o bom senso 
repito a V. EX'- de não permitir as manobras 
na região do Pantanal. Sabemos que no Rio 
de Janeiro há o campo de Gericinó, que mui­
tas e muitas vezes o Exército utilizou para ma­
nobras e, quantas e quantas vezes, Senador 
Mendes Canale, alguns pobres _coitados en­
trando naquela área sofreram as conseqüên­
cias dos artefatos militares. Imagine V. Ex' nu­
ma área aberta como a do Pantanal! Congra­
tulo-me com V. ~. na esperança de que no 
regime em que vivemos hoje, não é apenas 
o regime da liberdade, da transição, da demo­
cracia, o Ministro do Exército entenda que ele 
tem deveres maiores para com a Nação. E 
os deveres maiores para com a Nação, neste 
instante, não são a realização dessas mano­
bras militares. É preservar, sobretudo, o meio 
a_mbiente; é respeitar, se não quiser preservar 
o meio ambiente, respeitar pelo menos a 
Constítuição, que_ ele tem obrigação de jurá-la, 
de defendê-la. Eu acredito, Senador Mendes 
Canale, que fala de V. Ex' vai repercutir não 
apenas no seu Estado; ela vai repercutir pe­
rante a opinião pública. E essa opinião pública 
vai pressionar o Ministro do Ex~rcito para que 
S. EX' não perinita o tipo de exercício militar 
que ele quer realizar nessa área. É o senti­
mento que hoje me faz dar este aparte a V. 
Ex", na -esperança de qUe ·as UderanÇas m'!Jio­
res desta Casa, que apóiam o Governo, neste 
momento, têm a obrigação de chegar, se não 
ao Sr. Ministro do EXército, ao- Serihor Presi­
dente da República e mostrar que é preciso 
aherar esse tipo de exercido que se pretende 
realizar nwna área que é hoje considerada 
patrimônio nacional 

O SR. PRESIDENTE (Louremberg Nunes 
Rocha) -O tempo de V. Ex!' está encerrado. 

O Sr. lram Saraiva - V. Ex' concederia 
wn aparte, nobre Senador? 

O SR. MENDES CANALE - Um mo· 
mente mais e concluo, Sr. Presidente. 

Antes de conceder_o aparte ao ilustre Sena­
dor lram Saraiva, quero dizer ao Senador Ita­
mar Franco que de fato resta a esperança, 
esperança que temos de que nem tudo está 
perdido,·apesar de tantas coisas que já aconte­
ceram neste Pafs. 

Espero, Sr. Senador, que as Uderanças nes­
ta Casa - e não deixo de incluir o ilustre 

Senador Edison Lobão, tão sensível a proble­
mas dessa natureza, especialmente ao Líder 
do GOverno, que se ·encontra ausente do ple­
nário, mas que por certo tomará conhecimen­
to_ da nossa palavra, que cabe a S. Ex", não 
só como lider do Governo, mas especialmen­
te_ por ser um homem do Mato Grosso do 
Sul ......:., voltem sua atenção para tão delicada 
questão. Muitas coisas têm-se passado contra 
o nosso Mato Grosso do Su1, que eu não gosta­
ria de aqui enumerar, tais cOmo ferrovias 
abandonadas e tantas outras coisas que deixa­
ram de lado. 

O Sr. Jamil Haddad-Permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. MENDES CAN!\LE-- -Um mo­
mento e já o conceçl.erei. 

E não houve uma palavra. Não compreendo 
por que uma Uderança que votou pelos cinco 
anos, um Governador que prestigiou os cinco 
anos e o meu Estado está sem nada, sem 
nenhum apoio do Governo, quando outros 
mereceram muito. Mas este é um assunto que 
vamos tratar em outra_oportunidade. 

Cond_uo Sr. Presidente, esperando que as 
Uderanças da Casa levem ao Presidente José 
Sarney- as nossas pfeocuj)ações que são as 
preocupações de todo o Brasil e que Sua Ex­
celência, como Chefe das Forças Armadas, 
poderá, muito bem, fazer com que este assun­
to seja reexaminado se porventura houver a 
teimosía da parte do Sr. Ministro do Exército. 

Permita-me, nobre Senador Jamil Haddad, 
ouvir o nobre Senador Iram Saraiva que havia 
solicitado antes o aparte. Eu pediria ao Sr. 
Presidente mais um minuto para quem trata 
de um assunto desses que parece pequeno, 
mas, ao contrário, é significativo, de grande 
import.ãncia para nós como para V. Ex'!, que, 
sei eu, não fora o cumprimento do Regimento, 
nos daria um tempo maior para que pudés­
semos tratar desse problema que toca de per­
to, também, a V. Ex'!, como ilustre represen­
tante que é do nosso Mato Grosso. 

OUço V. ~. nobre -senador lram Saraiva. 

O Sr.Iram Sariava- Meu caro Senador 
Mendes Canale, não deixe nunca de defender 
o nosso querido Pantanal. O Pantanal Mato_­
GroSsense está para nós na mesma proporção 
que os nossos alvéolos para a nossa subsis­
tência. Parabenizo V. Ex' quando expõe seu 
temor porque, na realidade, qualquer tipo de 
movimentação no sentido de tirar a tranqüi­
lidade que deveria existir, protegendo a fl9ra 
e a fauna do Pantanal Mato-Grossense, mere­
ce uma metralhadora giratória verbaJ de V. 
Br Claro que sim. É preferível que ocorram 
os disc~os .do Senado(, __ e até muitas vezes 
discordando do exemplo _colocado pelo ilustre 
Senador Edison Lobão, que não o fez com 
o sentido de _d!zer _que o Pantanal terá que 
desaparecer, S. Ex" citou os exemplos contra­
ditando o nobre Senador Itamar Franco, de 
russos e norte-americanos. E eu iria mais 
_adiante, meu caro Senador Itamar F rance. 
Eles realizam essas pesquisas desastrosas, 
também,_ a mais de 50, 60 metros de profun­
didade, e depois começam a aparecer câncer 

de pele e muitas outras coisas. Isso é triste. 
Agora, quando nóli vemos uma_ região pací­
fica, onde nós estamos numa luta ingente, 
onde, inclusive, Chico Mendes perde a sua 
vida para que a vida possa subsistir, quando 
vemos, agora, as Forças Armadas quererem 
fazer pesquisas em manobras militares ... Se­
nador Mendes Canale, V~ Ex!' tem quê gritar 
a cada segundo de cada 24 horas, porque 
é uma violência contra o Estado do Mato Gros-­
so, contra o Bréisil e contra o que há de mais 
sublime, hoje, no mundo, que é a defesa do 
meio aJTibiente. A minha _ ad~!fa_ç_ãc;> por V. 
Ex" cresce ainda mais e V. Ex' terá, semPre, 
o meu ap-oio e a minha solidariedade, que 
ali Forças Armadas brasileiras que o Exército 
brasileiro reconheça o problema e _que, real# 
mente, realize as suas pesquisas em outros 
locais e nos auxilie a pesquisar mais espéci­
mes na flora e na fauna, para que possamos 
extrair dali exemplares e jogáAos em outros 
mananciais brasileiros, para que não sejamos 
manchetes internacionais, corriO estamos 
sendo, por devastar o que a natureza nos deu. 
Muito obrigado a V. Ex", a quem parabenizo 
pela brilhante defesa que faz. 

OSR.MENDESCANALE-Queinagra­
dece sou eu, nobre Senador lram Saraiva, por­
que, ao lado do nosso protesto, a voz autori­
zada, abalizada de V. Ex" há de fazer com que 
aumente o eco desse protesto que hoje faze­
mos. 
. Sr. Presidente, eu gostaria aínda, com per· 

missão de V. Ex', de ouvir o nobre Senador 
J~il Haddad. 

O Sr. Jamil Haddad- Nobre Senador 
Mendes Canale, raras vezes V. EX' ocupa a: 
tribuna do Senado. Sinto em V. Ex~, quando 
se pronuncia hoje; a sua mágoa, a sua bi.steza. 
Sinto que V. EX' está doido com esse_ noticiário 
a respeito de manobras rnilttares nÕ Pantanal. 
V. Ex' é homem que conhece o Pantanal, a 
ponto de ser condecorado pela Fraflça pelas 
atitudes que _tom9u em relação ao estudo pro­
fundo daquela região. V. EX' vê contristado, 
como nós outros vemos, o noticiário a resPeito 
de manobras militares naquele local. E, o que 
é pior, dizendo que não seriam atingidas a 
fauna nem a flota. Como pudemos ver - e 
cheguei a ler novamente- wna determinada 
ilha seria bombardeada. Haveria um bombar­
deio numa ilha. Como não seriam atingidas 
a fauna e a flora daquele local? Vi, também, 
hoje - é um festival relacionado com o pro­
blema do Pantanal -,-que S. Ex!' o Ministro 
do Exército irá ciàçar no Pantanal. ~um direito 
-a caça é permitida - q~e se possa, nessa 
época, caçar no Pantanal. Isso -é admissível! 
Agora, as manobras militares no Pantanal, no 
momento em que os olhos do mundo se en­
contram voltados para o problema ecológico 
nq Brasil - e acho que a decisão sobre esse 
problema deve ser nossa: nós, brasileiros, é 
que devemos tomar a decisão a respeito dos 
nossos problemas - mas, num momento 
desses, é propagada, é noticiada a realização 
de manopras militares no _Pantanal. Açredito 
que S. Ex' o Ministro do Exéicito e Sua Exce­
lência o Senhor Presidente da Repúblicã. co-
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mo disse o Senador Itamar Franco, que é o 
COmandante-em-Chefe das Forças Armadas, 
repensarão esse problema para que não seja­
mos observados, até internacionalmente, co- _ 
mo aqueles que depredam. conscientemente, " 
a fauna e a flora do seu País. Muito grato a , 
v. Ex'. . .. -- --:--.- - ' 

O SR. MENDES CANALE -Agradeço, 
meu prezado Senador Jamil Haddad. Quando 
V. Ex-, de fato, coloe,;Lo problema do mal que 
pode ser causado ao nosso Pantanal eu lem­
bro bem que; ainda ontem, quando ~u fálava _ 
a meu prezado amigo, Seriãdor Jarbas Passa- . 
rinho, que eu gostaria de leva,r sugestões_ para 
a reunião que deverá ~r _levada a efeito na 
segunda-feira, no meu ~do, abordando_O: 
problema do_ Pantanal,_S. ;Ex" me disse: "O , 
problema do Pantanal ~ muit_o maior do que ~ 
o problema que ocorre na Amazônia. Na Ama- , 

do art. 52, item V, da Constituição, autorização 
do Senado f~era1 a (un de que_aquele Estado 
possa realizar operação de empréstimo exter­
no _no valor de (!S$ 100,000,000.00 (cem mi­
lhões de dólares) parà os finS que espedfica. 
_ Nos _ter:mo_s da ResolUção n~ 18, de 1989, 

o exp-eCI!eiTf.e sefá despa-chad~à Comissão de 
assuntOs eConõrntcos. 

o SR- PRESIDENTE (lram Saraiva) - . 
Lembro aos_Srs. Senadore_s _que o temo desti­
nadO aos ora:aoies do eJq>ediente da sessão 
de_ amãnhâ~ sêiá dedicado a homenagear o 
sesquicentenário d_e nascimento e centenário 
da morte de Tobias Barreto de: Menezes, nos 
termos do Requerimento n9 -276, de 1989, 
aprovado em.17 d~ maio último, 

·O Sr. Carlos Alberto --Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação. 

zônia é a devastação; no):'antanal é o risco ·_ 0 SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) _ 
do extermínio da fauna". Concedo_a palavra ao nobre Senador Carlos 

Então, vejam V. Ext$ que_quando nós exter- Alberto, para uma comunicaçãO. 
namos, perante estª Casã.,_@s_ apreenSões- na-
turais e, vão~{ne permitir r de revolta, revolta O SR. CARLOS AlBERTO (PTB- RN. 
não s6 porque ali é l,lm pedaço de chão Oilde - Para uma comunicação. Sem revisão do ora­
eu nasci, mas porque ali é um pedaço de dor.) -Sr. Presiden~e. Srs .. Sepadores, alguns 
chão abençoado, marcado pelo Alto para a · dias atrás, o jornal Q Estado _de S. Paulo publi­
preservação da fauna, para mostrar àqueles ·cava il.ota· que me deixou estarrecido e, hoje, 
que virão depois de n.ós o ·que ali existe, 0 ' publica-a o Jornal do BraSJZ· o colunista de 
que a mão da natur~J prqdiga que foi com o-Estado de S. Pauloum dos assessores do 
aquela área, plantou para que pudesse ser hoje -- Càifdidato à Presidência da_ República, pelo­
visto o Pantanal como é, por todo 0 mundo, PRN, Collor de Mello, afirma que este Paria­
causando essa admiração que, ainda há pou- _ -inentar foi rejeitado pelo presidenciávEil Collor 
co; o Senador Jamil Haddad lembrava do Go- : de Mello. 
vemo francês e que nós não pode'mos relegar ~ - - Na' coluna de-o Es_t_ado de $. Paulo, alguns 
a segundo plano. - -- dias atrás·,- inclusive, citava-se que eu haveria 

Assim é que, ao lado do protesto, que é ' mantido encOntros _e entençiif11entos, levando 
natural, resta a esperança, Senador Itamar comigo os Senadores 0\ayo Pires e Carlos 
Franco, que V. EX-' lembrou. A esperança de D'Carli. 
que o Govemó possa Ser "tOCado pela Sen:Sibf--".,. Sr. Pte_sid~nte, não é verdade .. f'iunca;_em 
!idade de um problema dessa natureza; que momento algum, tive qualquer entendimento 
não fique apenas aqui dentro, como lembrou político-com o cidadão Femªndo Collor de 
V. Ex', mas que possa atravessar oa rua, possa Mello; nunca, em momento algum, tive qual-
bater nas paredes do. Planalto, e da!i ecoar quer diálogo com o candidatQ à Presidência 
e chegar até as paredes do Ministério do Wr· da República pelo PRN. Agora, não entendo 
dto, para que um r~~ seja feito, e acen- por que, de·uma hora para outra, no momento 
tua, seja revisto um assunto dessa natui-eza, -em que S. EX" ganha a adesão de dois paria­
para que termine, para que não seja contra ~~:ntares do R!~ Grande do Norte, dois políti­
os animais indefesos praticada tamanha co- cõS do _meu EStado, de uma hora par~ outra, 
vardia. essas notinhas são veiculadas em jornais do 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito nosso País. _ 
beml Palmas.) - QuerO, aqui, lamentar profundamente tal 

• atitude, inclusive desse ~essor _do Sr. Fer­

(Durimte o discurso do Sr. Mendes (àw 

na/e o Sr. Louremberg Nunes Rocha dei­
xa a cadeira da presidência, que é ocu-
pada pelo Sr- {ram Saraiva.) _ 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. -. 

O SR. LOCJRIVAL BAPTISTA PRONilN­
Cú\ DISCCJRSO QilE, ENTREGUE À RE­
VISÃO DO ORAJ)OR, SERÁPaBUCADO 
POSTERIORMF!NTE. . . 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
presidência recel:te_Y, elo_ O~emador do ESta~ 
do do Paraná, o offdo n9 S/1 f, de 1989' (119 
1.606/89, na origem),--Solicltando, nos termos 

nando Collor de M~lio, que deixa crer, nas 
entrennMs;·quEn~tf estivesse- aderindo--à -sua 
candidatura à Presidêrlcia da República - O 
que ilão é verdade, é uma mentira. Nunca 
estive çom esSe ddàdãõ:-nün.C-ãTalei cóin esse 
cidadão sobre a minha paiticlpação política 
ou não em sua cartdidatura. Até o presente 
tnorrtento, tenho-me mantido firme com a 
candidatura, diga-se de passagem, pequena, 
muito pequena, muitó pequena, sem incomo­
dar- os· demais candidatos à Presidência da 

_ República, mas é do meu Partido, Affonso' Ca" 
margo, que é Senador da República. 

Se o meu partido indicar, na Convenção, 
Affõnsp c.,_margo, como candidato, à Presi" 
dênciã'da República com S.~ estãre(e cami­
nh.âreí ·porqUe, ádinã- de tudo, entendo que 

ê preciso que todos nós que fazemos_ -o Partido, 
que começou ··dentro de um.;~ c_aiJre de_ fósfo­
ro", depois não c;abia mais num "Volkswageri" 
é, hoje, já grande, é predso, acima de tudo, 
que tenhamos unidade, para que o PTB possa 
prosperar, crescer e conquistar, lá na frente, 
o Poder1 é l!ecessária a participação de todos 
nós mas, acima de tudo; deféndendo a unida­
de partidária. 

Lamento Sr. Presidente; lamento as noti­
nhas que estão saindo nos jornais. Sei, perfei· 
tamente, que se trata de cois_as de políticos 
do meu Estado, porque a polltica no Rio Gran­
de do Norte é meio diferente de tod.os os Esta­
dos. Eiltão, talvez algum político, aqueles que 
já chegaram, já se acomodaram, achand9 q"ue 
~sse dd_adãQ já é O Presidente da República, 
estão num corTe-Corre violento. é todo mundo 
correndo, é todo mundo chegando e buscan­
do fazer futricas nos jomals. Pensando que 
o ·cidadão também vai fazer como eles, que 
vão correr atrás da nuyem._ Não sei se· essa 
nuvem, amanhã, não será pasSageira. 

Posso dizer, e digo, com-autenticidade, aqui, 
-que acompanhei um cidadão chamado Paulo 
Salim Maluf à Presidência,_Qa República. Era 
um corre-cof~e no Congr~so )'{aciona!; _era 
todo mundo correndo atrás de Paulo Salim 
Maluf. Já se dizia o eleito Presid~nte da R~ú­
blica. E assumo que apoiei Paulo Sa1inl MaiÚf 
à Presidência da República, por entender que, 
naquele momento, era o melhor candidato 
-que tínhamo~ para aSsumlf a Presidência da 
'RepúbliCa E- âeu· nO qUe deu! E ó voto era 
o mais consciente, pois era dos homeris, dos 
políticos, dos Deputados, dos Se:nador~s. que 
estariam -votando num Çolégio Eleitoral e de 
·u-ma hora pafa outra, tudo foi mudadO, tudo 
Se transfórrilOU. E qu:em cOnQuistOu o Poder 
foi exatamente Tancredo Neves, juntamente 
Com Jos-é samey.-

Hoje, faltando ainda !11Uitos meses para as 
eleições presidenciais, há esse corre-corre._E 
aí se começa a tentar ferir e denegrir imagerls 
de políticos que aqUi estão, homens públicoS, 

Ora,- Sr. Presidente, em momento algum, 
estive com Fernando Collor de MeUo, nunca 
conversei caril esse cidadão .. nunca falei sohre 

-candidatura dele, nunca fui à casa dele, nunca 
!:!v e qualquer diálogo como esse. cidadão. E. 
agora, o jornal divulga que estive com o Sena­
dor Carlos D'Carli e também com o Senador 
Olavo Pires. É mentira! Quero, aqui, debffir 
patent~ diante dos meus Companheiros, este 
meu desmentido e esperõ que·a· As5e$sbrla 
do candidato Fernando CoUor de Mello enten" 
da que não se faz política com brincadeiras; 
não se pode fazer política Como se es~ fazen" 
do; nãá se pode tentar ferir, para conquistar 
votos, quem quer que seja. Se, amã'nhã, al­
guém q,tiser o meu voto para chegar à PresJ­
dênda da República, pode ficar ciente de qlie 
vou assumir todo o meu passado; não vou 
rejeitar o meu passado, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores. E, do meu passado, tenhO or9u­
lho. Quero deixar. aqUi, patentes este meu des­
mentido. Nunca, em momento algum, falei 
com esse cidadão chamado Fernando Collor 
de Mello; nunca aderi à sua candidatura para 
que ele pudesse, através da sua Assessoria, 
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dizer que rejeitou o meu apoio. I:: mentira dele 
ou de seus assessores ou de quem quer que 
seja. 

Era o que tinha a dizer, Sr: Presidente. 

(Durante o discurso do Sr. Ciulos Al­
berto o Sr. !ram Saraiva deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Nelson Cainelro.)" - --- -- -- · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa projeto de lei que vai ser 
lido pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 136, DE 1989 

Dispõe sobre isençllo do recolhímento 
da parte patronal ao LAPAS pelas Prefei~ 
turas Municipais, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Ficam as Prefeituras Municipais 

dispensadas do recolhimento, referente à par­
te patronal, das contnbui9Ses devidas_à Previ­
dência Social. 

Art. 2~ O Poder Exeçutivo regulamentará 
o disposto nesta lei no prazo de noventa dias 
de sua publicação. 

Art.- 39 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4\> Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificaçp:o 

É de todos bem conhecida a situação_ -de 
extrema penúria financeira a que foram relega­
dos as Prefeituras Municipais em virtude do 
centralismo do Governo Federal na arreca­
dação de taxas, impostos e outros tributos. 

A grande maioria das Prefeituras está d_even­
do à Previdência SoCial. Não que não tenham 
querido pagar; mas, evidentemente-, porque 
não tiveram recursos para tanto. As medidas 
até hoje propostas para a solução do problema 
não foram eficazes e definitivas. Por isso mes­
mo, este projeto traz nova contribuição ao te­
ma: 

Isenta as Prefeituras do recolhimento, rela­
tivo à parte patronal, das contribuições previ­
denciãrias. 

Por estas razões é que-apresento este_ pro­
jeto _e estou certo de que, pelajustiça das medi­
das nele contidas, o mesmo merecerá pleno 
apoio de todos os nobres congressistas. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1989. 
SENADORES: [);vafáo Suruagy- Leopol­

do Peres -Jamü Haddad- Gerson Cainata 
-João Calmon- Márcio Lacerda - Ou/os 
Alberto- Mansueto de Lavor- Hugo Napo­
leão - João Lyra - Francisco RoDemberg 
- Gd Sabóia de Carvalho- Lourival Baptista 
-Antôm"o Luiz Maya -Mário Maia- Edison 
Lobão - Leite Chaves - José Agnpfno -
Nabor J6nior- João Menezes- Mauro Be­
nevides- Mendes Canale -Aureo MeDo -
Carlos Patrocínio - IVilson Martins - Ro­
naldo Aragão -José Ignácio Ferreira- Ruy 
Bacelar- Marcondes _Gadelha. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos 
-competência terminativa.) 

(f SR. PRESII)E.NJ'E (Nelson Carneiro) 
- O projeto lido será publicado e remetido 
às comissões competentes. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 
J9 Secretário. 

É lido o seguinte 

JJQVERNO DO ESTADO 
DO TOCANTINS 

ÓF.0!33/89-ERB 
Mirac.ema_do_Tocantins, 19 de junho de 1989 

Senhor Presidente~ 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Exce­

lência com a finalidade de solicitar-lhe a retira­
da de tramitação no Senado Federal, do pedi­
do de autorização para que o Estado do To­
cantins possa contrair empréstimo junto a ins­
tituições fioancei~:as do .Exterior, no valor de 
US$ 450,000,000.00 (quatro_c_entos _e cín­
qüenta milhões de dólares americanos), obje­
to do nosso Of. n~ 00_69/89 _- ERB, de I I 
de abril de 1989, e que n~ssa- Casa- tomou 
o n9 OF.S 07/89,1ido em 19 do mesmo mês 
e -ano e distribuído à Comissão _de Assuntos 
Ecoriômlccis. 

A presente solicitação prende-se ao fato de 
que este Governo concluiu por um novo equa­
donamento do programa de investimentos a 
serem aplicados, o que levará à redução do 
montante pedido. 
--AproveitO a oportunidade para renovar a 

Vossa Excelência o testemunho do mais alto 
apreço e fundamentada- consideração. - Jo­
sé Wilson Siqueira Campos. Governador. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Presidêilcia defere a Sol1dtação. O Ofício 
n\> S-07, de 1989, vai aci Arquivo. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. }9 Secretário. 

É lido e ;aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 306, DE 1989 

__ ~ra,sQi~-PF. 6 dt;! junho de 1 ~89 

Senhor Presidente, 
Por Solicitação do relator, dada a comple­

. xidade da matéria, nos termos do § 29 do art 
137, do Regimento Interno, solicito a V. Ex' 
submeter a deliberação do Plenário do Senado 
Federal a prOITogação do prazo desta comis­
são, até o dia dez de agosto do corrente ano, 
para o Projeto de Lei n9 73, de 1989, que 
"estabelece normas para a industrialização e 
a -comercialização de substâncias mínerais 
metá1lcas". 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. 
EX' meus prqtestos de apreço e consideração. 

AtenciOsamente, - Senador Raimundo U­
rll, Presidente da Corrlrssão de Assuntos Eco­
nômicos do Senado Federal. 

.O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Aprovado o requeriJnento, fica prorrogado 

_o prazo, C5)nforme solicitação feita. 

COMPARECEMMNS OS SRS. SENADORES, 
RonaJdo Aragão- Almir Gabriel- Afonso 

SanCho ·- Carlos- Alberto - Raimundo Ura 
-Divaldo Suruagy- Teotonio VIlela Filho 

-Albano FrancO- Luiz Viána -JUtaliy Ma­
gaJhães - José Ignácio Ferreira - Itamar 
Franco- Alfredo Campos- Mârcio Lacerda 
-Carlos -Chiarel!L 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 

Passa-se à Ordem do Dia. 
Item 1: 

Votação, êm turno único, do Projeto 
de Lei 4_o DF _n9 a; de 1989, de iniciativa 
dO GoVernador do õistiito Fe"derai _que 
altera o art. 93 do Decreto-Lei n9 82, de 
26 de dezembrO -de 1966; e dá- ciútras 
providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEl, sob n' 63, de 
1989, da Cotnissão- do Distrito Federal. 

A discussão 4a matéria foi -e.ncerrada na 
sessão ordinária de 2 do corrente mês. 

Passa-se à votação do projeto, em turno 
único. 

Os Srs. Senadores qUe o aprovam: queíram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

É o seg!Jinte o_ projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 8, DE 1989 

Alterã 0- art. 93 do DecietO-Lel nP 82, 
de 26 de dezembro de 1966, e dá outras 
providênciaS. 

O Seriado Federal decreta: 
Art. 19 O art. 93 do Decreto-Lei n9 82, de 

26 _de dezeffibici-de-1966, coin as· alterações 
introd~das pelo Decreto-Lei n9 2.316, de -23 
_de dezembro àe 1986, mªn(idQ _o seu para­
gráfo único, a vigorar com a seg~irité redaç~o: 

"Art. 93. Excluídas as hipóteses de _ 
que trata o artigo seguinte, a base de cál­
culo do_ Imposto Sobre Serviços é o res-. 
pectivo preço ao qual se aplicarão as se-· 
guintes alíquotas: 
I-execução _de _obras de construção 

civil, obras hidráulicas e outras obras se­
melhantes, inclusive os serviços auxiliares 
e complementares, (2% dois por cento); 

O-jogos e diversões públiCas; exceto 
cinema, (10% dez por cento); 

DI-cinema, (1% uril por cento); 
IV- transporte coletivo, (1% um por 

cento); 
V ---arrendamentos mercantil ou lea­

sing, (2% dois por cento); 
VI- demais serviços, (5% cinco por 

cento)." 

Art. 29 Fica o Governador do Distrito Fe­
deral autorizado a baixar as normas comple­
mentares, necessárias ao cumpriin-ento desta 
lei. 

Art. 3\> Esta lei entra em vigor na data de_ 
sua publicação. 

Art. 4? Revogam-se as disposições em 
Contrário. -

O ,SR. PRESIDENTE (Nelson Càmeiro) 
-ltem2 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n9 296, de 1989, do Senador Meira 
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Filho, solicitando, nos termos regimen­
tais, a retirada, em caráter definitivo, do 
Projeto_ de Lei dQ_DF n"' 6, de 1989, de 
sua autoria, que autoriza o Governo do 
Distrito Federal a alienar os imóveis que 
especifica, e dá outas providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores. que o aprovam queira 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
De acordo com a deliberação do Plenário, 

o Projeto de Lei do Distrito Féderal o~ éj:, 4.e 
1989, será definitivamente" ãrquiVado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem3: 

Projeto de Lef dá Câi't,.ata n" 54, Qe 
1981 (n9 435n9, na Casa de origem), 
que_ inclui a fümt desquitada, divorciada 
ou viúva entre os beneficiários do servidor 
púbko federal civll, militar ou autárquico. 

A presidência, nos_termos çio art. 369, alínea 
a, do Regimento Interno, e_ conforme Parf!cer 
11' 58,_ de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, decja_ra aprejudicado o 
Prqjeto .de L,ei d~ .Câmara dos Deputados no 
54, de 1981. 

A matéria vai ao arquivo, feita a devida cow 
municação à Cârriara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem4: 

Projeto de Lei da Câcnara- n9 109; de 
1981 (n9 337n9, na Çasã de origem), 
que acrescenta parágrafo ao art. 791 da 
Consolidação das Leis do trabalho. 

A Presidência, nos termoS ·do art._ 369, alínea 
a do Regimento [ltemo, e confonne Parecer 
n'? 58, de 1989, da Cõtnis-São de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara dos Deputados n~ 
109, de 1981. 

Não havendo objeção a'mátéria vai ao arquiw 
vo, feita a devida comuriicaçãó à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem5: 

Projeto de Lei da Câmara n9 133, de 
1981 {n9 4.630/81, na Casa de origem), 
que estabelece, atendendo ao disposto 
no art. 175 da Cónstituição Federal e na 
Emenda Cohstitu.e.io.oill n9 12, de 1978, 
normas de amparo à pessoa deficiente 
e determina outra_s providências. 

A presidência, nos termos do art. 369, alínea 
a , do Regimento Interno; e conforme Parecer 
n"' 58, de 1989, da Comissão -de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Cãmara n"133, de 198L _ 

Não havendo oposição, a matéria vai ao 
arquivo, feita devida cornunica_ção à Çãmara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem6: 

Projeto de Lei da Câmara n"' 23, de 
1982 {n9 687 rl9, na Casa de origem), 

que assegura a contagem do tempo de 
~rviç_o prestado por docelites, nas condi­
ções.:.. q_u~ ~spedfica: 

A Presidência, nos termos do art. 369, alínea 
a, do Regimento Interno,_ e conforme Parecer 
n9 58, de 1989. da Comissão de Constituição, 
_Justiça e Odçsdania, declara prejudicado o 

- Projeto dê Lei da Câmara ·no 23, de 1982. 
Não havendo oposição, a matéria vai ao 

ArqUivo, feita a devida comunicação à Câm~ra 
dos Deputad(_ls. 

o sli PRESiDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 7: 

Projeto -de Lei do Senado n~ 71, de 
1981; de autoria do Senador Roberto Sa­
tumino que acrescenta parágrafo único 

-- -=--ao art. 39 do Decreto-Lei nç 594, de 27 
âe maio de 1969, que- iristitui a loteria 
-~~portiva f~eral. -

A Presidência; nos termOs do art 369, alínea 
a, do Regimento Interno, e c;onforme Parecer 
n9 58, de .1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça~ e Cidfi.Qania, declara prejudicado o 

-Projeto de-Lei do Senado n? 71, de 1981. 
_ _Não havendo_ __ oposição, a ffiatéria Vai ao 
Ar(Juivo, feita ã devida c.omu_nie.ação à Câmara 
dOS l)ep~aqos. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem8: 

Projetp de Lei do Senado n9 160, de 
19_81 _:-complementar, de autoria do 
SenadOr Nelson Carneiro, que introduz 

-- -alter~ção -na LeíCoinplementar n9 1 1, de 
25 de maio de 1971, que instituiu o Pro­
grama de Assistência ao Trabalhador Ru­
ra] (Prorural). 

-A Presidência, nos temi.os do'art 369, éU_ínea 
-ã, do Regimento Interno, e ·confoime o Parecer 
1).9 58, de 1989, -da Coinissão de Coristituição, 

-Jus_tiça e_ Odaâari_ia,: declara prejudicado o 
PrOjeto de· Lei 'áe)Sefu:ido- iti 160~ ·de 1981 

""-......;;; Coinpleméntar. 
Não haVéitdo opOsição, a matéria vai ao 

Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 9: 

Projeto de Lei do Senado n9 260, de 
1981 - Complementar, de autoria do 
Senadp~ N~l-?on Carneiro, que altera dis­
positivo d_a Lei Complementar 119 11, de 
25 de maio de 1971, que instituiu o Pro­
rural. 

A PreSidêrlCia, nos tellTiOs do art.-369, alínea 
a, do-Rigim_erito Interno, e conforme _O Parecer 

- ri9-58, de 1989, da Comissão de Con$litl!_ição, 
J_ustiç-ª--- e Ciâadaqia, declara prejudicado o 
Projeto de Lei do -Senado no 260, de 1981 
.=-_Conlpiéménlar. -~ 

Não havendo oposlçao, o projeto vaí ao Ar­
quivo. 

----------- ~ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 10: 

Projeto de Lei do Senado n9 _287, de 
1981 - Complementar, de autoria do 

Senador LA.zaro Barboza, que altera a Lei 
Complementar n~ 26; de 1 1 de s_ete:mbro 
de 1975, permitindo a utilização da co_nta 
individual do PIS---PaS§p para saldar dé­
bito perante o Programa de Crédito Edu­
cativo. 

-A Presidência, nos terrllos dO ar1:. 369, alínea 
a, do Regimento Interno, e çonform-e o Parecer 
n~" 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e ·adadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei do Senado nç 287, de 1981 
- Complementar. 

Não havendo oposição, a matéria vai ao 
Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 11: 

Projeto de Lei do Senado n9 293, de 
1981 - Çomplementar, de autoria do 
Seriador' Nelson Carneiro, que introduz 
alteraçãO ·na Lei COmplementar n9 1 l, de 
25 de maio de 1971, que criou o Prorural. 

A presidência, nos termOs do art. 369, alínea 
a, do Regimento -Interno, e confOrme Parecer 
n9 58, de 1989, da Coffilssão de-constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei do Senado n9 293, de 1 ~81 
-COmPlementar. 

Não havendo oposição, a matéria vai ao 
arquivo; 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
__ _,Está esgotada a matéria constante a Ordem 
do Dia. 

Há oradores _inscritos. , , 
Concedo a palavra ao nobre Senador Man­

sueto de Lavor. 

O SR. MANSCIETO DE lAVOR (PMDB 
--PE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
ievisão dO orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, l::lentro de algumas horas o Gover­
nador de me1.,1 Estado, Miguel Arraes, chegará 
a Brasília, a fim de reunir-se com se_us Compa­
nheiros_ do" PMDB, para acertar ·a esquema 
da campanha presidencial dos candidatos 
Ulysses Guimarães e Waldir Pires às eleições 
de 15 de novembrõ próximo, da qual S. Ex" 
será coordenador em Pernambuco e no Nor­
deste. 

Esta info[-rriãçã6, que neste moméhto trans­
mito à <:asa ~e à Ra_ção, toinã-se relevante, 
em conSeqüência das declarações atribuídas, 
por setores da imprensa, ao Governador Mi­
guel Arraes, que, por ocasião do comido re?~li­
zado no último fim de semana em Guanambi, 
no interior da Bahia, teria feito avaliação pessi­
mista sobre as possibilidades eleitorais dos 
.candidatos péemedebistas. _Mais ainda, na 
mesma oportunidade teria ainda previsto que 
os votos do PMDB iriam para o candidato Fer­
nando Collor de Mello. 

· Sr. Presidente, Srs. Senadores, a bem da 
verdade, prõcurando o próprio Governador 
-fV!Jguel A'Taas, OL."~~ categórico desmentido a 
tais afirmações a S. Ex!' atribuídas e divulgadas 
por importantes órgãos da imprensa nacional. 
~preciso repor os fatos nos seus devidos luga­
res. A correta versão desses fato~, Srs. Senado-
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res, não permite concessões a meias Verdades 
ou ilações de qualquer espécie. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Permite V. Ex" 
um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Con­
cedo_o _aparte a V. Ex", eminente Senador Ro­
naldo Aragão. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Nobre senador 
Mansueto.de Lavor, conheço-o Governador 
Miguel Arraes desde sua primeira eleição ao 
Governo do Estado de P.ernambuco, pois 

aquele tempo eu era estudante. Na época, as­
sociei-me à sua campanha no interior de Per­
nambuco, na minha cidade Santa Cruz do Ca­
pibaribe. Comecei a admirar o GOveinador Mi­
guel Arraes a partir daquela época. Já o conhe­
cia como· DePutado Estadual, depoiS-secre­
tário da Fazenda, Prefeito de Recife e Gover­
nador do Estado. Homem conhecido não só 
nadona1mente como intemadonalmente, pe­
Jas suas posições em defesa dos menos ne­
cessitados, homem convicto da sua partici­
pação partidária, homem convicto· da sua res­
ponsabilidade como líder no Nordeste. Fiquei 
surpreso ao ler nos jornais determinadas de­
clarações atribufdas a S.· Ex', e hoje V. EX' 
traz a verdade dos fatos, a verdade que não 
é aquela que está estampada nos jornais, traz 
a verdade de Miguel Arraes, homem imbuído 
nesta campanha do PMDB, pois o PMDB é 
Arraes. Parabenizo V. Ex" e deixo o meu teste­
munho, nesta Casa, aõ paSSado e do presente 
do Góverriador. Homem consciente de sua 
responsabilidade com o PMDB, antigo MDB, 
homem de luta, jamais poderiamos acreditar 
em tais declarações atributàas a·s:EX" Parabe­
nizo o nobre Colega por este _esclarecimento 
que traz, hoje, a esta Casa. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Muito 
obrigado, nobre Senador Ronaldo Aragão. V. 
Ex!' traça no seu opOrturiO aparte, _o Perfil do 
Governador Miguel Arraes. V. Ex" o -Conhece 
de perto, pernambucano que é, na realidade, 
pode muito bem entender _as dlstor_ções havi­
das nessa matéria jornalística, cujas intenções 
não se podem traduzir devidamente, a não 
ser o sabor das lutas eleitorais com essas táti­
cas de informação e contra-informação, a ser­
viço dessa ou daquela candidatura. 

Nobre Senador Ronaldo Aragão e Srs. Se­
nadores, o- que o Governador Miguel Arraes 
comentou, efetivamente, não passa de um se­
gredo de polichinelo, de algo sobre o·que se 
vem falando há multo tempo, ou seja, que 
o nosso Partido, o PMDB, entrou na campanha 
presidencial emergindo de uma crise interna. 
Por sinal, urna crise que, agitou o Partido e 
lhe deu um poder de restauração em diversos 
segmentos. As dificuldades das candidaturas 
oficiais, hoje, em nosso partido, são comuns 
a diversas outras candidaturas. Nós que já fo­
mos candidatos majoritários, sabemos das di­
ficuldades que se enfrentam no início das 
campanhas. São realidades à vista de todos. 
E ou certo _de que essas dificuldades iniciais 
do PMDB serão plenamente superadas, como, 
de resto; já estão sendo, não obstante dificul-

dades eventuais inerentes a qualquer processo 
político eleitoral. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Permi­
- te-me um aparte, nobre Senador? 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Sena­
dor Mansueto de Lavor, V. Ex' permite um 
aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Con­
cedo, com muita honra, o aparte ao primeiro 
que me pediu, por sinal o nobre Senador Cid 
Sabóia de Carva1lio, e, logo após_, nobre Sena­
_d_or Jutahy Magalhães, com muita alegria. 

CõncE:do, portanto, o aparte ao nobre Sena­
dor Cíd Sabóia de _Cã.rvalho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Esta­
mos ouvindo V. Ex" neste momento de grande 
importância para a vida política do País. Sua 
palavra ajusta-se àqueles anseios de seus 

- Companheiros do PMDB que leram espan-
tados no jornal O Globo, do Rio de Janeiro, 

- aquilo que "foi publicado, e onde o nome do 
-Governador Miguel_Arraes foi utilizado para 
denegrir as possibilidades de vitória do candi­
dato do PMDB à Presidência da República, 
Deputado Ulysses Guimarães. Naquela maté­
ria está dito que, na verdade, Miguel Arraes 
teria classificado o Deputado Ulysses Guima­
rães como tuna pessoa multo personalística, 
e até completava, "mais personalístico do que 
Brizola". EstranbéiD10_s, pOrqUe-aquela é decla­
ração de iniriligo, não é declaração de um 
amigo de Ulysses, não ê declaração de um 
Governador eleito pela legenda do PMDB, e 
muito menos a declaração de uin Governador 
do PMDB que foi para o pa1anque ao lado 
de Ulysses Guimarães. A palavra de V. Ex' é 
das mais acreditadas, e aqui, no Senado, as 
sUas gestões, o seu trabalho, as suas falas, 
as suas posições~ todos esses acontecimentos 
são capazes de conceder-lhe a_ fé com que 
agora se recupere inteiramente a versão ver da­

. deira desse episódio. Sabemos perfeitamente 
no mínimo, foi mal interpretado, e, no máxi­
mo, foi utilizado como uma arma em algo 
estranho. Ninguém acredita _em Olyses, o lbo­
pe, as pesquisas dão Ulysses como mal classi­
ficado, llJas.&..EX' continua sendo como alvo 
privilegiado, o alvo preferido para todos_ os_ 
ataques desferidos pelos que reagem contra 
a transição democrática e a- consolidação da 
democracia. Enquanto __ isso,_ o favorito de_ to­
das as pesquisas, o Sr. Fernando CollQ[_de 
Mello, continua a não _sofrer ne.nl:J.Um ataque 
das forças capitalistas do País, das forças rea­
cionárias do País, das forças que querem es­
tagnar o País. Dai já se_ tira uma medida do 
que é a candidatura de Ulysses G1.1irnarães. 
V. Ex~ dá umã nova cor a. esse episódio e, 
por Isso, merece os nosso~ parabéns. Muito 
Obrigado por me haver cedido o aparte. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Sou 
eu ·quem agradece· a V. Ex-, que foi de cheio 
na qUestão: 

Não teria nenhum sentido, absolutamente 
nenhum sentido, quando V. EX' confere as 
palavras atribuídas ao GoVernador Miguel Ar~ 
raes ·com o seu comportamento, com a sua 
prática. O que ocorreu? Houve umà arande 

c:oncentração, um grande comkio de 50 mil 
pessoas, na cidade _baiana de Guanambi. O 
Governador foj acompanhado de sua eSposa, 
Dona Madalena Arraes, participou do com teto, 
falou em apoio às duas candidaturas, inclusive 
com um discurso forte e incisivo_ em cima 
das questões nadonais. Logo após, s_egundo 
o jornal, S. EX' teria feito aQuelas d'eclarações, 
~ue destruiriam toda a sua contribuição àque­
le ato memorável da sucessão presidencial. 

Não há absolutamente qualquer relação en­
tre o·comportarnento do _Góveinador e as ver­
sões atnbufdas .às suas palavras por órgão da 
imprensa. O Governador, que estava ·em tfa"ba­
lhos administrativos no inteiior de Pernam­
buco, foi localizado ontem e me solicito_~ vies­
se a esta tribuna negar categoricamente, pe­
rante meus Pares, essas afirmações que lhe 
são atribufdas por órgão da imprensa. 

É o que estou fazendo, e o faço para repor 
a verdade. Não sou porta-voz_ do Governador, 
mas sou seu companheiro e entendo que seria 
um absurdo que V. ~ fiZesse aqUele pronun­
ciamento que lhe é atribuído po~ ór_gãos da 
imprensa, quando, na sexta-feira anterior, eu 
havia, por mais de· uma hora, conversado pe~­
sóalmente com S. Ex' e recebidt? incentiv9s 
para deflagrar a campanha em todo o Estado 
de Pernambuco. Assim, haveria uma contra­
dição enorme. 

Antes de prosseguir, c:om muito prazer con­
cedo o aparte a V,. Ex~, nobre Senãdor Jutahy 
Magalhães. 

O Sr. Jutahy ~galhães -·Agt~deço a 
V. ~- Não pude viajar para Guattambi; por 
razões de s.al.4de, mas recebi i11f9rmações 
constantes de companheiros que lá estiveram. 
Como_disse o nob~:e Senador Cid Sabóia_de 
Carvalho, como disse V. EX, QS fato~ prevale­
cem sobre_as __ versões. Quais os. fa\Os(·o ,GQ· 
vemador Miguel Arraes sair de P~marp.bv~. 
juntamente c:;:qm s1,.1~ .esposa, p~r-?\_ participar 
de wna conc.entrc:!!ção política, do jnído de 
uma campanha popular, de comícios ern favor 
da caildidatura de_ Ulysses Guimar~~s, para 
Presidente, Waldir Pires para Vice-Pr~idente, 
faz um dtscurso incisivo óo pá.lanque ·de Gua­
nambi no seu estilo, na- sua maneira direta 
de falar e dentro da linha de compromissos 
partidários de apoio aos candidatos do noss_o 
Partido. Depois vêm as v_ersões, procurando 

-destruir tudo que os fatos demonstrãram que 
faziam parte de uma campanha, do irúcto de 
uma campanha que vai surpreender a muitos 
que dela duvidam. Então, quero aqui dizer que 
recebi de inúnieros- companheiros da Bahia 
telefonemas, no sentido d~, no mei9 de con­
versas, tratar algumas vezes desse episódio 
que foi divulgado pela imprensa, e que todos 
estranharam. Inclusive, aqueles que ficaram 
até o final de todos os episódios, de todas 
as convetsas,_na resjdênçia do atual Gover­
nador da Bahia, Dr. NilO Coelho. EStrailhararn, 
indignados, as versões que procuraram difun­
dir pelo Brasil. Mas para ríós ficam as palavras 
de Miguel Arrae_s no palanque de GUariambi, 
para-nós ficam as atitudes de Miguel Arraes 

- em favor dos dois candidatns de s_eu Partido. 
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OSR. MANSUEfO DE LAVOR- É ver­
dade, nobre Senador. Essas atitudes, a prática 
do Governador, o seu discurso _em Quanambi, 
a sua presença falam muito mais do que essas 
versões jogadas na imprensa. Mas é preciso, 
também, que se traduza esse tipo de coisa. 
Parece que houve uma intenção de anular nã,o 
apenas o brilho, como a importância daquela 
concentração de 50 mi1 pessoas naquela cida­
de do interior da Bahia. Para uma cidade de 
porte médio, 50 mil pessoas representam pra­
ticamente toda a população, dada a impor­
tância no deslanchar da campanha dos candi­
datos do PMDB Ulysses e Waldir. Ninguém 
conhece as dificuldades que esta campanha 
está tendo __ no início, dificulda_çles eleitorais, é 
evidente. Não poderíamos jamais chegar ao 
ponto de admitir deda,rações tão ruinosas e 
destruidoras por parte do Governador Miguel 
Arraes. 

O que Miguel Arraes comentou, efetivamen­
te, não passa de um segredo de polichinelo, 
de algo sobre o que se vem falcmdo há multo · 
tempo; ou seja, que nosso Partido, o PMDB, 
entrou na campanha presidencial emergindo 
de uma crise interna ligada à escolha do candi­
dato e este fato deixou_ algumas seqüelas. São 
realidades à vista de todos e que, estamos 
certos, serão plenamente superadas, como de 
resto já estão sendo, não obstante dificul9ades 
eventuaís inerentes a qualquer processo poUti­
co-eleltoral, 

Confundir a postura sóbria de Miguel de 
Arraes com deslnteresse ou, pior ainda, hostili­
dade à-candidatura presidencial do PMDB, se­
ria grave erro de interpretação. S_em_ estilo de 
ouvir, mais do que falar, é conhecido da_queles 
que com S.Br privam, políticos ou não, 'corre­
ligionários ou adversários. Existe, no entanto, 
uma outra caracterls_tica do Govein<;Idor _qe 
Pernambuco. S. Ex' é Veraz. leal a seus com­
promissos. E é paia dar conseqüência prática 
a este comprometimento partidário com a 
chapa Ulysses-Waldir que S. Ex" passará a noi­
te de hoje e o_dia de amanhã _,qui, em Brasília, 
amarrando articulações polícas e procedi­
mentos de campanha. 

Sr. Presidente, Srs. Senador-es, $é __ é _certo 
que águas passadas não movem moinho -
e aqui eu simbolizo çomo uma página Virada 
os fatos que antecederam_ à Convenção em 
que o PMDB escolheu seus candidatos -, 
também é _exato. que novas águas agora se 
Juntam para mover um moinho que a todos 
é comum: as candidatura~ partidárias à suces­
são presidencial. 

Insisto, em nome do realismo mais elemen­
tar, que dificu1da9.es sempre existem e elas 
são transparentes._ Nós não negamos essas 
dificuldades. Não n_o:; çabe fazer juízos de _valor 
sobre as razões pelas quais alguns compa­
nheiros têm mais e outros menos moti,vação 
neste iníc:io de campanha eleitoral O PMDB 
não é um caso singular.lsto faz parte da essên­
cia da política. É preciso ficar clara, muho"cla~ 
ra, neste momento, a advertência que faz o 
Governador Miguel Arraes aqui, por meu inter~· 
médio, e com a qual me solidarizo. Ela diz 
respeito à importrância de não aceitarmos 

qualquer espécie de manipulação de informa­
ções que possa induzir em erro o cidadão, 
o ,eleitor, o povo, enfim. Da mesma forma, 

-afnda que -o erro tenha sido cõriletido de boa~ 
fé por esse ou por aquele órgão de imprensa, 
não agravá-lo com ·o silêndo que confunde 
e a omissão- que cOmpromete. 

Reafirmando e concluindo, o Governador 
Miguel Arraes tem o pé no chão para admitir 
que a _candidatura de Ulysses Guimarães ainda 
rião eiltrOU- no ritmo ri&esSáfío e se encontra 
num processo de superação de dificuldades, 
hCije menores do que ontem, e de aglutinação 
de forças- o que já se verifica em joda parte 
do Tertitório Nacional S. Ex' está plenamente 
engajado mais dO que como simples partícipe, 
como condutor da chapa Ulysses-Waldir na 

__ região Nordeste, onde se concentra pouco 
menos- de uma quarta parte do eleitorado do 
País. 

Sr. Presidente, estas eram as considerações 
Cfue desejava fazer, para deixár bem claro, bem 

---. claro mesmo, que o Govemadpr' Miguel Arraes 
négà; Categoricamente, as palavras e as .decla­
rações que lhe são_atribuídas por importantes 
órgãos da imprensa nacional, referentes às 
candidaturaS majoritárias do Partido e, princi­
palmente, após a realização daquele ato, da 
maiOr importância e significação, na ddade 
de Guanambi. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carrieiio) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 

Haddad._ 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. SeiladOres, a Constituição, no Capítulo 
denominado "Da Seguridade Social", vedou 
expressam-ente tOdo tipo de comercialização 
de sangue e derivados. 

-, -~ Durante a longa lãse da elaboração do texto 
básico, lutei decididamente por ver essa proi­
bição ali inserida. MédicO, com exerci cio diário 

· da profissão durante quarenta anos, sabia a 
importância do combate. 

Desde a primeira fase do oferecimento de 
sugestões, segulndo--se à de emendas ao ante­
projeto iniCial, depOis na Comissão de Stste~ 

_· matização, de que tive a honra· de participar, 
pugnei c-ontra a: possibilidade de comercia-
lização_ do sangue. . . 

HorrorilaVaMme a prática da ganância nesse 
- terreno, a insensibilidade continuada. Eram vi­
das humanas permanentemente em perigo, 
sem _qJ!e os p~-~~r~-~ _póbli<!os ouvissem as 
vozes autoriZadas dos especialistas. o crime 
prevalecia sobre a população. Quando esta 
pensava estar buscando a saúde, estava, em 
realidade, encontrando a: morte. 

No § 4~ do art. 179, a Lei Magna não se 
limitou a estatuir essa vedação. Colocou, sob 
o seu pálio protetor, a coleta e a transfusão 

.de' sangue. 
São nluito conhecidos, mesmo entre os. lei­

gos, os casos de hepatite oriundos de transfu­
sões, diversas destas processadas em estabe­
lecimentos de renome. E, hoje;, posso dizer 
que, a partir de _uns seis ou sete anos, a inci-

-_ dência da AIDS aparece_ apavorante neste se­
tor. 

Sr. Presidente, a letra constitucional é im­
portante. Sem dúvida a1guma représenta uma 
conquista, significa a conscientização do Le­
gislativo para o tema. Mas muito'mªis impor­
tante, por certo, é·a conscientização nacional 
através da mobilizas;ão de todas as ~madas. 
As vítimas das transfusões se encontram nas 
dasses pobres, na média social e entre os 
abonados. 

-Há doenças (.]Ue são-endêmicas em deter­
minadas regiões. Exemplifico cOrri-o mal de 
Chagas em Minas_ Gerais. pois bem. Na grande 

-- maioria das cidades onde se faz, nesse Estado, 
a çoleta_d_e sangue, este não é examinado. 
Tenho certeza de que a simples enunciação 
desse fato há de traduzir ao Senado é\ ewe_ma _ 
gravidade da_ situação, _ 

PrecisamOs incentiVar a pesquisa científica · 
nacional, carreimdo recursos ·para elã; O que 
se gastar com saúde e com educação resul­
tará sempre em proveito do País e atenderá 
ao asp€cto social, esse aspecto tão esquecido 
pelas nossas autoridades. 

De que adianta, afinal, fazer estradas, levan­
tar edífidos, Criar ministérios, se o homem 
brasileiro é relegado a planO secundário, ele, 
cuja proteção· deveria ser o fim precípuo de 
toda a organização estatal? 

A triste verdade é que os doadores não são 
fiscalizados devidamente. E não o são, aqui, 
por desídia do poder público, ali, pela ausência 
de recurSos para o exercfdo dessa atividade. 
Ora, é a fiScalização, é s6 ela, que pode evitar 
o doador contaminado. 

Entre nós, Sr. Presidente, a garai1.tia sobre 
o sangue proveniente da rede_ oficial de hemo­

" centros é pequena, é infuna, em relação_ aos 
padrões normalmente aceitos e indicados pela 
OrganiZaÇão Mundial da Saúde. 

Há mais de cinqüenta anos, o gràn:ãe Miguel 
Pereira afirmou 'que o Brasil era um ''vasto 
hospital"._ Os_ tempos- rolaram. Veio um pro­
gresso material. Mas, em matéria de saúde, 
tudo na mesma.-O hospitãl é o me5in6, -a-Pe- -
nas com müitb -_mais- doentes, agravado gigan-
tescamente -o problema. -

· Necessário opor um dique a essa avalanche 
de transfusões perigos_as, arriscadas, temerá­
rias, em certos locais até com mais probabi~ 
lidade_de gerar nova doença. 

Falo ao Senado onde _e_stá representada to­
da a Federação, com o coração nas mãos, 
porque _o problema é esSencialmente- brasi­
leiro. 

As grandes medidas devem ser.encontradás 
na fiSéalização dos doadores no combate aos 
chamados bancos particu1a~es, na estatização 

_ Sém délongas do sistema de tudo que se reJa-
dane ao sãngue. _ 

-- Estas as Cotlsideraçôes, Sr ~.Piesidente, que 
desejava externar à Casa, na sesSão de hoje, 
a respeito deste assunto. 

AproveitO aPenas, Sr. Pre5i9ente, este mo­
mento, para íJÍforinar à Casa que clei entrada 
"hOJe a um pfojetO-de lei que define crimes 
contra a liberdade individual. 

"O Congresso Nacional decreta: 

-Constitui crime contra a liberdade_ 
indMdual: 
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1 -violar, mediante processo técnico 
ou qua1quer outro meio, o resguardo so­
bre foto, imagem, escrito ou palavra da 
vida privada de alguém; 
2- fornecer ou utilizar indevidamente 

dados da vida privada de alguém, cons­
tante de fichário automatizado. Pena: de­
tenção de 3 rnes.es a um ano. 

Art. 2o _ As penas cominadas no artigo 
anterior serão aumentad~ até o dobro, 
se o agente houver atuado com fins de 
lucro ou abuso de função. 

Art. :3? A!;ão penal nos crimes previs­
tos nesta lei depende de representação. 

Revogam-se as disposições em con­
trário." 

Sr. Presidente, eram essas as considerações 
que eu queria deixar consignadas nos Anais 
desta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Edi­
son Lobão. 

O SR. EDISON LOBA O (PFL-MA. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, esta Casa, em lúcida decisão, 
aprovou mensagem do Executivo em que au­
toriza o empréstiffio externo de cem milhões 
de dólares destinados a âalvar milhares de bra­
sileiros da incidência de malária que, na Ama­
zônia, no exerdcto de 1988, chegou a 560 
mll casos, além de ocorrências registradas no 
sul da Bahia, em Fortaleza, norte do Espírito 
Santo, no Rio de Janeiro como em haipu, tanto 
da parte do Brasil quanto da Argentina e Para­
guai. O meu estado, o Maranhão, foi também 
duramente afetado. 

Conforme argumentação levantada pelo 
eminente Ministro da Saúde, Sr. Seigo Tsu­
zuki, e o operoso Superintendente da Sucam, 
Sr. Josélio Fernandes Carvalho Branco, im­
põe-se "a tomada de niedidas que revertam 
o atual quadro, tanto em relação à ocupação 
do solo da região Amazônica quanto à reorga­
nização da Sucam e d_os serviços de saúde, 
até agora maJ preparados para acompanhar 
a expansão demográfica, que nos anos 80 
duplicou a população de Rondônia e Roraima 
e multiplicou várias vezes as das regiões do 
sul do Pará e norte do Mato Grosso, evitan­
do-se que a malária acompanhe o desloca­
mento das fronteiras agrícOlas e dos garim-
pos"". 

Com eSsa ajuda econômica, o Governo Fe­
dera] promoverá a redução dos níveis de_ trans­
missão da malária na Amazônia, "invertendo 
a tendência ascendente manifestada a partir 
dos anos 70". Para a obtenção desse êxitoJ 
está prevista a participação dos estados e mu­
niclplos, de modo a que se efetive um esque­
ma próprio de controle com deveres plena­
mente caracterizados, envolvendo as 9 unida­
des federativas componentes da Amazônia Le­
ga] que, no final de 1987, contava com 458 
municípios. _ 

É iffiperioso destacar o trabalho desenvol­
vido pela Sucam, cujo espírito público reflete 
o empenho do Presidente José Sarney e do 
Ministro Seigo Tsuzuki, para que seja contida 

a avalancha da malária no País, que até aqui 
causou danos à saúde do povo brasileiro, 

Uma nação doen~ perde as condições de 
competltividade no plano mundial e nem mes­
mo pode nutrir melhores esperanças, porque 
o seu futuro está <!omprometido, e desalen­

·- ta.da __ a sua gente, se beQl que se há de consi-
de_rar o fator de que um país de dimensões 
continentais, onde ocorrem ativas migrações 
internas, está sujeito às crises de saúde, pró­
prias a uma imensa comunidade em plena 
efervescência social. 

Trata-se, pois, de_ valiosa providência que 
visa à erradicação de um mal que tanto ator­
menta verdadeira massa de rurfcolas e mesmo 
garimpeiros. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador _Fran­
dsco Rollemberg. 

~O~SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
-(PMDB-SE. Pronuncia o Seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, nesteS tem-
pos de crise, em que a dívida externa bem 
-como a ausência de investimentos são ele­
mentos de base do descontrole econômico 
do País, uma das saídas para a resolução de 
ambas as questões é o investimento em infra­
estrutura turística. 

Entre as formas de conversão da imensa 
dívida do Brasil, hoje na-casa dos 140 bilhões 
dE;!' dólares,_ está a transformação de parte_ da 
dívida em aplicações no setor de turismo, o 
que já veffi sendo feito, embora de maneira 
tímida, desde o ano passado. 
-_ É dentro desse quadro que meu estado _na­
tal, Sergipe, poder6 desenvolver todo o seu 
potencial turístico, beneficiando-se dessa pos­
sibilidade de novos e produtivos investimen­
tos. 

Seigipe vem sendo margina1izado do cres­
cimento e da receita turística que, nos últimos 
anos, vêm beneficiando boa parte dos estados 
nordestinos e, no entanto, não lhe faltam atrati­
vOs. Além da bela orla marítima, onde praias 
·e uro:<! ilha oferec~m_ atraentes e selvagens 
paisagens, as cidades históricas, o artesanato 
e a possibilidade de turismo fluvial nos rios 
São Francisco e Sergipe são pontos de refe­
~ncia ~-serem melhor valorizados. _ . 

São Cristóvão, a quarta cidade mais antiga 
do País, é rica em história. Sua arquitetura 
barroca e colonial podem ser apreciadas na 
Praça e no Convento de São Francisco, nos 
museus Históricos e de Arte Sacra, nos prédios 
da Assembléia, do Palácio Provincial na Igreja 
da Misericórdia e na Matriz de Nossa Senhora 
da Vitória. 

É nesse --cenário, marcado pela arte e pela 
história, que ã:conteCe·; anualmente, o Festival 
de Arte de São Cristóvão, onde ocorrem im­
portantes manifestações artísticas e culturais 
do Nordeste. MaS não ê só essa cidade histó­
rica ám elemento de atraç~o a ser explorado 
racionalmente, trcu:endo até o nosso_ estado 
turista~ brasileir_os e estrangeiros, cujo núlnero 
vem aumentando significativamente, nos iílti­
mos anos, naquela região. 

Laranjeiras, antiga alfândega do estado, é 
ai~da um grande marco de preservação de 
riquezas históricas. 

Até a mudança da antiga capital, São Cristó­
vão, para N_acaju, que passou então a abrigar 
a nova alfândega do estado, Laranjeiras des­
frutou de florescente desenvolvimento econô-
mico-cultural. - -

À épOca, Laranjeiras contava com setenta 
e três engenhos de açúcar, fábricas de aguar­
dente, de charutos, além da fabiicaçâo de fari­
nha de mandio_ca. Culturalmente, editava jor­
nais, organizava gabinetes de leitura e, em 
:;_eus dois teatros. ouviã óperas, assistia a dra­
mas, apresentados, inclu13ive, por companhias 
estrangeiras. 

Laranjeiras preserva magníficos sobrados, 
suntuosas igrejas e numerosos monumentos 
históricos. 

Entre os quais a Capela do Sítio Santaninha 
que é uma das mais rica do País, com um 
altar de madeira incrustada. de o_uro. 

O Sobrado do francês, parcialmente recu­
perado, antiga Biblloteca Pública, Casa daS 
Laranjeiras e, atualmente, Museu. 

Entre as igrejas destacam-se a Igreja do 
Santo_ Antônio, do sécu1o XVIII, a Matriz de 
Laranjeiras, a mais portentosa igreja da cidade, 
a Igreja do São Benedito dos Pretos e a [greja 
de Comandaroba. 

Entre os monumentos destacam-se a Ponte 
do Cangaleixo, vários trapiches, um deles é 
atualmente o centro-de turismo. 

Acrescente-se ainda, como preservação da 
antiga tradição de Laranjeiras, a (ealização 
anual do Festival de Cultura, O Fe.stiv~ enfoca 
assuntos artísticos e sociais, como, por exem­
plo, o do ano passado, que abordou o papel 
do negro brasileiro na cultura. Sua repercus­
são já é nacional e, no último, contou com 
a presença do Ministro da Cultura, além de 
numerosas figuras de destaque do mundo ar­
tístico e cultW'al brasileiro; 

Em Carrapicho, temos o mãior centro de 
cerâmica sergipana, cujo acesso pode ser feito 
por via rodoviária, mas também através de 
uma viagem de barco, pelo rio São Francisco. 
Em Salgado, temos o repouso e a beleza das 
estâncias hidrominerais. Já a cidade de Estân­
cia, com sua paisagem especial - que levou 
D. Pedro O a compará-la às similares européias 
~ destaca-se também pela alegria e pelos 
fogOS das festas juninas. 

Ora, Srs: senãdores, toda essa riq-ueza pode 
se transformar em importante fonte de recur­
sos para o estado que, embora produza petró­
leo, bem como produtos alimentícios, e explo­
re riquezas como o sal-gema, o calcário, o 
sái e o mármore, tendO- índusive as mafores 
reservas de potássio do País, se_resse:nte ainda 
de um plano de desenvolvimento_ que lhe dê 
sua verdadeira dimensão econômica 

De acordo com projeções feitas pela Em­
bratur, mesmo que deixem de existir os incen­
tivos fiscais para o setor turistico, este deverá, 
em cinco anos, quadruplicar a receita de qua­
se dois .milhões de dólares obtida no ano t;fe 
198ô, quando o Brasil -recebeu dois milhões 
de turistas es_trangeifos. 
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Neste espaço de tempo, cem mil empregos 
poderão ser criados, por ema, no setor turistico, 
totalizando 500 mil noyas_ OQ,Jpações. É pre­
ciso que Sergipe, que nada deve a outros esta­
dos nordestinos em belez;a natural. e em inte­
resse cultural, seja igualm~nte beneficiado pe­
la obtenção de divisas e pela ampiiã.ção de 
sua infra-estrutura para o turismo receptivo. 

Há dois anos, a Embratur e a Empresa Ser­
gipana de Turismo---Ensetur, estabeleceram 
um convênio, para ub1izaçào de recursos do 
Fungetur, da ordem de cem milhões de cruza­
dos, objetivando a implantação de uma infra­
estrutura turística mais ampla no Sergipe. 
Dentro do plano de desenvolvimento turístico, 
seriam contemplados não s6 projetos visando 
a melhorias em vários pontos turísticos do 
estado, mas também em Aracaju, além de 
obras nas principais estradas rodoviárias do 
estado, pela BR-1 01, em localidades <:orno 
Propriá, às margens do rio São Fran<:fSc:::o, 
Cristinápolis e Umbaúba. 

A melhoria de locais de hospedagem, de 
diferentes tipos, tanto na capital como no inte­
rior, não excluiria do plano a construção de 
hotéis, visando ainda a dinamizar atividades 
de artesanato e o turismo fluvial nos rios São 
Francisco, Vaza. Barris e Sergipe. 

Tudo isso mostra e reafirma que o Estãdo 
do Sergipe está pronto para viabilizar e concre­
tizar todo o seu potencial como ponto de atra­
ção turistica, na região Nordeste do País. Esta 
seria uma forma de recuperação do quadro 
econômico do estado que, menos pelas suas 
riquezas e capaddade de trabalho de seu povo 
e mais pelo descaso do poder público, vem 
deixando de realizar seu destino de importante 
fonte de recursos e de .crescim_ento, na. região 
na qual se insere. 

Era o qUe tínhamos a dizer, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carne~ó) 
- Coiicedo a palavra ao nobre Senador Car­
los De'Carli. 

O SR. CARLOS DE'CARU (PTB- AM. 
Pronuncia o seguinte diS<::urso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, no dia 5 de março últi­
mo venceu-se o prazo de 150 dias para que 
o Poder Executivo, nos termo.!; do art. 54 e 
seus parágrafos, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, apresentasse 
proposta de lei ao Congresso Nacional, conce­
dendo pensão mensal vitalícia aos denomi­
nados soldados da borracha. 

Para quem esperou por justiça durante 46 
anos, 150 dias não chegam a ser muito tempo. 
Mas, para quem lutara pela aprovação do art. 
54, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, e nele pusera a esperança de ver, 
afinal, atendidos Os seus direitos, por quase 
meio século postergados, o não cumprimento 
do prazo constitucional foi u_r:n golpe de morte 
no que restava de ~rença nas instituições na­
danais. 

O fato mostra à sociedade, a Imensa força 
de inércia de que é possuída a burocracia na­
cional. Os melhores projetos, os melhores pro­
gramas, as melhores leis, as melhores inten-

- ç:ões e até a própria Constituição, quando favo~ 
ráveis aos pobres e desvalidos deste País, os 
qu:e não contam com !obies poderosos a seu 
favor, somem nos desvã:os a.bisSa!s da nossa 
burocracia e na voragem das 9avetas das re~ 
partições públicas. 

Srs. Senadores, o art. 54, dO Ato das Dispo­
sições COii.stitucionais Transitórias, está 
ameaçado de ter o destino fatal Qas boas inten­
ç~s neste. País: o fundo voraz aas gavetas 
da burocracia, onde tudo pára, tudo cai no 
esquecimento e tudo se re.Soive pelo princípio 
inercial :~deixa como está para ver como fica". 

Mas este não deve ser o destino daquele 
preceito constitucional, pois, embora tardia­
mente, vem reparar a imensa dívida da sacie~ 
da de brasileira para com os heróicos soldados 
da borracha. 

Foram eles milhares de.jo\reris nordestinos 
e-nortistas que, atendendo à conVocação na­
cional para o esforço de guerra, destinado a 
triplicar a produç_ão da borracha, largaram as 
suas famílias para trás e embrenharam-se, nos 
anos de 1942 a 1 ~5. nos seringais da Amazô­
nia. Era, então, a borracha matéria-prima es­
tragégica, necessária à indústria bélica, que, 

_ por sua vez, decidia a sorte das nações demo­
cráticas nos campos de batalha da Europa 
_e do Extremo Oriente. 

Em 1942, o Brasil celebrou com os Estados 
Unidos uma série de acordos, chamados acor­
dos de Washington, que estabeleciam a nossa 
participação, como "aliados, ná Segunda Guer­
ra Mundial. Um desses ac.ordos previa o enga­
jamento da sociedade brasileira nw-n_imenso 
esforço de guerra, destacando-se o compro­
m~so de triplicar a produção da borracha no 
Vale do Amazonas. Em .14 de setembro de 

_ 1943 foi assinado o Decreto-Lei n"' 5.813, que 
aprovava o Acordo relativo ao recrutamento, 
encaminhamento e colocação de trabalhado­
res para a Amazôriia. 

--c Por este acordo, a Rubber Development 
Cdijiõtatíon, w-na agência oficial do Governo 
norte-americano, se· comprometeu a deposi­
tar· em conta especial do Banco do Brasil, ·à 
disposição do governo brasileiro, a importân­
cia deUS$ 2.400.000,00 (dois· milhões e qua:­
trocentos mil dólares), além de outra impor­
tânda de US$ 3.50.000,00 (trezentos e cin­
qãenta mil dólares) anteriormente prometida 
ao" ·entã"o Uepartainento Nacional de Imigra-
çãO. -- -

Por seu lado, o Governo brasileiro se com­
prometeu a aplicar esta importância no recru­
tamento, encaminhamento e colocação de 
aproXimadamente 16 mil trabalhadores nos 
seringais da região Amazônica, em tempo de 
iníciar a extração da borracha na safra de 
1944. 

Atraídos pelas promessas da propaganda 
oficia1 de bons ganhos e assistência às suas 
famílias que ficavam para trás, milhares de 
brasileiros, sobretudo nordestinos e nortistas, 
embrenharam-se nas selvas, arrostando todos 
os perigos das doenças, como a malária e 
a lepra, dos índios e das feras. 

Quantos foram esses heróis anônimos? 
Não existem números precisos. Calcula-se 
que em número não inferiOr a 60 mil. 

Muitos deles não chegaram ao seu destino. 
Foram ·ceifados pela morte na longa viagem 
para os seringais, na subida do rio Amazonas 
e de seus afluentes. OS: que. chegaram ao seu 
destino foram entregues a patrões inescru­
pulosos, ([ue lheS impuseram um regime de 
trabalho escravocrata, não obstante terem os 
seus direitos assegurados por contratos de tra­
balho feitos sob os auspícios do Governo Fe­
deral. Vitimados pOr doenças tropicais e mal­
tratados pelas condições de trabalho, muitos 
outros morreram oü desapare<:eram na selva. 

Texminado o cõnflito mundial, e não mais 
necessário o esforço de produção da- borra­
cha, o Governo Cls ·abandonou nas brenhas. 
da-floresta amazônica 

Dos que escaparam com vida, poucos fo­
ram os que_ conseguiram recursos suficientes 
para regres5ã.{àSSua5-terras de origem. Estes 
foram os fnai§ feliZes, embora fenDam. r~gres­
~do . .mais pobres do que quando partiram. 

para os que não tiveram tal sorte, çontinuou 
a luta pelei SObrivivência nas-servas, abando­
~ad_os pelos que os levaram até ali sob pro­
messas ae nluitos gaii.hos e de asSistência 
do Governo. Os poucos ainda vivos são pes­

- soas entre _65 e 80. anos _que, apesar de terem 
perdido a saúde nos.ch~asc~s. precisam tra­
balhar em subempregos nas periferias. das ci­
dades par~ complementar a aposentadoria 
miserável que recebem da Previdência Social. 

É bem verdade que já em 1946, pelo Decre­
to-Lei 49 9.8.82, o Governo federal autorizou 
a elaboração de um plano de assistência aos 
soldados da borracha e criou uma comissão 
especial para a sua execução. Mas tal_ decreto 
setviu apenas como ·reconhecimento formal, 
pelo Governo, da necessidade d~ amparo e _ 
assistência dos soldados da borracha. Não 
mais se ouviu falá.r no plano, na comissão 
constituída para pô-lo em execução e nem 
nos recursos destinados para este firil. Tudo 
desapareceu nos desvãos abissais. da n0$8. 
burocracia. Apesar do amparo deste _e de vá­
rios outros dispositivos Jegais, nunca cumpri· 
dos, o drama dos heróis da produção da borra­
cha continua até hoje. 

Vários projetos de iei, nestas quatro décadas 
que nos separam do conflito mundial, trami-

_taram pelo Congresso N.acion~ n.a tentativa 
de s_e fazer: justiça aos soldados da l?orracha. 
Mas nenhum logrou o .seu objetivo. 
- No momento estão tram_ita.ndo . .dois proje­
tos. O primeiro deles, o Projeto de Lei n9 _ 

1370/83, do Deputado Francisco Erse, aplica 
aos soldados da borracha disposições. da Lei 
n"' 5.698fi1 referentes aos beneficios previstos 
para os ex-combatentes pracinhas. Foi apro-

·- vado pela Câfuara e se encontra tramitando 
na Comissão de Constltuíção, Justiça e Cida­
dania do Senado, para adequação às atuais 
disposições constitucionais. 

O segundo é o Projeto de Lei Complemen­
tar n9 1.776/89, da Deputada Beth Azize, que 
regulamenta a concessão de pensão mensal 
vitalícia aos soldados da bOrrac:ha, nos termos 
.do artigo 54 e seus. parágrafos do_ Ato das 
Disp6siçõés Constitucionais Transitórias. En­
contra-se tramitando nas Comissões da Câ-
mara dos Dep~d?S. -
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Assembléia 
Nacional Constituinte quís reparar, embora 
tardiamente, a imensa dívida da sociedade 
brasileira para com_ os heróis da produção da 
borracha Para tanto inscr.eveu no texto 1:.0nsti­
tucional, nas suas Disposições Transitórias, 
um instrumento legal, suficientemente hábil 
para lograr os objetivos de justiça a que se 
propunha. 

Agora, Srs. Senadore:s._ decorrido o prazo 
de 150 dias para que o Poder Executivo regu­
lamentasse o texto constitu<::ional, vemos mais 
uma vez a burocracia_fa_zendo sumir nas suas 
entranhas vorazes os direitos dos mais pobres 
e desvalidos desta Nação. 

Cabe a nós, Srs. Senadores, co-participan­
tes que fomos da memorável batalha de elabo­
ração da Constituição, -o papel de guardiães 
dos direitos do põvo brasileiro. sobretudo dos 
mais fracos, os quais inscrevemos a ferro e 
fogo no texto constitucional, sob a cobrança 
e os aplausos da Nação brasileira. 

Compete a nós, Srs. Seriadores, impedir 
que se cometa mats este crime, a injustiça 
inominável, contra os humildes heróis da Pá­
tria, aqueles que enterraram nas selvas amaz.ô­
nicas o melhor de suas forças juvenís, para 
nos defender do jugo dos tiranos. 

Cabe a nós, Srs. Senadores, fazer que se 
cumpram na íntegra, o art. 54 e seus pará­
grafos do A!o das Disposições Constitucionais 
Transitórias. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Dival­
do Suruagy. 

O SR. DNAlDO SURQAGY (PFL- AL 
Pronuncia o seguinte discUrso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senado_r~&. no próximo dia 4 de 
outubro, esgota-se o prazo para a elaboração 
das Constituições Estaduais e tem início o pe­
ríodo de sets meses dentro do qual as Câma­
ras Municipais de todo o País deverão aprovar 
as respectivas Leis Orgânicas. s6 então estará 
conduída a organização institucional do País, 
o·que significa um prazo de trinta e oito meses 
a partir da instalação da Assembléia Nacional 
Constituinte, em primêfro de fevereiro d.e 
1987. Estaremos então em abnl de 1990 e 
terão se passado cinco anos de frustrada pos­
se do Presidente TéUfcredo que deveria ter ina­
gurado a Nova República, seguramente nessa 
época, já um fato histórico. 
f-A Reorganizaç§o Institucional Brasileira 
Isso mostra como são lentas e tumultuadas 

as mudanças políticas num País em que a 
ordem econômic_a_ e a realidade social se 
transformam com extraordinário dinamismo 
e em velocidade cada vez mais ac;entuada. 
Talvez resida aí a famosa distonia entre as 
instituições jurfdlcas e o melo social a que 
se referiu, em magistral e inesquecível discur­
so, o· grande e arguto observador da realidade 
brasileira que foi Gilberto Amado. 

Essa, no entanto, é apenas uma das caracte­
rísticas das transformações que deveriam ter 
marcado a reorganização institucional brasi­
leira. 

~Ao c;ontrário do que ocorreu com a Consti­
tuiç_ão Federal e ·com as Constituições Esta­
duais, as Leis Orgânicas_ Municipais requerem 
o_ quorum altamente qualificado de _dois ter­
ços, o que é, sem _dúvida, um fator restritivo 
a mais, diferenciando o tratamento que -o IegiS­
lador_constit~cional deu _em relação _aos __ crité­
rios adotados na União e nos estados, em 
Contraposição com os que devem prevalecer 
nos municípios. 

Todos nós sabemos que os conflitos políti­
cos são extremamente mais agudos na escala 
municipal, onde exatamente são maiores os 
requisitos de quorum estabelecidos pela 
Constitl.Jjção. Se na Constituinte a maioria dos 
conflitos gerados se resolveu pelo adiamento, 
a_través do recurso da remissão à lei ordinária, 
ê perfeitamente previsível que, em grande nú~ 
mero dos municípios brasileiros, esta terá que 
ser-igualmente a s~ída para a maior parte das 
questões polêmicas que os legisladores muni­
,cipais tiverem que enfrentar. 

Não vejo razões jurídicas relevantes ou moti­
vos de ordem materia_l que recomendassem 
essa diferença de tratamento. Posso, porém, 
entendê-la e justificá-la apenas como um ve­
lho preconceito que se estabeleceu ao longo 
de nossa evolução histórica, em relação ao 
municipalismo de nosso País. (Jm mal que, 
de resto, tem permeado, em todo o mundo 
ocidental, a assimêbica distribuição de pode­
res, d>mpetências e atribUições entre as dife­
rentes esferas do poder, quer no sistema fede­
rativo, quer nos sistemas unitários dos estados 
modemos.-

0-A !mportbncia Política do Munidplo 

Creio, por isso, qUe estamos todos devendo 
ao País uma longa, profunda e consistente 
reflexão sobte a iroportância do município nos 
sistemas políticos contemporâneos, em espe­
cial na vida brasileira. 

Já se tem dito, com incontestável proce­
dência, que o município é a mats poderosa 
e rõãis imPortante de todas as realidades políti­
cas, na medida em que é, em seu território, 
que todos vivem e _residem, já que ninguém 
vive nem reside nos estados que são a soma 
de todos os municípios, nem na União, que 
é â soma de todos os estados e mais o Distrito 
Federal. União e Estados, portanto, são, em 
última análise, ficções jurídicas de conveniên­
cia, criadas apenas para viabilizar a sobrevi­
vência de estados de grandes extensões e con­
tigüidãde territori.;,l. Os conflitos de naciona­
lidãde que_ ameaçam poderosos e centraliza­
dos estados contemporâneos, como oço_rre 
atUalmente' na União SoViética e na Iugoslávia, 
não _são mais do _que o resutlado de tais conve­
niências que, desprezando realidades étnicas, 
culturais, lingüísticas e religiosas, tentam so­
brepor a ficção conveniente dos estados à rea~ 
]idade subjacente das sociedades. 

Esse argumento de ordem material, no en­
tanto, não é_ a única razão que justifica a prece­
dência política e social do município soOre 
os dernq.is entes federativos, ao contrário do __ 
que temos historicamente praticado, quer no 
Brasil, quer em outros países deste e de outros 
continentes. Ha outros que derivam de contin-

gências histórjcas igualmente relevantes e !i're:: 
versíveis. --

UI- Criação do Gênio Latfno 

Sãbemos_ que o murlicípio, _ caracterizadO_ 
coino realidade política, e tal como hoje o 
concebemos, é urna criação dq gêni9 latino 
revelado em dências como o Direito, segura­
mente o maior legaqo de sua_ampla e dura­
doura civilização: A instituiç_ão da municipa· 
lidade foi o inStrumento político que permitiu 
a conquista, a continuidade e _a pacificação 
do Império Romano, em sua enorme diversi­
dade étnica, cultural, religiosa e lingüística. 

A _cidade,_ a vila, o povoado, a vizinhança 
e a aldeia romat}a, fruto da longa, persistente 
e bem-sucedida expansão de Roma sobre a 
Península Itália, nada tem a ver com -o muni~ 
cípio que viabilizou o seu Império sobre toda 
a Europa, da lbéria até o Médio Oriente. A 
cidade romana, como rea1idade social, política 
e administrativa da Perúnsula Itálica, é a urbus 
e não o município. Da mesma forma como 
os territórios extrapéninsulares conquistados 
ao inimigo são as províncias. No dizer de Mar­
tins Júnior, na sua ''História do Direito Nado­
na!", as províndas eram determinados "tratOS 
de terra conquistada que o Seriado subordi­
nava a Magistrados e leis esped.9.iS, impori~ 
do-lhes, antes de tudo, tributos". Eram gover­
nadãs por autoridades investidas de três prer­
rogativas de poder: lmperium, cUi"ationem e 
jurisdictionem, _e que recebiam, ·conforme as 
diferentes épocas históricas, as denominações 
de cônsules, pró-cônsules, pretores e pró-pre-
tor_es_.__ · 

Os súditos_do Império Romano nas provín­
cias não eram titulares de direitos, nem me_s­
mo do de cidadania, em raão do que, como 
assinala Alexandre HercUlano em sua "História 
de Portugal", não estavam protegidos pelo jus 
latinum que não podia, por essa circunstância, 
ser invocado contra o ato de qualquer autori­
dade ou cid~dãQ de Roma ne~Ç!s províncias, 
uma vez que só aos romanos era lícito deman­
d_ar perante um Tribunal do Império. 

Mesmq depois que a Constituiçã_a __ de Cara­
cala igualou Ç>S direitos de_ todos os cidadãos, 
as prerrogativas do jus civitatis e do jus qU!rita­
Iium nã.o fQram asseguradas a tççias as comu· 
nidades provinciais: Apenas aquelas integra­
d<;lS_ pelos laços de identidade e sujeição ao 
hnpério gozavam de tais prerrogativas, asse­
guradas através da atribuição, exatamente, do 
título de /11unicipium civi.uf!1 __ romllngrum, co­
mo o que, na _época de César, primeir9 f9_i • 
atribuído à ddade de Lisboa, integrante da 
prefeitura da Lusitânia, por sua vez, parte de 
urna das quatro provfncias do Império, a das 
Gálias. _ _ _ 

O jus civ!tatis garantia- a Hberdade de se 
regerem os munícif.>es, quer por suas próprias 
leis, quer pelas leis de Roma, enquanto o jus 
quiritarium assegurava o direito à represen­
tação das magiStraturas locais, os quirites, o 
que equivalia a um razoável grau de autono­
mia local. 

Esse é o tronco comuin município ·como 
céluJa política e administrativa em toda a Euro­
pa, de onde, através de Portugal, se incorpo-

1 
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rou, como realidade histórica, à evolução insti~ 
tuciona1 do Brasil. O Municipiufn OVíiJm ro· 
manorum equivalia, em status e prerrogativas, 
às cúrias romanas, e os vereadores correspon· 
diam, exatamente_ por isso, à condição de de· 
curiões. ainda que, como assinala Cabedo, em 
suas "Decisões", com funções e jurisdlcação 
mais limitadas. 
IV-O Munfdpfo em POrtugal 
No período colonial, tal como a portuguesa, 

também a municipalidade brasileira tinha, de 
acordo com a observação de Câridido Men· 
des, em suas ''Notas" ao "Código Filipino, ou 
Ordenações do reino de Portugal", "funções 
judidárias e administrativas", exercid{!S estas 
úJtimas, quando reunida a Câmara sob a dire-­
ção de seu Presidente ou de sua autoridade 
máxima que, em relação a taJs funÇões, era 
o "Juiz de Fora". 

O seü exercído, funções prerrogativas e atri­
buições estavam, desde 1603, regulares pelos 
Títulos 66 e 67-do "Código FUipino" que trata­
vam, respectivamente, dos vereadores, almo­
tacés e demais oficiais e jufzes, o primeiro, 
e do modo de elegê-los., o segundo. 

A sua existência, porém, data, como vimos, 
de muito antes. Tanto que na organização das 
Câmaras Portuguesas, como ensina Cândido 
Mendes, "era a de Usboa considerada o tipo 
e cabeça de todas e a legislação respectiva. 
em muitas circunstãndas, por todas aplicada, 
embora na eleição de seus membros, e por 
diferentes privilégios, constituísse unia espe­
cialidade". 

O Regimento de 30 cre julho de 15-91 e 
o de 5 de setembro de 1671, que reformou 
aquele, assim como o Alvará de 2 de janeiro 
de 1673 e o de_ 8 de agosto de 1778, determi­
navam o modo de nomeação dos vereadores, 
seu nómero e o tempo de exercício, ainda 
que, como assinala Cândido Mendes, o autori­
zado autor de que nos valemos, fossem "vita­
lícios e percebiam ordenados". 

A tradição portuguesa se conservou, muito 
embora a denominação que prevaleceu tenha 
sido não a de "munlcipa1idades", mas a de 
"conselho", permanecendo a denoniinação 
original no Brasi~ mesmo depois -da Indepen­
dência. 

V- O Município na Colônia 
A importânda, a vitalidade e a permanência 

dessa instituição, ao mesmo tempo política 
e jurídica de nossa organização administrativa, 
se evidencia pela circunstância de que persis­
tiu no Brasil, desde a criação do Governo Ge­
rai, em 1549, até os nossos dias. Prova irrefu­
tável de que é a mais iinpõrtante forma de 
organização política é o fato de que conviveu 
com todas as formas administrativas e políti­
cas que o Brasil conheceu: o Governo Geral 
e a divisão do País em dois estados, o Vice-Rei­
nado, o Reino Unido, o Império e a Repúbltca. 
Existiu riO Estado unitário que tivemos dúrante 
a Monarquia e o Estado Novo, e subsistiu nas 
diferentes modalidades de Federação, tanto 
na República Velha, quanto na Repúbltca Nova 
e na Nova República. 

Variaram, é verdde, as suas funções, o grau 
de sua autonomia, as suas prerrogativas e os 
seus poderes. Mas corno realidade política, 

sobreviveu a todas as formas de organização, 
ainda que relutemos em dar-lhe a significação 
que deve, precisa e ainda há de ter no Brasil. 

Durante o período de pouco mais de dois 
séculos, isto é, entre 1603, quando entraram 
em vigor as "Ordenações Filipinas", e 1828, 
quando se aprovou a Lei de primeiro de outu­
bro, criando uma câmara em todas a'S vilas, 
já sob a v:igência da Constituição de 1824, 
o município colonial brasileiro se moldou à 
semelhança _do conselho português. Segundo 
ensinam Rodolpho Garcia em sua "História 
Administrativa do Brasil" e Cândido Mendes 
de Almeida, o maior comentador brasileiro das 
"Ordenações FiUpinas", tanto os conselhos 
portugueses quanto as municipalidades brasi­
leiras eram dirigidos pelas câmaras, corpo­
rações exclusivamente judiciárias e adminis­
trativas. Nas vilas que tinham juiz de fora, com­
punham-se as câmaras de presidente - que 
era neste caso o memso juiz - três verea­
dores, um procurador, dois almotacés e_um 
escrivão. Não havendo juiz de fora, serviram 
os juízes ordinárfos, em número de dois, elei­
tos com a câmara e os demais oficiais já indi­
cados. Algumas, além do procurador, tinham 
um síndico ou advogado e um tesoureiro. 

Essas fora]Jl. entre 154!;fe 1828, as únicas 
autoddades públicas·na esmagadora maioria 
do imenso território coloniaL O que nos per­
mite concluir, calcados na autoridade incon· 
trastável de_ Capistrano, que a vitalidade da 
vida brasileira .durante quase três séculos se 
nutriu sobretudo da presença ativa, atuante 
e quase solitária das autoridades municipais. 
ExCetuavam-se as capitais, quer durante os 
Governos Qerais, quer durante o _Vice-Reina­
do, ónde se conéentravani, quase. exclusiva­
mente, as autoridades militares e religiosas 
que garantiam a integridade material e a soli­
dariedade espiritual do Império Português na 
América. 

W- O Munidpio no Império 
lt-primeira e i;Jrande transformação de or­

dem política na estrutura legal e administrativa 
das municipalidades brasileiras ocorreu após 
a Independência, já depois de promulgada a 
Constituição do Império de 1824, e depois 
de instalado o Parlamento. Ela é produto da 
Lei de primeiro de outubro de 1828, "criand~ 
em cada cidade e vila do Império, Câmaras 
Municipais". Trata-se de uma das maiores 
obras legJslativas do Império, na medida em 
que, juntamente com a lei do mesmo ano 
que iristitUiu o Supremo Tribunal de Justiça, 
completou a organização institucional do Bra­
sil, durante _o Império, coroando a obra de 
cosntrução rrac:iona1 a que se dedicou o Parla­
mento nas suas duas primeiras l~gislaturas. 
É uma lei de nov_enta artigos conhecida como 
"Regimento das CâTnaras", tendÕ sido na ver­
dade a primeira Lei Orgânica Municipal do 
País. -- -

A mudança mais significativa está em seu 
--artigo 24, cujo enunciado é auto-explicativo: 
As Câmaras são corporações memmente ad­
ministrativaS, e nao exercerãojurisdição algu­
ma contenciosa. 

Cõm ·essa redação, se deu o grande passo 
assinalado por Cândido Mendes, em relação 

às Câmaras portuguesas e às C"amaras brasi­
leiras do período colonial, até então dotadas 
de atribuições judidárias. 

Num Estado- unitário", como· era o Império, 
os municípios, como as pro-víncias, não ti­
nham autonomia política. As câmaras exer­
ciam no entanto_ todas as atividades adminis­
trativas típicas da organização política e eco­
nômica das vilas e ddades, sendo de se notar 
a disposição do artigo 78. É proibido todo 
ajuntamento para tratar ou decidir negócios 
não-compreendidos neste Regimento, como 
proposições, deliberações e decls6es feitas 
em nome do povo, ·e por isso, nulos, Incompe-­
tentes e contrários à Constituição, artigo 167, 
e mw'to menos para depor autoridades, fican­
do entendido que são subordinados aos Presi~ 
dentes das Províncias, primeiros administra­
dores delas. 

Na referência à nulidade e inconstituclona­
lidade da deposição de autoridades e às reu­
niões para deliberarem "em nome do povo", 
nota-se claramente uma preocupação com a 
prática, que foi comum e corriqueira durante 
o período colonial. São circunstâncias que 
comprovam, mais do que indicam, a vitalidade 
da vida municipal, quer na Col~nia, quer du­
rante o Império. 

A relevância que _adquiriram as _municipa­
lidades brasileiras durante os sessenta e três 
anos em ·que foram regidas pela Lei de primei­
ro de outubro de 182_8 deve-se menos, no 
entanto, à sua transformação_ em unidades ad­
ministrativas do que à ampla gama de atribui­
ções que receberam pelo modelo de organi­
zação política consagrado na Constituição do 
Império, de 15 de março de 1824. a.asta assi­
nalar, por exemplo, tanto o artigo 53, que dava 
às Câmaras das Capitais, e não às Assembléias 
Provinciais, a prerrogativa de dar posse aos 
Presidentes das Províncias. ~.o artigo 63, que 
preservava as Câmaras da ingerência judicial 
em seus negócios: "No que pertence às Câ­
maras, e desempenho de suas atribuições, ne­
nhuma juridição e ingerência terão os Corre­
gedores das Comarcas." 

WI- O Municfpio na República Velha 
Se no Império as Câmaras Municipais sofre­

ram urna reforrnulação de suas próprias finali­
dades, foi na República que os municípios ga­
nharam autonomia sob o ponto de vista jurídi­
co. Ao çontrário da Carta Imperial de 1824, 
que determinava a existência de Câmaras em 
todas as ddades e vilas do Império, prescre­
vendo que o vereador mais votado fosse o 

_s_el,.l presidente (artigos 167 e 169), a Consti­
tuição republicana de 1891, o mais sintético 
dos textos constitucionais que tivemos, dispu­
nham em apenas um artigo, o de nómero 
68, que "Os estados or_ganizar-se-ão de forma 
que fique assegurada a autonomia dos muni­
cípios, em tudo quanto respeite ao seu pecu.;. 
liar interesse". 

A intenção do legislador constituctonal não 
podia ter sido enunciada qe forma maJs clara, 
sintética e objetiva do que efetiv~ente fof, 
Lamentavelmente, no ~ntanto, a prática cons­
titucion-al dos estados levou à anulação desse 
s<ilutar principio. Como lembra Amaro Caval­
canti em sua obra clássica ''Regime Federativo 
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e a República Brasileira", apenas dois Estados, 
Amazonas e Rio Grande do Sul, reconheCeram 
em suas ConStituíçôes o direito dos próprios 
municípios de elaborarem suas respectivas 
Leis Orgânicas. Na reforma constitucional de 
17 de agosto de 1985, porém, o Estado do 
Amazonas reformou a disposição, entregando 
a tarefa à Assembléia Legislativa Estadual, de 
tal sorte que, na prática, apenas o Rio Grande 
do Sul manteve a prerrogativa constituinte dos 
seus municípios. 

A circunstância das Leis Orgânicas serem 
atribuição das Assembléias Estaduais não sig­
nificava, por si só, a anulação da autonomia 
municipal. O risco maior estava, como na épo­
ca advertiu Felisbelo Freire em sUa obra "As 
Constituições dos Estados e a ConstitWção 
Federal", na sujeição das decisões dos intenw 
dentes e das Câmaras Municipais, aos Legis[aw 
tivos Estaduais. Corivém ler o que ele, com 
absoluta propriedade, previu em seu livro que 
é de 1898. 

"A aspiração- autoriomista constituiu 
sempre uma parte integrante no prograw 
ma do Partido Republicano entre nós. Na 
decadência a que chegou a vída muniw 
cipal no regime do Império, apontavawa 
à opiniáo como a causa principal da pasw 
sividade da vida das Províncias, quer pelo 
seu lado econômico, quer pelo seu lado 
político. E essa aspiração do Partido figuw 
ra hoje como um p-receito da CoriStitUiçãO 
Federal, ainda que nos Estados ela se 
falsificasse pelas relações com que o lew 
gislador entendeu prender os municípios 
aos caprichos dos corpos legislativos. Esw 
sa comeptência, entregue aos corpos [ew 
gislativos. corpos eminentemente pol(tiw 
cos, anula a autonomia dos municípios 
que não pode coexistir com a intervençáo 
legislativa, exercendowse tão diretamente 
n~ vida íntima dos gove_mos locais." 

A advertência do constitucionalista e repuw 
blicano histórico mostra como é grande a dig.. 
tância que separa, na vida institucional brasiw 
le[ra, as declarações solenes da Constituição, 
da realidade prática da vida política do País. 
Nesse mesmo ano, em artigo publicado na 
edição do jornal A Imprensa, de 25 de novemw 
bro, Rui Barbosa, sob o título "Estados Autô­
nomos", traça um quadro dramático e pun­
gente de como os Estados anularam a grande 
conquista autonomista da Constituição Repu­
blicana de 1891. Pela sua improtância e pelo 
que contém de testemunho histórico, os seus 
termos não podem deixar de ser incorporadoS_ 
aos anais da antiga Juta em prol do municiw 
palismo brasileiro. Apesar de longo, o artigo 
ê o retrato fiel dessa dolorosa realidade: 

"Nenhuma cosntituição de Estado cer­
cou de garantias mais precisas e impe­
riosas que a do Ceará a textura da célula 
democrática, o elemento municipal. Ve­
jam com que amplitude liberal se enuncia 
ela no artigo 94: "O municípiO é alitóno­
mo na gestão dos seus negócios, e as 
suas deliberações não dependem da san­
ção de qualquer poder do Estado, respei-

tadas as restriÇões fdtaS por esta Consti-
- l:iifç"àO". Salvo, pois, as restrições defini­

das no próprio texto constituCional, a au­
tonomia do municíPio cearense na gerên­
dá de seus interesses é_ absoluta e a ne­
nhum dos poderes do Estado, inclusive 
ao legislador, seria líctto- modificá-la. 

A Lei n~ 264, de 26 de Setembro de 
1895, ag_ora posta em prática, revogou 
(é a ?iJ.ü expressão textual) o artigo 96 

~--da CõnstlttiiÇáo do Estado, conferindo ao 
seu Presidente a atribuição- de nomear 
e demitir h'vremente os Intendentes. Não 
se pode ser ma!s desempenhado na dita­
dura. A lei ordinária exerce sobre a lei 

-constJ1ucional o poder revocatório ( ... ) E 
para que a revoga? Para fazer do Inten­
dente, criatura eletiva da Câmara, mas 
independente dela, pela inamovHidade 
quadrienal, um instrumento do Poder 
Executivo, por este livremente nomeado 
e demitido. 

Ora, no regime político do Ceará, a imw 
portância dos Intendentes não é mera­
mente adminiStrativa e local. Além de no­
mear, suspender, demitir e licenciar os 
funcionários municipais, segundo a 
Constituição (estadua1), artigo 106, exer­
cem eles outra função muito mafs alta, 
cujo alcance se estende à política geral 
do Estado: são os- fncumbidos hoje, de 
otgãnizar definitivamente o eleitorado es­

-mdual Tal poder náo lhes dava a Consti-
- -tuição; mas veio dar-lhe a liberalidade do 

COngresso. (estadual), pela Lei n~ 456, de 
27 de agosto de 1898, artigo segündo". 
-- Suponde que esgotamos o ros.ário?­
Pois não! Ainda não se mencionou a Lei 
IT' 306, de 21 de agosto de 1896, pelã. 
qua1 ficou armado o Presidente do Estado 
com o arbírio de "prévia revisão dos orça­
mentos municipais,_ para o efeito de se­
rem eliminadas as verbas que o mesmo 
considerar _ilegais. Só após esse exame 
soberano, comunicará o Governo do Es-­
tado a _cada uma das Câmaras, se pode 
ou_ não entrar em vigor o orçamento por 
ela votado. 

Destarte, conclui Rui Barbosa: 
"--0 Presidente do Estado nomeia, 

demite e paga os Intendentes; 
-Os Intendentes nomeiam o pessoal 

admin_istrativo do muniçípio, desde os_ 
chefes de repartições até o Porteiro _da 
Câmara; 

.;;.... O Porteiro abre ou fecha a Câmara 
e o edificio; 
E, em conse(JOência: 

-A Câmara depende do Porteiro, 
-que pOr ·sua vez--aepende o Inten-

dente, 
o- que por sua vez depende do Gover­

nador: e este, Senhor das administrações 
municipais, pela nomeação e pela remu­
neração dos Intendentes, em cujas mãos 
Si enceffa todo o funciciilaliSrno Iocal,-íõ­
dusive os empregados, sem o concurso­
dos quais, nem sessões poderão celebrar 
as Câmaras - exerce sobre elas aindà 

o poder abSOluto mediãilte a supremaCia 
nos orçamentos de todas as l_ocalidades. 

É o confiSCO geraJ da Munlclpalidade 
pelo Presidente do Estado!" -

Este retrato, traçado com eloqüência e viVa­
cidade pelo grande estadista não era uma figu­
ra de retórica. Um documento transcrito dos 
Anais da Câmara e reproduzido no livro -de 
Amaro CaVàlcanti mostra até onde iam o arbí­
trio e o poder de intimidação dos Governa­
dores, então chamados de "Presidentes" dos 
Estados, na República Velha: 

"Excelentíssimos Senhores 
PreSidente e demais membros da Câ· 

mara dos Deputados: 
Nós, abaixo assinados, Vereadores da 

Câmara Municipal de Sant'Ana do Cariri, 
deste Estado do Ceará, pedimos a V. ~. 
a quem incumbe o elevado dever de velar 
na guarda da Constituição e das leis, se 
dignem dar providências contras as leis 
inconstitucionais da Assembléia Legisla­
tiva e atos ditatoriais do Senhor Presiden­
te deste Estado, Doutor Antônio Pinto No­
gueira Accioly que, não satisfeito de haver 
demitido o Chefe do Podei Exe-cutivo des­
te município, bem como de ter invadido 
a esfera legislativa desta Câmara, pela fa­
culdade que goza de "rever previamente 
e aprovar orçamentos municipals", está 
agora deinitindo os Vereadores Munici­
pais, eleitos ·pelo voto popular, e cujas 
funções, nos term-os da própria Consti­
tuição do Estado, durarão quatro cinos. 
Como prova do que dizemos, junto vos 
remetemos 0- ofício do Secretário desta 
Câmara, pondo em disponibilidade, de 
ordem do SenhOf Presidente do Estado, 
o segundo signatário desta representa­
ção, sob o fundamento de que o dito Ve-­
reador mudou de residência, quando é 
certo que-o _mesmo Vereador nunca cogi­
tou, sequer, de mudar de residência. 

Como vêem Vossas ExceJências, os 
Poderes Executivo e Legislativo munici­
pais estáo concentrados nas mãos do 
Presidente de Estado que, para n1ais, está 
demitindo em todo o Estado os Verea­
dores seus adversários, a fim de fazer me­
sas unânimes nas próximas eleições fe­
derais, comprometendo assim a forma 
republicana federativa. 

Saúde e fraternidade. 
Sant'Ana do Cariri, 17 de junho-de 

1899. ~ 

a) José Tavares Campos, Presidente 
- Antônio Rodrigues Vieira - Nicolau 
Petrolé -Joaquim do Vale Nunes." 

Na Para.~ba, coiriõ -eSclarece Amaro Caval­
canti, a violação da autonomia municipal se 
dava, sistematicamente. pela anexação e_des­
membramento dos municípios, uma vez que, 
segundo a lei estadual, em tais cas_os, cabia 
ao Governador a nomeação de Intendentes 
pro tempore que terminavam efetivados nos 
cargos segundo -a conveniência política dos 
Presidentes da Província. Em oUtroS estadoS, 
o recurso comum foi sempre o da interv€:n_ção 
estadual que, segundo Agenor_de Roure, em 



2600 Quarta-feira 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1989 

"A Constituinte RepubUcana", serviu para tor­
nar letra morta a garantia constitucional de 
autonomia política dos municípios. · 

Sopesando-se_os dois regimes, pode-se 
afirmar, sem o risco do erro que, se o [mpério 
negou a autonomia_ pela omissão do texto 
constitucional, a República o negou pela prá­
tica da política. 

V/!1-A Correção e o Agravamento dos 
Abusos 

Derrubada a República Velha, a Constitui­
ção de 1934 tratou de corrigir os abusos da 
violação da autonomia municipal, prescreven­
do não só os princípios assecuratórios que 
não constavam da Constitu1çãõ- Republicana 
de 1891, mas sobretudo prevendo que a inter­
venção dos estados só se daria nas mesmas 
circunstâncias e atendidos os me_smos requi­
sitos exigidos para a intervenção da União nos 
estados. Tais garantias, porém, tal como a 
Constituição de 1934 e o sistema- de governo 
que ela criou, foram conquistas efêmemas do 
processo político brasileiro que não duraram 
mais de três anos. 

Com a decretação do Estado Novo e a pro­
mulgação da_ Carta de !937, assim como a 
dos estados, desapareceu também a autono­
mia dos municípios. Usando das prerrogativas 
auto-outorgadas pelo Decreto-Lei n~ 1.202, de 
8 de abril de 1939, o Presidente passou a 
nomear os interventores dos estados e estes. 
pela faculdade prevista no ·artigo quarto, os 
prefeitos, dissolvidas as respectivas Câmaras 
desde a outorga da Constituição, dois anos 
antes. 

Num período de cinco anos, os abusos da 
República VeJha, que tinham sido derrogados 
pela Constituição de 19:34, viram-se dramati· 
camente agravados pela Carta autoritária de 
1 O de novembro de 1937. 

IX- Finalmente, a autonomia 
A redemocratização de 1945 e a promul· 

gação da Constituição de 1946 representaram 
dois importantes marcos na luta pelo munici­
palismo no Bras~. O primeiro foi representado_ 
pelas garantias quanto à preservação de sua 
autonomia, inscritas no artigo 28 do texto 
constitucional.· E _o seguitâo a concessão de 
razoável autonomia fmanceira, através da dis­
criminação _constituclon_a_l das rendas previs-
tas no artigo 29. - ---

Este petiodo pode _ser considerado como 
o de maior desenvolvimento da consciência 
municipalista no Brasil. Foram mom'entos de­
cisivos nessa luta que veio da Colônia, passou 
pelo Império e se consumou na Repúbltca, 
a fundação do lnstituto arasileiro de Adminis­
tração Municipal, a criaÇão da Associação Bra­
sileira de Municípios e a instituição do S_erviço 
Nacional de Assistência aos Municípios -SE­
NAM, mais tarde transformado em Serviço_F::e­
deral de Habitação e Urbanismo -SERFHAU. 
Inúmeros estados brasileiros criaram órgãos 
de assistência técntça_ às prefeituras munici­
pais. Em novembro Qe 1961, a Emenda Cons­
titucional número 05 ampliou razoavelmente 
a autonomia fmanceira das municipalidades 
brasileiras ao instituir uma nova discriminação 
de rendas em favor dos municípios. 

Nem por isso, no entanto, atingimos um 
estágio que pudesse ser considerado. ideal. 
A criação das quotas constitucionais do Im­
posto de Renda com transferência federa1 pa:ra 
os_municípios e a ampla liberdade de criação 
de noyos municípios pelos estados, termina­
ram contribuindo para a ocorrência de alguns 
ç_asos de abusos na emancipação polttica de_ 
distritos sem cÕildiçô"es de auto-Sovemo e no 
desmembramento de outros que, por essa for­
ma. se viram prejudicados em seu adequado 
desenvolvimento econômico e social. 
_ _ X -Novas restrições 

Sob o pretexto da correção de tais abusos 
que foram inquestionavelmente esporádicos 
e não ocorreram_na maioria dos estados brasi­
leiros, o regime político de 1964 foi, progressi­
~mente,_cerceando o poder de iniciativa e, 
em inúmeros casos, como nos municípios das 
capitais, nas estâncias hidrominerais e naque­
les declarados de interesse da segurança na­
cional,_ ch_egando até mesmo à supressão de 
~a autonomia. 

Além dos casos de cassação de mandatos 
legislativos, que de resto ocorreram também 
na União e nos esmdos, e de um número 
menor da suspensão de mandatos executivos 
e de intervenções, as restrições referiram-se, 
na maioria dos casos, a princípios que atiilgi­
ram a própria autonomia administrativa e polí­
tica das municipalidades. 
_ Assim é que o artigo 22 do Ato Institucional 

nQ 2, de 27 de outubro de 19&5, cassou a 
alrt.Oriomia estac;lual para a criação de novos 
municípios. Logo em seguida, na Constituição 
de 1967, vieram novas restrições: a) requisitos 
mínimos de população e renda para a criação 
de novos municípios, artigo 14; b) a perda 
da autonomia_ dos mooiçípios das capitais, da­
queles em que houvesse estân~ia_s hjdroml­
nerais e dos declarados por lei federal de inte­
resse da segurança nacional, artigo 15; assim 
c:-omo, c) a gratuidade dos mandatos _dos ve­
readores, excetuados das capitais e dos muni­
cípios com mais de cem mil habitantes. 
__ XI-A liberalização nos Governos Geisel e 

Figueiredo 
Todas _essas restrições começaram a ser 

abrandadas com o processo de abertUra polí­
uca iniciado pelo ex-Presidente Ernesto Geisel, 
em 1975. A Emenda Constitucional n~ 4, de 
23 de abril de 1975, revogou a gratuidade 
dos _mandatos de vereadores. A n~ 5, de 28 
de junho do mesmo ano, elevou os percen­
tuai~ dos Fundos de Partií:ipação dos Estados 
e Municípios. progressivamente, de 12 para 
20 por cento dos tnbutos federais a eles desti­
haâos. A Emenda n9 6, de 4 de junho de 1976, 
tomou compatível o exercício do mandato de 
vereadot: eç>m cargos e empregos estaduais 
e federais, permitindo a acumulação de venci­
mentos e subsídios e, finalmente, a de_n~ 10, 
çleJ4 de novembro de 1977, permitindo que, 
sem perder os respeCtivos mandatos, os ve­
teadores pudessem exercer os_cargos de se~ 
çre_táriQS municipais. 

Essa política de liberalização continuou no 
Governo Figueiredo. A Emenda Constitucio­
nal n9 17, de 2 de dezembro de 1980, intro~ 
duziu jnúmeras alterações trib_utârias em favor 

dos estados e municípios. Os Fundos de Parti­
cipação, que no Governo anteri6r tinham pas­
sado de 12 para 20 por cento, foram nova­
mente elevados para 24 por cento. As parcelas 
do Imposto de Renda que os estados, o Distrito 
Federal e os municípios deviam descontar de 
seus próprios servidores passaram a constituir 
receitas próprias, e alterou-se o critério de dis­
tribuição das q"uotas mtiriicipiiS do ICM que 
lhes eram transferidas, eJevando-se as respec­
tivas alíquotas. Duas outras medidas ~omple­
mentaram o processo de abertura: a Emenda 
Constitucional n_9 20, de 21 de outubro d_e _ 
1981, permitiu a revísão_ dos _sUbsídiOS dos 
prefeitos e vereadores;-em face clã prorrõQa­
çao dos respectivos mandatos_, para se obter 
a coinddêi1cia; e a de n" 23, de ]9 de dez_embro 
de 1983, realiZoU nova reforma ein favor dos 
estados e municípios. 

XII- Uma nova era 
Creio que toda essa lu_ta serviu para de­

monstrar não ·apenas a importância do muni­
cípio com única realidade política_e a_drninis­
trat_iva. sobrevivef!te ao l_ongo de toda a nossa 
História, mas também a circunstância. de que 
se trata de uma tendência universal, acentuada 
em todo o inunQ.o ocidental, emrazão de cres­
çe_n~ inviabilidade das r:nega_lópol_~L cada vez __ 
mais _centros de degradação u~rbaria, de perda 
da qualidade de vida e de constante,ameaça 
à preservação do meio ambiente. 

Pode:rosos centros de poder econômico e 
de tranqüilidade sOcial existentes no Brasil, em 
p6Jos que se irradiam por todo o interior das 
áreas ma:is desenvolvidas do P_aís_, mostram 
que o modelo viável do futuro passa necessa­
riamente-peJa valorização das ~idades_ de pe­
queno e mé-dio porte, onde as condições de 
sobrevivência hur:nªna são mais dignas e me· 
nós cÇ>Jlflituosas. 

O _modelo de emancipação política, admi­
nistrativa e jurídica dos municípios brasileiros, 
cOnsagrado na atual Constituição, a_ser com-­
plementado pelas Constituições Estaduais e 
pelas leis orgânicas que _os_ muniçípios brasi-_ 
!eiras serão chamados a elaborar até o dia 
5 de abril de 1990, ~geereqoertinii!fateilção 
cada vez maior da União e dos estados p"ara 
o desenvolvimento da- Consciência mtiriicipa~ 
üsta nacional. 

O contraste entre--os índices de violência_ 
e criminalidade dos grandes centros~ com in­
_dicadores idênticos nos_ pequenos e méâiOS 
municípios braSileiros, ê ulna Ução que precisa 
ser aPrendida por todos nós. Na gênese da 
criação dos tnU:n_idp1bs, a partir da contrib_ui­
ção romana à Europa, ·está o indispenSável 
e valioso_conceito de vizinha que é a base_ 

- aa Vida municipal, nos pequenõs diStritõs,"vi1as 
e cidades do interior do País, um _sentim~nto 
que, desaParecendo nos grandes centros. ter­
mina funcionando como um fator de fã.ita de 
solidariedade hu'mana, re:ponsável por tantos 
dos males das nossas r_egioes metropolitanas. 

XID- Os modelos estrangeiros 
1\) PORTUGAL 
O que nos distingue dos_modelos de organi­

zação mynícfpal dos principa:is países do mun­
do contemporâneo são apenas razões histó­
ricas. Em Portugal, os municípios r_~dquiri-
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ram, com a Constitutção de 2 de abril de 1976, 
a importância histórica que sempre tiveram, 
no curso de sua longa evolução histórica. As­
sirÍ'l é que, pelo artigo 237, o poder local se 
baseia na menor unidade administrativa que 
é a freguesia, cujos órgãos representativos são 
a respectiva Assembléia e a respectiva Junta, 
algo que desconhecemos na divisão territorial 
dos nossos municípios. Os rriunlcípios por s_ua 
vez, regulados nos artigos 249 a 255, têm co­
mo poderes de representação: a) A Ass_em­
bléia Municipal, composta dos Presidentes das 
Juntas de FregueSia; b) a Câmara Municipal, 
órgão executivo colegial do município, eleito 
pelo voto direto dos cidadãos; e c) o ConSeJho 
Municipal, órgão consultivo em que tem as­
sento a representação comuna! das or_gani­
zações econômicas, sociais, culturais e profis­
sionais existentes nos respectivos territórios. 

A Constituição ainda prevê, ao contrário da 
organizaç.êlo política brasileira, a existência de 
autarquias locais, a cargo do Poder Executivo 
Federat como forma de descentralização ad­
ministrativa, Tal como na Coristituição brasi­
leira, é prevista a criação de regiões metropo­
litanas e, diferentemente do nosso Direito Pú­
blico, a formação- de regiões administrativas, 
com órgãos próprios de representação po­
lítica. 

B) REPÚBUCAFEDERALbAALEMANHA 
Na República Federal da Alemanha, o siste­

ma federativo amplo e irrestrito decorre de 
sua longa tradição de autonomia local. De 
acordo com o artigo 28 da Lei Fundamental, 
''tem de ficar garantido aos municípios o direi­
to de regularem, sob sua própria respçmsa­
bilidade, e em obediência à lei, todos os assun­
tos da comunidade locaL As corporaçóes co­
munOOs gozam igualmente de autonomia ad­
ministrativa, dentro dos limites das suas atri­
buições legais, e em obediência às leis". 

Na prática, o exercício da autonomia local 
por parte dos municípios na Alemanha Fede­
ral abrange, principalmente, a contrução civü 
e as posturas municipais, os assuntos culturWs 
e escolares, a previdência social, além dos _en­
cargos de abastecimento de água, gás, eletrici­
dade e transportes coletivos. 

Em face de peculiaridades da ocupação ter­
ritorial, e uma vez que alguns municípios não 
estão em condições de_executar determinadas 
tarefas, eles podem se constituir em unidades 
maiores, as comarcas, landkrels, a cuja admi­
nistração cabe a manutenção de hospitais co­
munais, a rede rodoviária intermunicipal, bem 
como seiVIços de saúde pública. Em contra~ 
partida, em cidades maiores, cabem à admi­
nistração municipal as funções de comarcas. 

A administração municipal e das comarcas 
é controlada pela representação popular eleti~ 
va e os recursos financeiros provêm, corrro 
no Brasil, de receita tributária própria e de 
transferências dos estados (Lander). 

c) INGlATERRA 
A Inglaterra talvez seja o caso de exemplo 

mais complexo de administração local, O seu 
modeJo data do século XIX. mas a atual divisão 
administrtiva do país decorre do Local Qovem­
ment Act, de 1958, e o casO de Lõftdres, uma 
exceção a essa regra geral, provéni do London 

GoveiTunent Act. de i 963. Para fins políticos 
e adminJstrativos, a Inglaterra e o País de Gales 
es_~o dividido_s em condados distritais _e con~ 
dados _adrylini~trativo_s. Cada grupo dessa di vi~ 
são está dividido, por sua vez, em diferentes 
tipos de administrações· locais, e_ as prerro; 
gativas legais e suas responsabilidades variam 
de acordo com cada grupo. Há atualmente 
sessenta e um Conselhos de Condados 
{"Coí.mty Councils"}, oitenta e trêS ConselhoS 
Distritais ("County Boroughs Councils"), tre· 
zentos e dezoito Con-selhos Não Distritais 
("No-_Ç9_u_nty Boroug~s Councils"), quinhen­
tos e sessenta e oito ·conselhos de Disbitos 
Urbanos ("Urban District Councils"), quatro­
centos e setenta e quatro CoriSeJhós de Distri­
tos Rurais ("Rural DistrictS -Councils") e cerca 
de sete mil e quinhentos Conselhos Comu-
nais. __ 

Os conselhos locais são formados por nú­
meros variáveis de conselheiros eleitos e presi­
didos por um chairman, com mandatos que 
variam de três a seis anos. A eles cabe a admi~ 
nistração de todos os assuntos locais que, de 
acotdo_com a tradição inglesa, inclui uma fia~ 
m_a muito ampla e vasté! de se_IVIços e ques­
tões_,_ Eles podem ser classificados em três 
grupos: 

a) assuntos ambientais, que incluem saúde 
pública e saneamento, controle de erosão, 
drenagem, limpeza pública, coleta de lixo, nu: 
minação pública, mariutenção de parques, se­
gurança pública e planejamento urbano; 

b) serviços comunitários_de proteção, ·que 
incluem c_orpo de bombeiros, prevenção de 
incêndios, defesa civil e policiamento; e 

c) serviços pessoais, tais como os de assis­
tência médica, habitação, educação e premo~ 
ção do lazer. 

d) ESTADOS UNIDOS 

O Federalismo amellcano, por sua vez, ge­
rQ_u_ dpjs, __ fenômenos conjuntos. Em razão de 
sua peculiar organização federativa, o poder 
local tem uma enorme variedade de formas 
administrativas. E em razão de SUa herança 
hlstórica decoxrente da colonização inglesa, 
a organização municipal adota igualmente for~ 
mas complexas de administração, tanto sob 
o ponto de vista jurídico, quanto do ponto 
de vista político.-

Não há um sistema de governo local para 
todos os estados e nem mesmo para cada 
estado. Num mesmo território costumam 
atuar uma variedãde dé dez a doze unidades 
de governo local diverso, muitas vezes inteira­
mente autônomos entre si. Nos cinqüenta es­
tados há cerca de noventa e cinco mil unida­
des de govemo local, das quais cerca de cinco 
mil são com:iados ("counties"); aproximada­
mente vinte mil si!Jo cidades ou vilas e mais 
de cinqüenta mil são distritos escolares. Sob 
o ponto de vista administrativo, porém, São 
três as modalidades de governo local: 

a) os condados, encontrados em todos os 
estados; 

b) as cidades ou vilas que, na maioria dos 
estados, são .!?imples unidades ou divisões dos 
condados, chegando em alguns casos a se­
rem mais importantes que el~s; e 

c) a unidade que em inglês se denomina 
cfty. 

Além da cfty, que teoricamente é a principal· 
unidade de governo local para as áreas urba­
nas, em alguns estados a legislação prevê a 
incorporação de pequenas comunidades _ou 
vilas, com a mesma forma de governo permi­
tida às "cities" ._§erviços comunitários de que 
os estados participam, como os de distritos 
sanitários, distritos_ de drenagem e irrigação 
em comunidades rurais, distritos rodoviários 
e distrito escolares, são encontrados ora ocu­
pando mais de um território ou vila, ora parte 
de uma ou outra. 

Uma novidade adotada após a Segunda 
Guerra Mundial foi a integração de uma. ou 
de várias dessas_ formas de governos locais 
em áreas metropolitanas, entregues a uma ad­
ministração comum, abrangendo várias cida-
des, vilas ou cities. -

e) FRANÇA 
A base da administração local francesa é 

a comuna. Mais da metade das quarenta mil 
existentes no país têm menos de mil habitan­
tes, e não mais de quinhentas possuem mais 
de trinta mil, o que dá bem uma idéia da gene­
ralização do princípio de autogoverno local 
que remonta, na verdade, ao período anterior 
à Revolução de 1789. Cada comuna elege 
seu próprio conselho municipal, usualmente 
por um período de seis anos e, pelo mesmo 
sistema, o chefe do_ eXecutivo municipal, o 
maire, tal corno no Brasil, o agente executivo 
do governo comuna!. Como se trata de um 
país unitário, em que _a âivisão é feita em de­
partamentos e estes em comunas, nas gran­
des cidades, _tanto a autoridade do intendente 
quanto a do conselho, usualmente com juris­
dição sobre todos os serviços locais, é alta­
mente cerceada pelo aparato do SeiViço Púb6-
co Civil que, na maioria dos casos, gere direta~ 
mente muitos dos s_erviços criados e mantidos 
pelos departatne~tos ou até m~smo p~o Go­
verno Central. 

O cargo de prefeito de departamento foi 
criado sob o Consulado, pela Lei de Vinte e 
Oito Pluviôse do ano VIII, como forma de au­
mentar o poder de controle do Governo Cen­
tral, atenuando, assim, a importância política 
que tinham, noAncíen Régime, os intendentes 
comunais. Desde 1950, os prefeitos de depar­
tamentos passaram a ser nomeados pelo Pre­
sidente, por indicação do .Ministro do Interior, 
através do Gabinete. 

É conveniente ressaltar a recuperação de 
países que têm suas organizações adminis­
trativas destroçadas em conflitos armados, 
apoiadas na estrutura que geralmente perrna­
nece incólume à violênc[a das guerras, que 
é o poder municipal. 

O municipalismo não é apenas a forma or­
ganizada de uma comunidade melhor; lutar 
pelo seu desenvolvimento é, principalmente, 
o exercício de Política Maior. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palawa ao nobre Senador (ta~ 
mar Franco._ 

O SR- ITAMAR FRANCO (PRN - MG. 
Prornmcia o seguinte discurso.) - Sr. Presi-
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dente, Srs. Senãdor_es, recebemos telex envia­
do pelo jornalista Hélio Fernandes relatando 
episódio que envolve uma das maiore_s esta~ 
tais braSlleiras~ Os fatos são estarrecedores 
e nos deixam decepcionados com o _uso inde~­
vido que é feito da máquina administrativa 
contra os órgãos da imprensa que ousam di-:­
vulgar a verdade. Referimo-nos especifica­
mente a caso envolvendo a Companhia Vale 
do Rio Doce e o jornal A Tribuna da Imprensa. 
Em seu telex o conhecido jornalista "reitera 
o seu propósito proflSSional de manter o pú­
bliico bem informado, dando conta das boas 
e das más ações administrativas praticadas 
pelos homens públicos". 

Como sabemos, a Vale é uma das maiores 
empresas de mineração do mundo, com um 
patrimônio fantástico. A1ém de possuir minas, 
ela tem navios, portos, ferrovias, composições. 
O patrimônio líquido des_sa empresa, anda hoR 
je pela casa dos bilhões de dóLares, o que 
é algo verdadeiramente impressionante e que 
comprova a capacidade de crescimento do 
setor público da economía. 

O Sr. Hélio Fernandes ''afirmaRnos que o 
Sr. Eliezer Batista há 30_an6s detém o controle 
da empresa. E, foi graças a liberdade de em­
prensa que a Diretoria da empresa, encabeR 
çada pelo Sr. Eliezer, não conseguiu assumir 
a venda de 30% da estalai pelo insignificante 
valor de US$ 180_ milhões". Como já disse­
mos, o patrimônio da empresa vale bilhões 
de _dólares .. "Sem a ajuda da mídia, o patriR 
mônio nacional teria sido Seriamente lesado". 

Recentemente, o ilustre_ articulista deuRnos 
ampla cobertura quando da discussão do pro-­
jeto que regulamentou a tributação do ouro. 
Durante a tramitação_de tal projeto, e graças 
a acordo __ visando apressar sua aprovação, 
conseguimos que requerimento de informa­
ções, de nossa autoria, sobre o destino que 
a Vale do Rio Doce dá ao precioso metal que 
extrai das entranhas de nossa terra. fosse-nos 
respondido. Estamos analisando o material 
que nos foi enviado e brev-emente mostrare­
mos à Nação um dos destinos de nosso ouro. 

Retornando ao caso do_ telex que o Sr. Hélio 
Fernandes nos enviou, ficamos sabendo que 
a Vale do Rio Doce, há alguns dias, fez publicar 
em todos os jornais do Rio de Janeiro uma 
página inteira sobre a empresa e a ecologia. 
Aqui é que ocorreu um fato no mínimo curio­
so: todos os jornais receberam a publicação 
exceto _o jornal Tn'buna da Imprensa; coinci­
dentemente o noticiário que deuRnos maior 
cobertura contra a posição da Vale no caso 
ouro. 

Srs. Senadores, se durante os últimos 4 
anos, A Tribuna da Imprensa, recebeu toda 
a publiddade da Vale, inclusive Balanços de 
várias páginas e então, era um bom veículo 
para as mensagens da empresa, por que ra­
zã_o, inesperadamente, passou a ser o único 
jornal do Rio a n.ão_ m_ai_s _ _ioteressar? Como 
explicar essa aparente contradição? 

A impressão .que nos fica é que se um jornal 
não atender aos interesses de determinados 
"homens públicos", tal órgão de__comunicação 
corre o risco de ser punido com a retirada 
de toda publicidade que a empresa antes lhe . 

destinava. O malS·escandaloso em tal atitude 
é que a empresa em questão é uma estatal, 
ou seja, seu patrimônio é do povo brasileiro. 
Quando um jornal age com o objetivo funda­
mental de_ defesa do intefesse nacional, ele 
é seVeramenfe punido pela empresa pública. 

t'lobres Srs. Senadores, vimos aqui expres­
sar o nosso repúdio a ~emelhante atitude e 
cobrar da Diretoria da Companhia Vale do Rio 
Doce _lJma explicação para tal comportamen­
to. Não podemos admitir que um jornal com 
40 anos de existência sofra represálias apenas 
por defender interesseS _nadonais. 

fr_a O Cfüe tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, -peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- ConCedo a pa:Iãvra ao nobre Senador RoR 
nan Tito. 

O SR. RONAN mo (PMDB- MG. Pela 
ordem. Se_m revisão do orador.) ~Sr. Presi­
dente, queria, neste instante, concitar a todos 
os SrS: Senadores, que se encontram nos GaR 
birietes para que acorram ao Plenário, a frn 

_9-e que pOssàrrios proceder à votaÇão âe alR 
guns itens relativos a embaixadores e também 
para verificar se há possibilidade de se fazer 
outras votações. . . 

De man_eir_a que, colno é Costumeiro, nest~ 
rrioinentõ, gostaria de convidar os nossos 
COn1pãnheirós para que venfiam aQUI, e seja 
dado um prazo para que possamos Iniciar o 

processo de votação. · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Muito obrigado a V. EX'. 

A Presidência convoca sessão extraordiná­
ria a reã.lizarRse hoje, às 16 horas e 40 minutos, 
com a seguinte 

·ORDEM DO DIA 

.-l-

Discussão, em turno único, do Parecer da 
Comissão de Relações Exteriores sobre a 
Mensagem n~ 156, de 1988 (n9 292/88, na 
origem), d_e 9 de agosto_ de_1988, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete 
à dellbeÍ'ação do Senado a escolha do Senhor 
Brian Michael Fraser Neele, Embaixador do 
Brasn junto à República Federal da Nigéria, 
para, cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República do 
Benin. 

-2-
Discussão, em turno único, do Parecer da 

Comissão de Relações Exteriores sobre a 
Mensagem n• 257, de !988 (n• 493/88. na 
origem), de 25 -de novembro de 1988, pela 
qual o Senhor_ Presidente da República sub­
mete_ à deliberação do Senãdo a escolha do 
Senhor Ivan Oliveira Cannabrava, Embaixador 
do Brasil junto à República Popular de Angola, 
para, cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República DeR 
mocrática de São Tomé e Principe. 

-3-
Discussão, em turno único, do Parecer da 

Comissão de Relações Exteriores sobre a 
Mensagem n9 27, de 1989 (n<? 52/89, na_ ori­
gem), de 11 de fevereiro de 1989, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Luiz FeJipe de La Torre Benitez Teixeira SoaR 
res, Embaixador do Brasil junto à República 
do Quênia, para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasil em Maurício. 

·-4-

Dfscussão, em turno único, do Parecer da 
Comissão -de Relações Exteriores. Sobre a 
Mensagem n~ 54, de 1989 (n'? 92/89, na ori-­
gem), de 7 de março de 1989, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à 

-deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Luiz Felipe de La Torre Benitez Teixeira S®R 
res, Embaixador do Brasil junto à República 
do Quênia, para, cumulativamente, eXercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à Etió­
pia Socialista. 

-5-
Disi:ussão, em turno único, Cio Parecer da 

Cóinis.sã_q d~ Relações Exteriores, sob-re a 
MenSagem n~ 65, de 1989 (n~ 119/89, na ori­

_-gem), de_22 de março de 1989, pela qual 
o- Senfior Presidente- da República sUbmete 
à deliberação do Senado a escolha do senhor 
tarJaS Norberto de Oliveira Pares, Embaixador 
do Brasil junto à República de Gana, para, 
cumulativamente, exercer a funçã,o de Enlbai~ 
xador do Brasil junto à República de Serra 
Leoa 

~6-

Discussão, em turno único, do Parecer da 
Comissão de Relações Exteriores, sobre a 
Mensagem n9 66, de 1989 (n9 120/89, na ori­
gem), de 2~ de março _9-e ]989, pela qual 
o Senhor Presidente da RePública sub!nete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Carlos Norberto de Oliveira Pares, Embaixador 
do Brasil junto à República de Gana, pilra, 
cumulativamente, exercer a função de Embai- -
xador do Brasil junto à Repúbllca da Libêria. 

~7-· 

Discussão, em turno único, do Parecer n~ 
56, de 1989, da Comissão-de Constituição, 
Justiça e Cidadania sobre a· Mensagem n9 93, 
de 1989 (n9 188/89, na origem), de 4 de maio 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Doutor _José Celso de Mello 
Filho, para exercer o cargo de ministro do 
Supremo Tribunal Federal, em vaga decor­
rente da aposentadoria do Ministro Luiz Rafael 

_ Mayer. 

-8-
Discussão, em turno único, do Parecer n" 

57, de 1989, da Comissão de Constituiçã,o, 
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Justiça e Cidadania sobre a Mensagem n9 ~4, 
de 1989 (n9 189/89, na origem), de 8 de maio 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Doutor Aristides Junqueira · 
Alvarenga, Subprocurador-Geral da Repúbli-

ca, da carreira do Mi_oistério Público Federa], 
Para exercer o cargo de Procurador-Geral da 
República. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encer­
rada a sessão. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 35 
minutos.) -

Ata da 72"' Sessão, em 6 de junho de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-·EXTRAORDINÁRIA-
Presidência ds Sr. Nelson Carneiro. 

As 16tl0RASE 40MINCJTÔS,ACfiAM-SE 
PRESENTES OS SRS, SENADORES: 

Mário Maia- Aluízio Bezerra- Nabor Jú­
nior- Leopoldo Peres- Carlos De'ami.....:.. 
Aureo Mello- Ronaldo Aragão- Olavo Pires 
-João Menezes -Almir Gabriel - Jarbas 
Passarinho - Moisés Abrão - Carlos Patro­
cínio - Antonto Luiz Maya - João Castelo 
-Alexandre Costa - Edison Lobão - Cha­
gas Rodrigues - Hugo Napoleão - Afonso 
Sancho - Cid Sabóia de CaNalho - Mauro 
Benevides - Carlos Alberto -José Agripino 
- Lavoisier Maia - Marcondes Gadelha -
Raimundo Ura- Mansueto dê Lavor -João 
Lyra - Divaldo Suruagy - Alb~no Franco 
- Francisco Rollemberg - Lourival Baptista 
-Luiz Viana -Jutahy M~gaJhães ~ Rl,ly 
Bacelar- José Ignácio Ferreira- Gersán 
Camata - João Calmon - Jamil Haddad 
-Nelson Carneiro- ftamar FrancO ~-Alfre­
do Campos - Ronan Tito - SeverO Gomes 
- lran Saraiva - lrapuarn Costa Junior -
Pompeu de_ Sousa -Maurício Corrêa -Meira 
F'"tlho - Lourernberg Nunes Rocha -Márcio 
Lacerda - Mendes Canale - Rachid Salda­
nha Derzi - Wilson Martins - Leite Chaves 
-Affonso Camargo -José Richa- Dirceu 
Cárneiro ~Carlos Chiarelli -José Paulo Bi­
sol- José Fogaça 

O SR. PRESIDENTE (t'ielson carneiro) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 62 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, dedato aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos riossos 
trabalhos. 

Não há expediente a ser lido. 
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre 

Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, antes de começarmos a votação - te­
mos certeza de que Companheiros nossos ·es­
tão deixando os seus gabientes e as Corriis­
sões, para virem ao plenário, a fim de que 
possamos iniciar o processo de votação, prin­
cipalmente, dos Srs. Embaixadores_- quería­
mos registrar um excelente artigo que saiu 
ontem no jornal a Gazeta Mercantil ~obre a 
poluição em São Paulo. 

TelPoS assistido e visto pela imprensa um 
corri&ate sisteinático ao Programa-de Álcool 
no Brasi1, e temos visto algumas reportagens 
que falam tudo sobre o álcool e esquecem 
apenas de mencionar os benefícios que aqu~ 
!e programa tróüxé- ao Brasil. . 

O maior deles e o mais importante, sem 
dúvida nenhuma, é a subsitutição do álcool 
anidro na mistura com a gasolina, substituindo 
o chumbo tetraetílico e diminuindo a poluição 
a níveis aceitáveis. 

Ontem, a Gazeta Mercantil publicou que no 
sábado próximo passado foram feitas as medi-_ 
das da poluição em São Paulo, e que houve 
wna aumento de monóxido de carbono na 
a1:mosfera, que naquele momento era inusi­
tado, mas técnicos, já acostumados a esse 
problema, passaram a fazer anâlise na gaso­
lina dos postos, e verificaram que aquela mis­
tura, que deveria ser da ordem 20% de álcool 
anidro e 80% de gasolina, tinha apenas 10% 
de âlcool anidro, o que elevaria a poluição 
de São Paulo a mais de 1 mühão de metros 
cúbicos por dia de monóxido de carbono. 

interessante que reportagens que comba­
tem a ProálcooJ, ou o Programa de Álcool, 
falam em um programa subsidiado. Sabemos, 
que houve a questão de juros subsidiados para 
investimentos na indústira moageira e nas 
destilarias de álcool. Aliás, ·este incentivo já 
acabou, e as indústrias continuam af sem ne­
nhum íncentlvo, Ao ·contrário, penalizadas, in­
clusive com o "álcool turista". E muito-comum 
que uma destilaria que funcione, por exemplo, 
perto de Ribeirão Preto, entregue o seu álcool 
em São Paulo, _onde ele é misturafdo à gaso­
Una, voltando depois a Ribeirão Preto. Isto é 
para citar um exemplo do que ocorre muitas 
vezes. Há também aí um controle da Petrobrás, 
e por Isto mesmo vemos o álcool superpe­
nalizaQo. Já fo_t dada a idéia ç{e que - em 
cidades muito contaminadas pelo -monóxido 
de carbono e pelo chumbo tetraetüico- dda­
des, por exmeplo, corno l-os Angeles, nos Es~ 
tidOs Unidos- se_adicionassem, a exemplo 
do que se faz no Brasil, UI!J percentual em 
tomo de 18 a 20% de álcool anidro, isto seria 
suficiente pára diminuir-., poluição daquelas 
cidades a níveis que a sociedade toleraria mui­
to bem. Mas isto não se divulga, não sei bem 
o porquê. O progra,ma tem dado bons resulta~ 

dos. Houve realmente, neste início de_safra, 
agora, uma falta desse combustível em al­
gums postos por alguns dias, mas não quero 
crer que tenha havido colapso. Ao_ _contrário, 
mais de 4 mühões de_automóvels estão rodan~ 
do no Brasil com álcool produzido pelas terras 
brasileiras e, o que é mais importante, dimi­
nuindo, a níveis bastante aceitáveis, a poluição. 

Agora, começa a Gazeta MercantH a mostrar 
o lado positivo do _álcool. Seria de bom alvitre 
que o Congresso Nacional, fizesse um projeto 
de álcool sem subsídios, acabando incl.usive 
com o IAA. pois parece que a sua contribuição 
jâ foi dada e não hâ necessidade mais dele, 
deixando que as leis de mercado regulem não 
só a questão do álcool mas também a da 
gasolina. Sabemos que há por parte da Petro­
brás uma certa intolerância sobre o Programa 
dC! ÁlCool, mas temos que verificar o que é 
bom para o Brasil, neste momento, principal­
mente, agora em que se fala demais da polui­
ção provocada pelo desmatamento, de se che­
gar a urn número aceitável de 7.2 de desmata­
mentQda Floresta Amazônica. Interessante é 
que nunca vimos um dado dizendo que nós 
preservamos 92.8 da Floresta Amazônica. O 
que vemos é o .cdtttrário, é que nós desrna­
tamos 7 2. Queríamos saber, Sr. Presidente, 
qual o País desenvolvido deste mundo que 
preseiVOu 90% das suas florestas. Não somos 
a favor do desmatamento desordenado, cre­
mos que_ os incentivos fiscais para a implan~ 
tação de pastangens na Amazônia foram res­
ponsáveis por grande parte desse desmata­
mento, mas, agora, de repente, responsabilizar 
a_ Brasil e a Floresta Amazônica por toda a 
poluição do mundo depois que todos os paí­
ses do mUhdo desmatararn as suas r.eservas_ 

O Sr. Leopoldo Peres - Permite V. EX' 
um aparte? 

O SR. RONAN TITO - Em urrf instante 
concedo-o aparte a V. EX', com muito prazer. 

É;talvez;um Certo exagero. Chego a pensar, 
Sr. Presidente, que existem na Amazônia mais 
minérios do que até-hoje descobrimos e, por 
isso mesmo, há toda essa campanh~_ concer­
tada para que nóS não mexamos na Amazônia. 

Cremos que deve haver outras províncias 
maiores de minérios, porque "debaixo desse 
angu tem peixe". Não é possível que, de repen-



2604 Quarta-feira 7 OIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1989 

te, descubramos que a causa de toda a polui~ 
ção do mundo é o desmatamento de 7.2 por 
cento da Floresta Amazônica. 

Ouço, com muito prazer, o nobre Senador 
Leopoldo Peres, do Amazonas. 

O Sr. Leopoldo Peres - Só para fazer 
uma referência, nobre Uder. Ontem, o Sena­
dor Jarbas Passarinho, aqui, d!Jrante: o meu _ 
discurso, deu o tesiemunho de uma ilustre 
ecologista estrangeira que, em chegando ao 
Brasil, disse que vinha lutar para salvar o que 
resta da Floresta Amazônica, ou seja, cerca 
de 93%. 

O SR. RONAN TITO - Devo dar o tesle­
munho: não sou muito conhecedro daAmazô­
nía, mas há pouco tempo sobrevoei por mais 
de 40 minutos, de avião a jato, a floresta ama­
zônica, e não cheguei a ver nenhuma clareira 
naquela região, Portanto,-essa famosa defen­
sora da ecologia terá um se!Viço muito longo, 
e que Deus dê a ela muito anos de vida para 
que possa continuar sua luta. 

Sr. Presidente, aproveitamos então esse 
pronunciamento para convidar todos os Srs. 
Senadores que estão na Casa que venham 
aqui ao plenário, para que nós possamos Votar 
a matéria sobre os embaixadores. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. PieSíderite 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa faz coro com V. Ex' e apela aos 
Srs. Senadores que se encontram nos seus 
gabinetes para que compareçam ao plenário 
para a votação das matérias desta sessão ex· 
traordinária, que exige um quorum mínimo 
de 37 Srs. Senadores. {Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador fta. 
mar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PRN - MG. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, tornou-se lu.sar co­
mum nas Casas do Congresso Nacional de­
nunciar o uso incontido, imoderado _e rigoro· 
samente arbitrário que o Pode Executivo tem 
feito do novo instituto de produção normativa 
denominado medida provisória. 

Já tivemos oportunidade, desta tribuna, de 
discorrer sobre a impropriedade de pretender 
assemelhar-se o extinto decreto-lei à medida 
provisória. Aquele era, efetivamente, em quase 
tudo idêntico à lei. Seus efeitoS imediatos inde­
pendiam do futuro pronuncian_:tento congres­
sular; inexistia a possibi1idade de altera ou 
emendar o texto; não apreciada a matéria no 
prazo constitucional, tinha-se como aprovado 
o texto. Como se pode facilmente verificar dá 
simples leitura do art. 62 da Lei Fundáffiental, 
em todos os aspectos mencionados, a solução 
preconizada pelo vigente ordenamento é dia­
metralmente a pOsta. 

Não obstante a distirição exiStente entre os 
dois sistemas, parece que o Presidente da R e· 
pública continua a se comportar, do pdnto 

de vista político, como s_e ainda estivéssemos 
sob a égide da Carta outorgada em 1969. 

Como é do conhecimento geral, o chefe 
do Poder Exe_cutivo, invocando o art 62 da 
Corlstifuição,-·adotou recentemente a Medida 
Provisória n? 63, aiterando profundamente a 
valor das contribuições devidas por empre· 
gados e empregadores à Previdência Sociah 
- segundo estou informado, deverá ser cons­
titu'ida nas próximas horas Comissão Mista de 
Deputados e Senadores, para, na conformi" 
dade do previsto na Resolução n~ 1/89 (CN), 
apreciar a existência dos pressupostos de ad~ 
missibilidade (urgência e relevância), a consti· 
tucionalidade da iniciativa e, por derradeiro, 
o mérito das disposições._ 

Não é meu propósito, no presente momen­
to, analisar o conteúdo da medida, as reper­
cussões que ela acarretará para trabalhadores 
e empresários, nem mLiito menos a respectiva 
constitucionalidade. São estas questões sobre 
as quaiS- pretendo discorrer no moinento 
oportuno. - -

COnsiderando_ que, nos termos regimentais, 
a comissão mista que vier a ser instalada tem 
o praz--'-o--de 48 (quarenta e oito) horas para 
opinar sobre a existência ou não, no caso con­
cre"fo, dos presst.postos de admissibilidade, 
a saber, a urgência e a relevância, sinto-me 
na obrigação de alertar os ilustres pares a que 
irão integrar o órgão especial quanto à rigo­
rosa inexistência dos ditos pressupostos no 
caso vertente._ 

Tem-se arQüído, Com certa impropriedade, 
que a urg-ência e a relevância são critérios 
políticos, escapando, portanto, a qualquer juí­
zo de aferição obJeti~a. __ 

Em certa medida, é verdade_ que ,existe uma 
forte cOnotação política na apreciação da ur­
gêitCía ·eaa relevância. O que é importante 
para certos segmentos da sociedade pode não 
sê-lo para outros; aquilo que uns considera~ 
ram premente outros podem julgar despro­
vido de urgência. TUdO -depende, até certo 
pcmto,_da valoração dos interesses em jogo. 

_A Constatação que fazemos, entretanto, tra­
dÚz ~penas uma meia verdade. Se é certo 
existir algum grau de discricionariedade no 
ju1gamento de certos conceitos, não é menos 
verdade que a ordem juridica repel~ o arbítrio. 

Seria um rematado absurdo e contrário à 
própria idéia de Estado de Direito admitirmos 
que o Presidente da república pode, a seu 
talante, julgar relevante ou urgente qualquer 
assunto. No passado, já houve quem preten­
desse assim qualificar as rinhas de galo ou 
o uso de biquínis em logradouro público. Es­
pera-se que o País nunca !'"ais volte a ser 
gOVernado irresponsavelmente. 

Por outro lado, e pelas mesmas razões, tam­
bém seria inadmissíveJ ter-se que o Congresso 
Nacional, por motivos exclusivamente políti­
_cos;- está habilitado a descartar, como Irrele­
Vante e desprovido de urgência, matéria de 
notório e grave interesse público. 

Quando o Constituinte condiCionou o exer­
cido da faculdade legislativa do Presidente da 
República à existência de uma prévia situação 
concreta que esteja a demandar imediata ação 
normativa para atender a relevante interesse, 

pretendeu, com a expressão, traçar limites ao 
exercício de uma competência extraordinária. 

De fato, no nosso sísterha conStitucional, 
como de resto na vasta maioria dos -países 
civilizados, cabe ao Legislativo produzir nor~ 
mas jurídicas gerais, impessoais e dotadas de 
perri1anência no tempo. Excepcionalmente, 
para atender a casos imprevistOs e_ .empre­
visíveíS, outorga-se ao Executivo a fcii:uldade 
de legislar para o caso concreto e por tempo 
determinado. 

Feitãs estas consideraçóes, devo alertar pa­
ra a redaçáo do art. 17 da Medida Provisória 
n' 63/89;. 

"Art. 17. Esta Medida Provisória en­
tra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos, quanto à majoraçao 
de alíquotas. a partir de _19 de setembro 
de 1989:' · -

Ora, fundamentalmente, todos os disposi­
tivos da me.dida Provisória sob exame versam 
sobre aumento da alíquota. De forma direta 
ou indireta, este é o cerne da inciativa governa­
mental. _ 

Nestas condiçóes, Sr. PreSidente, Srs. Sepa­
dores, urgência significa necessidade imedia­
ta, inadiáveJ, não suprível"por outro meio de 
produção normativa. Entretanto, é o próprio 
art 17 da Medida Provisória que reconhece 
s6 ser necessário o a:urn_ento das a1íquotas 
a partir de 11 de setembro. Se assim é, haveria 
tempo suficiente para tramitação congressual 
de um projeto de lei enviado nos termos pre­
Vistos no artigo 64, §§ 1 o e 29'Cia Constituição, 
sendo totalmente desnecessário o recurso à 
Medida Provisória. 

Reitero, Sr. Presidente,-Srs. Seiladores, a ab­
solllta e inarredável necessidade de o Con­
gresso Nacional, "zelar pela preservação de 
sua competência legislativa em face da atribui­
~o normativa dos outros Poderes", como ex­
pressamente determina o inciso XI do art. 48 
da Carta Magna. 

No caso da Medida Provisória nç 63/89, es­
pera-se que a Comfssãq, de piano, rejeite a 
iniciativa govemãmental por não estare:m pre­
sentes os pressupostos qe relevância e urgên· 
da. 

(DOCGMEJYTO A Q{1E SE REFERE 
O SR. ITAMAR FRANCO EM SEU DIS­
CURSO) 

MEDIDA PROVISÓRIA Ne 63, 
DE 1' DE JUNHO DE 1989 

Altera a/eg/slação de custeio da Previ· 
dência Social e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atri· 
buiçãq que lhe confere o art. 62, da consti­
tuição, adota a seguinte Medida Provisória, 
Com forçã de lei: 

Art. 1 ç A contribuição do segurado em· 
pregado, filiado ao Regime Geral da Previdên· 
cia Social, inclusive o doméstico e o avulso, 

_é_:calculada mediante aplicação da seguinte 
tabela: -- --
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Salário-de-contribuição (HCz:$} 

De 360,01 
De 600,01 

Allquota 

0,9% 
1,2% 
1,8%-

até 360,00 
a 600.00 
a 1.200,00 

Art. 29 A alíquota de coil.tribuição do se­
gurado trabalhador autônomo e equiparados, 
aplicada sobre o respectivo salário-de-contri­
buição, será: 

I-de 11% , para os salários-de-contribui­
ção de valor igual, ou inferior a trezentos e 
sessenta cruzados novos; 
Il-de 22%, para os demais. 
Art. 39_ A contribuição do segurado em­

pregador será calculada à alíquota de 22% 
sobre o salário-d~ontribuição. 

Art. 49 A contribuiç!o dos microempresá­
rios urbanos e dos pequenos e microempre­
sários rurais, assim definidos em lei federal, 
será calculada à alíquota de 11%. 

Art. 59 A contribuição das empresas em 
geral e das entidades ou órgãos a ela equipa­
rados, destinada à previdência so_cial, inciden­
te sobre a folha de salários, será: 

1-de 20% sobre o total das remunerações 
pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos 
segurados -empregados, avulsos, autônomos 
e administradores que percebam pro labore; 

11- de 2% sobre o total das remunerações 
pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos 
segurados empregados e avulsos, para o fi­
nanciamento da complementação das presta­
ções por acidente do trabalho. 

§ 19 A alfquota de que trata o inciso I 
abrange as contribufções para o salãrio-fami­
lia, para o salário-maternidade, para o abono 
anual e para o Pró-Rural, que ficam suprimidas 
a partir de 1~' de setembro de 1989, bem assim 
a contnbuição para o Regime Geral da Previ­
dência Social. 

§ 29 No caso de bancos comerciais, ban­
cos de investimentos, bancos de desenvolvi­
mento, caixa econômicas, sociedades de cré­
dito, financiamento e investimento, sociedade 
de crédito imobiliário, sociedades corretoras. 
distribuidoras de títulos, e valores mobiliários, 
empresas de arrendamento mercantil, coope­
rativas de crédito, empresas de seguros priva­
dos e caplta1fzação, agentes autônomos de 
seguros privados e de crédito e entidades de 
previdência privada abertas e fechadas, além 
das contribuições referidas nos inclsos I e 11, 
.é devida a contribuição adicional de 2,5% so-

Alíquota 

8.5-x: 
9,5% 

11,0% 

Excesso do índ1ce da empresa em 
relação ao índice médio do setor _ 

---~- até 10% 
de ma i_s de 1_0% até 20X 

mals de 2.0% 

bre a base de cálculo referida no inciso f. 
Art. 69 A empresa cujo índice de acidente 

de trabalho seja superior à média do respec­
tivo setor, sujeitar-s.e-á a iuna contribuição adi­
ciona] de 0,5% a 1,8%, para financiamento 
do respectivo seguro. 

§ 19 Os_ índices de que trata este artigo 
serão- apurados em relação ao trimestre ante­
rior. 

§ '2~ Incidirão sobre o tOtal das remune­
rações pagas ou creditadas as seguintes alí­
quotas. 

Art 7_~ Os clubes de (utebol profissional 
contribuirão com 5% do total de sua receita 
bruta, sem prejuízo do acrésdmo para finan­
ciamento das prestações por acidente do tra­
balho. 

Art ao A contribuição do empregador é 
de 14% do salário~-de-contribuiç_ão do empre­
gado doméstico-a_ seu serviÇo. 

Art 9-' A alíquota da contribuição para o 
Finsociãl (Decreto-lei n9 1.940, de 25 de maio 
de 1982, art. I• § I•; Lein• 7.738, de 9 de 
mafço de 1989, art. 28) ficã majorada para 
1%. 

Parágrafo úniro. -O' produto de arrecada­
ção do Finsocial, côm o acréscimo de que 
trata este arti§O, destinar-se-á integralmente 
à_seguridade social, 

_Art. 10. _ _As contribuições arrecadadas pe­
la Previdência Social serão recolhidas até o 
último dta de expediente bancário do primeiro 
decêndio do mês subseqüente àquele a que 
se referirem: 

Art. 11. A falta de recolhimento das con­
tribuições previdenciárias· acarreta muha variá­
vel de acordo com os seguintes percentuais 
aplicáveis sobre o valor do débito atualizado 
monetariamente até a data do pagamento. 

l-1 0%, se o devedor recolher ou depo­
sttar, de uma só vez; espontaneamente, antes 
da-nOtificação do débit_o; 
-n --20%, se o recolhimento for efetuado 

dentro de quinze dias cOntados da data da 
notificação de débito, ou se, no mesmo prazo, 
for feiÍo_ depóstto à disposição da Previdência 
Social, para apresentação ·de defesa; 

lll- 30%, se houver acordo para parcela-
mento;_e_ · 

N- 60% .-!los demais casos. 
§ 1.9 No cas_o_de falta de cumprimento do 

acordo ftrmado para pagamento parcelado de 
débito (inciso JJI), a multa será a do inciso 
IV. 

§ 29 Até o dia 1 O de outubro de 1989, 
as multas de que trata este artigo serão redu­
zidas em 30% para as contribuições em atraso 
relativas aos meses de competência comple­
tados_ até a data desta Medida Provis_ória. 

Art. 12. A Gratificação de Estimulo à Fis­
calização e à Arrecadação a que se refere o 

-art 39 do Decreto-lefn9 2.371, de 18 de novem­
bro de 1987, em relação aos funcionários 
mencionadoS em sua parte fmal, atenderá os 
princípios estabelecidos na Lei n~ 7.711, de 
22 de dezembro de 1988, para instituições 
da gratificação aos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias, na forma estabelecida em re­
gulamento. 

Arl 13. Em caso de extinção de prodes­
sos trabalhistas de qualquer natureza, inclusive 
a decorrente. de acordo entre as partes, de 
que resultar pagamento de vencimentos, re­
muneração, salário ·e outros ganhos habituais 
do trabalhador, o recolhimento das contribui­
ções devidas à Previdência Social será efetua­
do in conünenti. -

Parãgrãfo úilico. - A autoridade jUdiciária 
velará pelo fiel cumprimento do disposto neste 
-artigo. 

Art. 14. Os benefidos da Previdência So­
cial terão seu valor real preservado mad.iante 
reajustamento: 

1-no mês de julho de 1989, pela variaçã_o 
percentual do Índice de Preços ao COnsumi­
dor - !PC, acumulada nos meses de maio 
e junho e aplicada sobre o valor dos benefidos 
de maio; 

11 -a partir de_ outubro de 1989, âe--três 
em três meses. pela variação percentual tri­
mestral ç)o_IP_C, aplicada sobre O valor dos 
benefícios vigente no primeiro mês _do trimes­
tre anterior. 

Art. 15. Os beneficios de prestação conti­
miada, já atualizados na forma do art:-58"do 
Ato das Disposições Constitucionais Transi­
tórias, passam a ser corrigidos pelo critério 
defmtdo no artigo anterior,_ veçjada a vincu­
lação ao~saládo mínimo, na forma dç art. 79, 
inciso IV, da Constituição. 

Art. 16. Os valores;_ ~ressos em cruza-­
dos novos nesta Medida ProviSória serão atua­
lizados monetariamel]te, de acordo COTlJ a va­
riação mensal do !PC. 

Art 17. Esta_ Medida Provisória entra em 
vigor na data de sua publicação produzindo 
efeitos, quanto à majoração de alíquotas, a 
partir de 19 de setembro de 1989. 

_Art. 18. Revogam-se as
0 

__ disposições em 
· contrário. 

Brasília, }9 de junho de 1989; 168~> da inde­
pendência e 101 ~ da República. -JOSÉ SAR­
NEY, Jáder Fontenelle Barbalho. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre. a mesa. projeto de lei que vai ser 
lido pelo Sr. _ _l9-5ecrefário. 

É lido o seguinte 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 137, DE 1989 

Define criiries contrn a liberdade 
individual. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1 ~ Constituem crimes contra a liber­

dade individual; 

l-violar, mediante processo técnico 
ou qualquer outro meio, o resguardo so­
bre foto, imagem, escrito ou palavra da 
vida privada de alguém; 
ll- fornecer ou utilizar, indevidamen­

te, dado da Vida privada de alguém, cons­
tante de ficháriO ãutõffiatlzado. 

Pena- detenção, de três meses a um 
ano. 

Arl 29 As penas cominadas no artigo an­
terior serão aumentadas até o dobro, se ~o_ 
agente houver atuado COIT) fim de lucro ou 
abuso de função. . _ _ _ ~ 

Art 39 A ação penal, nos crimes previstOS 
nesta lei, depende de tepresentação, 

Art 49 Esta lei entrará em vigor na data 
da sua publicação. __ -. -_ 

Art. 59 Revogam-..se as disposições_ em· 
contrário. 

Justificação 

O Projeto pretende definir como_ crimes a 
violação da intimidade e o êtbYSCld~_informá~ 
tica. A Constituição que vem de ser promul­
gada insculpiu, no título denominado "Dos 
Direitos e O~antias-Fundamentais", a inviola­
bilidade da vida privada; citando, "é:ii:pre:Ssa~ 
mente, a imagem das pessoas e a intimidade 
(art 5•, X). . 

A indenização do dail_õ -moral ou material 
decorrente da violÇJção não pune o infrator 
além da ordem civil O fato antisodal não pode_ 
escapar ao Direito Penal,_o _que mais de perto, 
no mundo jurídico, deve caminhaJ _com a so· 
ctedade. . __ _ _ _ 

O que proponho já se encontr.;~_no Direito 
Positivo de outros pt:.~fses, onde aqueles bens_ 
já vêm sendo tutelc,dos há bastante tempo, 

QuantO ã Informática, o seu_pi'ogresSo não· 
pode servir à m~Pade, à perfídia. 

A duplicação da_ pena, sugerida no art 29, 
tem a sua explicação nos pr6p[ios termos: 
o fim de lucro ov o abuso de fttnção._ _ ~-­

A exigência de representação para ·que--a~ 
ação penal venha a se foimalizar impõe-se 
no interesse da vitirna. 

o Senado, por certO,- com ã.s luzes dos" seus 
ilustres membros, dará a esta minha propo­
sição o aprimoràmento que julgar necessário. 

Sala das Sessões, 6 Qe junho de 19-89. -
Senador JamU Haddad. . 

(À Comissão de CoiiStitwÇão, Justiça 
e Gdadania- compeMncla terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O projeto lido será publicado e remetido 
à comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comfssão de Relações Exteriores so~ 
bre a Men-sagem n" 156, de J988 (n<:> 
292/88, na origem), de 9 de agosto de 

_198-8, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberaÇão do Se­
nado a escolha do Senhor Brian Michael 
F rasei' Neele, Embaixador do Brasil junto 
à República Federal da Nigéria, para, cu­
mulativamente, exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República do 
Benf~ , 

Item 2: 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da C.omissão de Relações· Ext;eriores s_o­

- l?_r~ a~t-'\eflsagem nc 257, de 1988 .(n9 
c 493/8.$, na origem), dei 25 de novembro 

de 1988, pela qual o Senhor Presidente 
da República _submete à delibera~ão do 
Senado a escolha do .Senhor Ivan Oliveira 
~nnabr~va, Erilbaixador do Brasil junto 
à República Popular de Angola, para, cu­
mulativamente, exerc_er a função de Em­
baixador do Brasil junto à República De­
mocrátiCiLde São Tom_é e Principe. -

ltem 3: 

. Dis<:.ussáo, e.m. turno. (mi~o. d,o _Parecer 
da Comi~são de Relações Exteriores so­

_bre a M.ens_a_g_em n9 27, de 1989 (n?_52/8~. 
na origem), de 19 de fevereiro de 1989, 
pela qual o Senhor Presid_ente da Repú­
_b\ica submete à delib~r~ção d_o Senado 
"- g$_çq!had9 .Seryhor __ Lujz ~~lJpe de La 
Tom~ Benitez Te'íxeira-soares._Embaixa.­
. dardO Br~_siljunt<? à Repúpfica do Çluênia, · 
para, cumulativamente, exercer a função 

__ _de __ EmbaiXador do Brasil em. Maurício. 
-Item 4: 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comissão de Relações exteriores so­
-bre a Mensagem n? 54, de 1989 (n" 92/89, 
na origem), de 7 de marçó de 1989, pela 

- qual o Senhor Presidente da República 
-submete à deliberação do Senado a esco-

__ Jha do Senhor Luiz Felipe de La Torre 
-"'~ ~- Benitez Teixeira Soares, Embaixador do 

Brasil junto à República do Quênia, para, 
cumulatívamenté, exefcer a função_ de 
Embaixador do Brasil junto à Etiópia So­
cialista. 

Item5: 

-- Disc_ussã~, em -tufno único,_do P~ecer 
-da ComiSsão-de "R,elé!ç;_õ_es Exteriores, so-
bre a Mensagem n""' 65, de 1989 (no 
11_9/89, _na _origem), de 22 de março d~ 
1989, pela -qual o Senhol- Presidente da 
República submete à deliberação _do Se­
nado a escolha do Senhor Carlos Nor­
berto de Oliveira Pares, Embaixador do 
Br~il junto à República de Gana, pará, 
cumulativamente, er.ercer a função de 

Embaixador do Brasil junto à República 
de Serra Leoa. -

ltem6: 

Discussão, em turno únic.o, do Parecer 
da Cornis_são de Relações Eict:erioJes, so_~ 
bre a Mensagem n_,. 66, de 198_9. (n9 -
120/89, na origem); de 22 de março de 
1989, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do S~­
nado a esçoJha_ do S~nhor Carlos Nor~ 
_berto d_e Olive_ifa _Pares, Embaixador d-6 
Brasil junto à RepÓblicâ de_· Gana, para. 
cumulativamente, e!!en::er a função de 
Embaixador do Brasil junto à República 
da Ubéria. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- As matérias cOriStãntes dos itens n"s 1 a 
6 da Ordem do Dia da preSente ·seSsão,_nos _ 
tennos da alínea h do art 4Q2 do Regimento 
Interno, deverão ser aPreciadas em seSsão se~ 
ereta. ' -

·_Solicito aos Srs: Fy_nciori~n'os ·as pf_()Vidên­
ctas necessárias, a fim de que seJa ·respetta.do-
o dispositivo regimental. · --

(A ses$ão transforma-se em seét~ta:fls 
11 hDrãs e 2711inutóse volta a ser pública 
às 17 horas e 20.rrilnutOSJ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-=--A sessão é pública; mas a votação é secreta 

Item 7: 

Discu~ãQ, em turno único, cl.o. P21recer 
_· _ n" 56, de 1989, da Çor:niss~o Çt~ Çonsti-~ 

tuição, Justiça_ e _ _Cid'!dania ::;:ob.r~. ~ Men­
·sagém nç 93, de_1989 (n..,.188/89, na ori­
gem), de 4 de ma,ío do.c_orr_e_nte ano, pela 
qual o Senhor Presidente da ~p\Íblka 
submete à deliberação do Senado a esco­
lha do Doutor José Celso de Melio Filbo,-

- • para exercer o cargo <:ie Ministr() do Su­
premo Tribunal_ Federal, effi vaga decor~ 
rente da aposentàdõria do Miflistro l..J..J.iz 
Rafael Mayer. 

O parecer já foi lido e distribuído aos Srs. 
Senadores. 

Em discussão o pare·cer dã Cornis_~Javo:. 
rável à indicação do Dr. José Celso de MeUg 
Filho para exercer o <::argo de Ministro do Su­
premo Tribunal Federal. 

. ó Sr. Leite Chaves-~ sr. PreSídente, 'Peço­
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson carneiro) 
.....,... ConcedO' a palavr~ ao nobre Serlétdor .. 

OSR.LEITECHAVES(PMDB-PR.Pela 
. ordem.) --Sr. Presidente, quero-lembrar à 
C<;lSa que, ryesta votação há necessidade de 
maioria absoluta Somente os Mirilstro_s do Su· 
premo Tribunal Federal e o ProcUrador-Gera! 
d.a República reclamam maioria absoluta. 
Desse quorum presdndem os Ministros dos 
Tribunais Superiores e os Embaixã"dores. 

O_O_r_,_J_Q-5~-~so de Meno Filho foi exami-­
nado pela ComissltO de Constituição, Justiça 
e Cidadania, e causou lllT\a impressão extre­
mamente positiva. Cheguei até a _encontrar 
motivos para uma conceituação efetiva nesSa 
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diferença que nem sempre conseguimos fazer 
na Casa com segurança, neni também nos 
Tribunais. O que ê "notável saber jurídico" 
e ''notório saber jurídico"._ 

Consideramos que o Dr. José Ce]so de Me­
llo Filho, um dos juristas mais moços indica­
dos para o Supremo; é um homem de grande 
cultura e é citado com grande freqüência na­
quela Corte. 

O que me levou ali a firmar uma diferença 
conceitual entre o que seja ''notável'' e "notó­
rio" é porque nem sempre fàzerrios esta distin­
ção, nem a Constituição, nem as leis que fiXa­
ram critérios diferenciais ou usaram essas ex­
pressões. 

O que seria notável saber jurídico -para um 
indicando ao Supremo Tribunal Federal? É 
o fato de_ ali ser freqüentemente citado em 
arestos, acórdãos e votos, como autoridade 
juridlca, em razão de seu saber. únde a sua 
doutrina é capaz de orientar e até mesmo uma 
corrente jurisprudencial, É "notório'' apenas 
a noticia de que o indicando é referido e co­
nhecido no mundo juridko, mas sem tanta 
preeminência. 

Por todos estes motivos, Sr. Presidente, este 
nome merece ser aprovado por este Plenário. 

O Sr. Mawido Correa- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex" 

OSR. MAURÍCIO CORRêA (PDT -DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, neste instante, 
quero fazer justiça a uma das mais acerta!=las 
indicações feitas pelo atual Governo. O Dr. 
José Celso de Mello Filho, que conheci há 
pouco tempo, integra a Assessoria do Presi­
dente da República e tem um passado dos 
mais extraordinários, em termos de produção 
intelectual dentro da área jurídica. Por conse­
guinte, esta indicação honra exatamente o Su­
premo Tribunal Federal. 

De sorte que me permitiria, neste instante, 
condãmar os Colegas Senadores a que façam 
justiça à indicação que na Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania mereceu o aplau­
so consensual. Depois de uma excelente expo­
sição, S. fXi' respondeu a toaas as indagações, 
merecendo o· reconhecimento daquela inte6-
gência por todos os Integrantes dessa Comis­
são. 

O mesmo, Sr. Presjdente, por economia 
processual, gostaria de dizer sobre o Dr. Aristi­
des Junqueira Alvarenga, que vai ser objeto 
de apreciação a seguir, que mereceu também 
a aprovação unânime dos Membros da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Portanto, estou inteiramente favorável à 
aprovação do nome do Dr. José Celso de Me­
DoFliho. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa esclarece que, na forma do dispo­
sitivo conStitucional, a votação reclama 38 vo­
tos positivos, "sim". 

Nãb havendo mais nenhum Sr. Senador 
que queira fazer uso da palavra, está encerrada 
a discussão. 

Passa-se à votação. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Sr. Presidente, 
peÇo a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem a palavra V. Ex" 

O SR. CHAGAS RODRIG<IES (PSDB 
- Pl. Pela ordem) - Sr. Presidente, quero 
dizer que a Bancada do PSDB, que é de oposi· 
ção vai votar favoravelmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em votação. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
Todos os_ Srs. Senadores já votaram? (Pau­

sa.) 
(Procede·se à votação) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Vou proclamar o resu1tado: Votaram Sim 
47 Srs. Senadores; e Não, 3. 

Houve uma abstenção. 
Total: 51 votos. 
Aprovada a indicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem8: 

Discussão, em turno único; do Parecer 
n' 57, de 1989, da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania sobre a Men­
sagem n9 ·94, de 1989- (n9 I 89/89, na ori­
gem), de 8 de maio do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República 
submete àdeliberação do Senado a esco­
lha do doutor Aristides Junqueira Alva­
renga, Subprocurador-Geral da Repúbli­
ca, da carreira do MiniStério Público Fede­
ral, para exercer o cargo de Procurador­
Geral da República. 

Em _disCussão: o parecer favorável da Co­
missão. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

EtriVOtação. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa) 
TOdos os SrS. Senadores já votaram. (Pau-

sa) 

(Procede-se à votação) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Vou proclamar o resultado: Votaram Sim 
47 Srs. Senadores; e Não, 3. 

Não houve abstenções. 
Total de votos. 50. 
Aprovada a indicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

A Presidência lembra aos Srs. Senadores 
que o Congresso Nacional está convocado 
para uma sessão a realizar-se hoje, às 18 horas 
e 30 minutos. Há vários vetos a serem aprecia­
dos, com votação nominal, tanto na Câmara 
dos Deputados como no Senado Federal. 

O SR. PRESIDENlE (Nelson Carneiro) 
:._ Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a sessão 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 7, DE 1989 

Discussão, em turno únic-o, do Projeto de_ 
Lei do DF n9 7, de 1989, de inkiativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que institui normas 
para atualização monetária de débitos com 
a Fazenda Pública do Distrito Federal, alterq 
o Decreto-Lei n? 82,_ de 26 de dezembro de 
1966, e dá outras providências, tendo · -

PARECER FAVORÁVEL, sob n•65, de 1989 
da Comissão 

-do DistritO Federal 

2 

PROJETO DE LEI DO DF 
N•14, DE 1989 

Discussào, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF n~ 14, de i989, de iniciativa do 
OovernãdordoDlSirfto Fedei-aJ, Que suSpende 
a aplicação da Lei nr 8, de 29 de dezembro 
de 1988, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n' 64, de 1989, 
da Comissão 

-do Distrito Federal. 

3 

PROJETO DE RESOWÇÃO. 
N• 201, DE 1988 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Res_olução_n9 201, de 1988, de iniciativa da 
Comissão Diretora, que cria cargos em comis­
são do Grupo-Direção e Assessoramento Su­
periores, na Subsecretaria de ComissõeS, e 
dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 73, de 1989, da Comissão 
-de Constituição, Justiça e Cidadania, pela 

constitucionalidade, juridicidade e, no mérito, 
favorável, com voto do Senador Roberto cam­
pos. 

4 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n9 98, de 1982 
(n9 36279, na Casa de origem), qUe- altera 
a redação do art. 189 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n9 5.452, de 19 de maio de 1943 e determina 
outras providências. 

5 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n9 104, de 1982 
(n"2.004n9, na Casa de origem), que mõdlw 
fica a redação do art. }9 da Lei n9 4.281, de 
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8 de novembro· de 1963. que "institui abono 
especial, em caráter permanente, para apo­
sentados da Previdência Social." 

6 

MA TÉRJA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara no 11 O, de 1982 
(n9 1.569179, na Cãsã: ae-odgéin), que asse­
gura a todo empregado o salário-assiduidade, 
e determina outras providências. 

7 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n~ 255, de 1981 
-Complementar, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, que introduz alterações na Lei 
Complementar n~ 11, de25 de maio de 1971, 
que criou o Prorural. 

'8 

MA TÉRJA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senaao-n~_ 3_12, de 1981 
-Complementar, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, que-aCrescenta dispositivo à Lei 
Complementar o-? 11, de 25 de maio de 1971, 
que instituiu o Programa de Assistência ao 
Trabalhador Rural. 

9 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei do SenadO n~ 339, de 1981 
- Complementar, de autoria: do Senador 
Humberto Lucena, que acrescenta dispositivo 
à Lei Complementar n? 26, de 11 de setembro 
de 1975, que unificou o PIS e _o Pasep. · 

10 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado nç 342, de 1981 
-Complementar, de autoria do Senador Nel~ 
son Cameiro, que introduZ alteração na Lei 
Complementarnç 11, de25 de maio de 1971, 
que instituiu o Programa de Assistência ao 
Trabalhador Rural. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson carneiro) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 35 
minutos) 

DJSCilRSO PROf'i(ff'IC/ADO PELO SR. 
A aRE O MELLO NA SESSÃO DE 
15-5-89 E Q(JE, E/YTREOilEÁ REVISÃO 

DO ORADOR, SERIA PUBliCADO POS· 
TERIORMEJYTE 

O SR. ACIREO MELLO (PMDB - AM. 
Pronuncia o seguinte discurso.)_ --,- Sr. Presi­
dente e Srs.-Senadores-, o prOfessor Argemiro 
Procópio, pesquisador de ecologia e proble­
maS am~niCos âesde 1980, atualmente pro­
fessor do Departamento d~ Política e Relações 
Internacionais da UNB, freqüentemente vem 
apresentando, através da imprensa brasilien~ 
se, estudos, observações, anâlises que aparen~ 
temente caem no vazio, como no vazio costu­
mam cair assuntos que não sejam de interesse 
imediato, de preferência próxima, de áreas que 
não costumam voltar os seus olhos para hori~ 
z.ontes mais distantes do que aqueles.dos pro­
blemas imediatos que os afligem e que asso­
lam os vários_ segmentos da sociedade que 
eles representam. Entretanto, Sr. Presidente, 
os assuntos geralmente abordados pelo pro­
fessor Argemiro Pro-ç!)pio, principalmente 
através do Correio Brazih'ense, são assuntos 
de interesse máximo-e muito mais profundo 
ç:o que aqueles_ eleitorais ou até politicóides 
que costumam interessar, com tanta veemên­
cia, a áreas de grande responsabiltdade na 
administração brasileira. 

Agora mesmo, nãq lJl~ posso fur:tar a soli­
citar_a V. EX' a transcrição, nos Anais, de artigo 
intitulado: "Ouro, Cocaína e Calha Norte", em 
que esse profundo estudioso destaca tópicos 
da maior gravidade c;om relação _a essa cam­
panha antinacional infamante, e, ao mesmo 
tempo, causadora de perplexidade, em que 
parece que, medlan~e u~ orquestra única, 
nações cMlizadas do Mundo se reúnem e en­
toam sinfonia de actlSaçôes contra o Brasil, 
como se_ ele fosse o responsável pela situação 
de aflição ecológica do Planeta e causasse, 
ad futurom, a necessidade de as populações 
emergirem na direção de extramundos, de 
planetas habitáW!i~ já que _este aqui ~~rja 
ImpraticáveL 

Quero, ainda, destacar o empenho dos de­
fensores daquela área brasileira, entre os quais 
o nosso querido Senador João Lobo, repre­
sentante do chapadão piaWense, quando en­
fatizam que o que ali sobrevive é, antes de 
tudo, um forte, como já dizia Euclides da Cu­
nha, e os próprios pássaros perecem. 

Nesse artigo, -_o Professor Argemiro Procó­
pio assinala o contrabando do ouro, que, se­
gundo ele, tem quase 2/3 do total da produção 
nacional extraídos da região Amazônica. Dois 
terços do ouro que s_e_ extrai neste Pais acom­
panham a proporção ·geográfica daquela re­
gião, que tem sido tratada e olhada, justa­
mente dentro da apoucada visão imediatista. 
como se Brasil não fosse, e sim um retalho 
apóCrifO âe uma Nação que somente viceja 
nas áreas chamadas industrializadas e somen­
te_ se- projeta no campo internacional taivez 
da Bahia até o RiO Grande do Sul. Felizmente 
essa campanha negativista e envenenadora 
está prestando sem querer um beneficio ines­
timável ao nosso País e à região Amazônica: 
é ~~está fazendo se voltarem para Já as aten­
ções dos no_ssos patrícios que, de repente, 
se estão apercebendo que a Amazônia é tam-

bérri_B.Tasil e qUe aque"ta região imensa é um 
repositório de riquezas que não pode ser entre­
gue _à cob-iça internacional, nem aos apetites 
vulpinos daqueles que sabem compreender 
o quanto ela vale e o quanto tem sido desvalo­
rizada em nossa Pátria. _ 

Diz este artigo: 

"No Brãsil, casO o ouro foSSe legalmen­
_te comercializado substancial seria Sua 
contribuiÇão na solução da crise finan­
ceira e econômica, sedenta que está a 
Nação de investimentos em setores pro~ 
dutivos. 

Na Amazônia já se pode ver que o ban­
ditismo do ouro está sendo acobertado 
pela máfia da cocaína. 
_ Muitos dos aviões que trazem a pasta 

da coca, ou ela já pronta e embalada para 
o consumo, chegam igualmente com q 
mercúrio proveniente do México, cujo uso 
a9or~ aqui é proibido nos gaiimpos por 
leí." - ~ 

Oaro que há interesse dessa máfia, à que 
se refere o articulista, na não-ocupaçãO da 
Amazônia por forças responsáveis, forÇas mm­
tares, para que ali possa continuar aquela fa­
zenda, aquela tranqüilidade do cultivo do ipa­
du e de produtos similares, que a coca e o 
contrabando de ouro sejam amplamente utili~ 
zados sossegadamente por eles, o que não 
poderia ocorrer nas cidades turbulentas e nos 
locais aglutin~~dos. 

"Quahto menos desenvolvida, rnenos 
habitada, menor for a infra-estrutura de 
vigilância cíViCa, policial e militar, tanto 
melhor para a prosperidade das planta­
ções, fabrico da coca, contrabando, eva­
sã.o de _riqueza ·e ·a- 'depredação impune 
da própria natureza. 

Trata-se de uma denúncia grave, de grande 
seriedade, uma denúncia até muito perigosa, 
mas é _nosso d~er fazer-lhe eco neste Plená­
rio. Somos desengajados e ecumênicos, um 
modesto representante do povo do Amazonas, 
que aqui chegou, talvez, pelas mãos hliste~ 
riosas do destino, para também deixar_ um de· 
poimento humanitário em favor _do Brasil e 
das próprias gentes, que poderão _encontrar 
na Amazônia a redenção do sofrimento, da 
dor e da amargura, proveniéntes da miséria, 
d.,_ pobreza, do abandono e da desassistência.. 

A Amazônia é o pote de ouro que fica no 
fim do arco-íris, mas não o pote de ouro mirf­
fico, nã.o.o pote de ouro sonhado, não o pote 
de ouro ilusório: é concreto, é objetivo, é real, 
desde que o Brasil escute a palavra daqueles 
que falam em idealismo, desde que a sua mo­
cidade empunhe a bandeira da sua idade e 
saiba lutar pelos ideais, pelas suas retvindi· 
cações, porque a verdade é que eu, na curva 
dos meus 65 anos, ainda acredito que-o idea­
lismo existe e que a mocidade mete o ombro, 
erra muito, como dizia o meu saudosb General 
Leônidas Cardoso, Deputado, junto com di~ 
versoS outrós que aqui se encontram, rios idos 
de 1955 e seguintes: · --· 

- -"A mocidade mete o ombro; erra mui­
to, mas a ela cabe, principalmente, a res-
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ponsabilidade de levantar assuntos que 
a covardia, o temor, a pusilanimidade, a 
prudência e, às vezes, _até, o bom senso 
de outros, impedem que sejam trazidos 
à divulgação e à análise das inteligên­
cias." 

"Aqui no Brasil, a presença militar na 
Amazônia, recentemente reforçada pelo 
Projeto. Calha Norte, está-se transforman­
do _em obstáculo, incomodando s_ensivel­
mente os_neg6cios da cocaína, do narco­
tráfico, do tráfico ilegal do ouro." 

São assev_erações do Professor Argei'Jtiro 
Procópio. 

Realmente, parece não haver interesse em 
que se concretize o Projeto Calha Norte, por­
que ele insta] a quartéis- que já ouvi o General 
Leônidas P"tres Gonçalves chamar de campai­
nhas - ao redor da área regional e esses 
quartéis são seguidos de pequenas colônias, 
de núcleos habitacionais, que são atalaias para 
vigiar a fronteira do Brasil, como atalaias são 
aqueles seringueiros, aqueles heróis que lá, 
no âmago da selva, no seu tugúrio, na solidão, 
solidão_dos rios que passam e das áreas com­
pactamente florestadas, parecem converter­
se, sem mujiques, das estepes verdes, como 
dizia o saudos_o Alvaro Maia, ali cumprindo 
sua vocação de solidão para, ao mesmo tem­
po; construírem de forma invisível a história 
de urna Nação que, talvez pela sua miscige­
nação, pela sua condição de mistura dos po­
vos, das raças do mundo, esteja destinada 
misticamente a simbolizar a própria harmonia 
universal e a solidariedade dos povos. 

Então, Sr. Presidente, temos o dever de assi­
nalar esses fatos, concluindo, nos sublinhados 
que fonnulamos, a frase deste artigo que estou 
transcrevendo nos Anais da Casa, que o Pro­
jeto Calha Norte fere interesses, ao impedir 
a expansão dos tóxicos, contraria grupos po­
derosos que se empenham em desmoralizá-lo 
juhto à opinião pública nacional e internacio­
nal e são, sem dúvida, agentes da campanha 
pubJJcitária mu-ndial que se move contra oBra­
sil, acusando-o de ser o responsável pelo "efei­
to estufa" e outros fenômenos de decadência 
planetária que têm sido tão postos em desta­
que, que têm estado tão na moda através da 
imprensa. 

Estou cumprindo o meu âever, acho que 
a imprensa brasileira devia fazer o mesmo, 
como o seu dever está cumprindo esse jovem 
Professor que, segundo informações que tive, 
está partindo para a Alemanha para continuar 
a exercer o seu estudo e o s_eu doutorado 
em matéria de alta Sociologia, simbolizando 
assim um desses campeadores, desses solitá~ 
rios beduínos ou, quem sabe, eremitas, ou 
ta1vez caminheiros dos desertos vermelhos do 
Arizona, naqueles filmes de co~oy. nos quais 
vemos_ o mocinho que, ao assovio de um "Oh! 
Suzanal" qua1quer, vai troteando na área de­
sértica, levando consigo a soma das desilu~ 
sões pelo mundo habitado e civilizado e que, 
ao mesmo tempo, reveJa a vocação de certos 
espíritos singulares que preferem a solidão ao 
bulício dos aglutinados humanos que, esfu­
ziando alegria, acreditam na cor, no ruído, e 

,. s§lo os grandes estóicos de todas as horas. 

O Sr. Mário Mala- V. ~me permite? 

O SR. AQREO MELLO- É uma grande 
honra para mim receber um aparte do Sena­
dor Mário Maia. Aliás, eu já estava estranhando 
que 0 nâo fiZesSe, porque o s-enador Mário 
Maia é um profundo conhecedor da ciência 
arnazônlca nos dias atuais. 

O Sr. Mário Mala.-- Não tanto quanto 
V. Ex< 

O SR. AQRE:o MELLO ~ Muito obriga­
do. Quem me dera ser o dentista que V. Ex" 
é._Aceito o aparte de V. EX' como, talvez, o 
de outro quixotesco que, nesta área de caci­
ques, é índio como eu. 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador Aureo 
-Meuó,"v. Ex", com esta alma de poeta, está 
fd.ando das coisas da Amazônia de maneira 
a mimetizar_ 6 seu cOlori.d_o_ e __ a_ sua multipli­
cidade de aspectos. Có_ffio V. Ex-' e a Casa 
sabem, a Amazônia foi uma revelação dos es­
panhóis. A penetração da Amazônia ocorreu 
um pouco diferente do que foi o resto da con­
quista e exploração do Brasil. Mercê do Trata­
do de Tordes.ilhas, como V. Ex• tão bem Co­
nhece, os limites para a chegada dos portu­
gueses às terras brasileiras eram estabelecidos 
por ·uma linha que descia de Belém, até ao 
que_corresponde, hoje, ao Arroio Chul. Portan­
to, a revelação da Amazônia foi feita pelos 
espanhóis, via Pacifico, quando Francisco de 
Orellana e Pedro de Ursl]a, em duas fases 
diferentes. desceram dos Andes e, ganhando 

-a grande calha, durante dois anos percorreram 
o rio Amazonas, praticamente das suas nas­
centes até_ à foz. Entretanto, nobre Senador, 
a conquista da Amazônia. deve-se aos portu­
gUeses-ei:3os brasileiros, que,_aos poucos, de­
pois de Pedro Teixeira p-enetrar rio acima, ao 
arrepio da torrente da grande ca1ha amazô­
nica, foi .;Ué Jquitos e come_çou a plantar aqui, 
ali e_ além, aqueles núcleos de populações ca­
boclas, entrosando-se com os índios e fazendo 
a integração aos poucos da Amazqnia, para 
o futuro território brasileiro. Neste período to­
do, desde a colonização até a independência, 
V. Ex' sabe que a Amazônia tem sido motivo 
da ambição internacional: foram os franceses, 
os -ingleses, além dos espanhóis, que já eram 
donos, porque o grande império do Vice-Rei­
nado do Peru, pelo Tratado de Tordesilhas, 
se estendia do Peru até à linha de T ordesilhas, 
em Belém. Portanto, a Amazônia, àquela épo­
ca, era uma Amazônia espanhola e não portu~ 
guesa. A saga dos portugueses, juntamente 
com os brasileiros, nordestinos, os luso-bra~ 
sileiros, conquistou a Amazônia para nós. Pre­
cisamos, no atual momento, integrá-la. Ela 
foi revelada pelos espanhóis, conquistada pe­
los portugueses, e precisa ser integrada ao 
patrínlôi"UO nacional í;iefinitivamente_,_ através 
das ger:a_ções presentes. E novamente, como 
tantas ve;zes, do _outrora mais remoto e do 
outrora mais recente, ela está sendo, no mo­
mento, vítima da ambição e da cobiça interna­
cionais, como tã,o bem tem feito referência 
o nosso_ decano dos amazonólogos, Artur Cê:­
sar Ferreira Rei.$, em seus livros. Não sei ainda 
da: política do Projeto Calha Norte com refe-

rência ao desbravamento da porção setentrio­
nal do rio Amazonas. São de grande impor­
tância não apenas as estradas de penetração, 
como a Calha Norte, como a Transamazônica, 
como a BR·364 e outrãs -qUe conquistam -a 
orla ocidental do Brasil, integrando-a definiti­
vamente ao territó_río natur~, fie fonna política, 
OConômica e sociaL Os problemas que V. Ex" 
está abordando neste instante são de alta rele­
vância, porque tratam da mineração do ouro, 
que, segundo o noticiário e as prospecções 
geológicas, é de grande incidênda no Estado 
de Roraima, naquelas paragens de fronteira 
com a Colômbia e com a Venezuela Portanto, 
é uma aspiração nacional ampla- não nacio­
nalista, mas nacional -, a integração dessas 
fronteiras à economia e à sociologia nacionais. 
E, ao mesmo tempo em que servirão essas 
grandes artérias de penetração para a segu­
rança nacional, também servir.ão para a segu­
rança e a conservação da natureza amazônica, 
desde que tenhamos uma modificação do 
conceito e não nos atenhamos aos interesses 
imediatistas da sua exploração sem ver as ge­
rações futuras. Vendo por este ângulo, essas 
artérias de penetração seriam até os elemen­
tos de acesso à ciência e à tecnologia para 
a preservação e a Conservação da natureza, 
para o bem-estar da sociedade brasüeira. Para­
benizo V. Ex!' ao se manifestar, através de co­
mentário de um artigo de jornal, de uma ma­
neira tão eloqüente e poética sobre a nossa 
região, trazendo·a à realidade dos nossos dias. 

O SR. AUREO MELLO-Muito obrigado 
ante o aparte de V.~. como sempre inspirado 
pelo seu patriotismo que espero seja mantido 
neste Senado ou em qualquer uma das Casas 
superiores do Legislativo brasileiro, para que 
o seu exemplo seja motivação para as novas 
levas de Parlamentares que, despidos de inte­
resses personalistas, penesem antes de tudo 
nos interesses do Brasil. Agradeço, inclusive, 
a sua presença, acolitado por essa figura tam­
bém amazônica de Jutahy Magalhães, que é 
rio e que é árvore, de Afonso Arinos de Melo 
Franco, meu velho companheiro das lutas en­
tre PTB e UDN nos aguerridos tempos de 
1955, quando, de um lado, fervilhava a chama­
da "Banda de Música", inimiga figadal de Ju­
c_eltno Kubitschek e amiga fratenal de Carlos 
Lacerda, e, do outro lado, o velho Partido Tra­
balhista_ Brasileiro, de Humberto .Molinaro e 
-outros combatentes, que faziam com· que o 
poder no Brasil fosse talvez bem mais austero 
e bem mais grave do que nos hodiernas dias, 
quando vemos a sociedade brasileira desvir­
tuada e quase bagunçada após um golpe de 
estado inqualificável que, infelizmente, fez a 
Nação acorvadada e expectante, aguardando 
que a força se deslocasse dos assentos a que 
se havia dirigido, até que a democracia nova­
mente erguesse o seu brado. Não esse brado 
ulu1ante e vulpino que, através das hiperbó­
licas manifestações, grevistas inclusive, esta­
mos ouvindo, mas uma democracia mais lógí­
ca, mais racional e menos destrutiva do que 
esta de que nos estamos apercebendo, em 
que há, realmente, um exagero, uma desor­
_d_em que não se coadunam com o próprio 
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ensinamento das grandes doutrinas america­
na e grega do governo do povo, pelo povo, 
e para o povo. 

Trazem-me até à_memória, V. Ex• e esses 
Colegas que aqui_ se encontram, solitários, um 
conto magnrfico, oco(rido nas Minas Gerais. 
justamente porque vejo aí a figura, sempre 
jovem, de Afonso-Arinos de Melo Franco, ao 
lado, inclusive, deste Presidente tambér:n eter­
namente jovem e buliçoso, que é o _nQSSO cea­
rense Pompeu de Sousa, o conto do escritor 
e político Celso Brant, em que S. Ex" conta 
um episódio da antiga UDN - União Demo­
crática Nacional, que estava fazendo um comí­
cio bastante concorrido em Belo Horizonte, 
com uma multidão impressionante _de afi.ccio­
nados, e, de repente, pass_ou a ouvir um orador 
que resolveu profligar "os corruptos do PSD", 
os quais, segundo aquele orador, naquele 
mesmo instante, em outra rua, em outro loc.al 
de Belô, faziam também o seu comício. "Era", 
disse_o_tribuno, "um comício vulgar, um c:_omí~ 
cio-corrompido, com uma m·esa enorme cheia 
de acepipes, de iguarias de toda a sorte, vinhos 
raros até Importados, doces finos, tudo _isso, 
cinicamente aapenas um quarteirão daquele 
local em que a UDN, no seu ascetismo e no 
seu idealismo, fazia aquela pregação cívica, 
aquela doutrinação de ciência política autên· 
tica ideal. E, não contentes, disso o orador, 
esses corruptos do PSD ainda trouxeram do 
Rio de Janeiro- aquela SOdoma -Um ban­
do de mulheres quase nuas, uma grande 
quantidade_de bailarinas-que estão dançando 
lâ para chamar a atenção do público, e assim 
conseguir votos para o Pattido Social Demo­
crático". EnqUanto falava, o orador não estava 
reparando - segundo o escritor mineiro -
que a multidão se havia esvaído, e. quando 
ele prestou_ atenção, de seus espectadores s6 
restava um "coronel", se já não me engano 
vindo do Município de João __ Pinheir_o. Porque 
o pessoal todo havia caminhado na direção 
das iguarias extraordinárias, daquele banquete 
formidando que o PSD estava oferecendo na 
outra rua. O pobre orador fez o elogio que 
eu estou fazendo _a _esses solitários, a esses 
cavalarianos do deserto~ que aqui se manti­
veram para ouvir a modesta pregação do ho­
mem amazônico em favor da sua terra. Mas 
aquele "coronel", segundo Celso Brant, decla· 
rou que ali estava, de fato, ouvindo o orador, 
não propriamente por causa de suas pafavras, 
mas porque havia quebrado a perna. estava 
com_ela engessada e não podia locomover-se_ 
antes de chegar um seu sobrinho, encarre­
gado de o levar daquele local, após o comício. 

De maneira que, Sr. Presidente, e eminentes 
Srs. senadores, emb_ora me_ sentindo como 
aquele orador da UNO em sua pregação cMca: 
e, ao mesmo tempo, notando a ausêncta da­
queles que se foram banquetear no formidan­
do ágape que o PSD, o Partido Social Demo­
crático estava oferecendo àquele pobre povo. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. 
EX' um aparte? 

O SR. ACJREO MELLO-Pois não, nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães -A partir desse 
episódio narrado por V. Ex', gOstaria de citar 

outro exemplo acontecido com o Dr. Rõmulo 
de Almeida, figura exponencial da política 
baiana. faJecido recentemente.- Em 1958, o 
Dr. Rômulo Almeida era candidato a Vice-Go­
vernador na chapa que o meu pai, o General 
Juracy Magalhães, encabecava para o Gover~ 
no da Bahia. E o Dr. Rômufo de Almeida tinha 
um discurs'o que levava normalmente. uma 
hora, uma hora e pouco ... 

O SR. ACIREO MEU..O - Eu conheci 
o Deputado Rômulo de Almeida. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Então, ficava 
·sempreoomo último orador d_os nossos comí­
cios. E quando chegamos ao Município de 
Terra Nova, foi realizado um comíciO enorme, 

_ com muita gente, muito en~asmo, com o 
sol forte, e o pessoal agüentando bravamente 
aquilo. Quando estava no término da lista c;ie 
oradores, veio a falar o Dr. Rômulo de Almeida. 
DaL caiu um temporal incrível e fiquei eu com 
um guarda-chuva, para não deixar que o _0('. 
Rômulo de Almeida se molhasse. 

O SR. AUREO MELLO- Quer dizer que 
v. Ex' é um reinCidente específico nesta prá­
tica.----· 

O Sr. Jutahy Magalhães- Até que, em 
determinado momento, vi que não havia nin­
guém na praça, não havia nenhuma pessoa, 
nem alguém com perna quebrada. Não havia 
ninguém mesmo_. Eu disse: Dr. R?mulo, ~­
mos terminar o discurso, porque nao há ma1s 
ninguém nesta praça para ouvir. Ele me disse: 
"Não há ninguém aqui, mas está todo mun~ 
nas casas ouvíndo." Então, digo a V. Ex' eStá 
todo mundo nos Gabinetes ouvindo. De modo 
que V. Ex' pode continuar. 

OSR. AUREO MELLO-Muito obrigado 
a V. Ex' Sã_o ~lavras que consolam. O tem­
poral caiu no plenário, porém tenho a certeza 
de que, nas janelas dos _Gabinetes, há ouvintes 
e mais ouvintes, s6 ligados, ~cutando o me.u 
discurso ... Tenho até a sensação de que estou 
falando para uma multidão ... 

Concluo as minhã.s palavras, Sr. Presidente. 
afirmando que, a_pesar de todas as ausências. 
sei que ainda há muito_ patriotismo, muito ~­
forço e idealismo da parte do povo brasflerro 
p~a que _a Amazônia seja integrada ao nosso 
Pws. 

MUitísstmõ obrigado. (Muito bem! Palrrias) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR.ÁCJREOMELLOEMSEUD/SCURSO: 

OURO. COCAfNA E O CALHA NORTE 

Argemlro !'rocóplo 

-- Hoje no Brasi1 a mão-de-obra ocupada cem 
a produção de ouro está estimada em um 
milhão de homens, ultrapassando de longe 
o emprego que as multinacionais do setor au· 
tomobi1ístico dão juntas. 

-Afirma-se que aproximadamente -metade 
deste ouro é contrabandeada para o exterior. 
O Chuguai por exemplo se transformou em 
grande exportador, apesar de não haver em 
seu território uma única mina. Também se 
acusa a África do Sul de receber ilegalmente 
nosso metal e reexportá-lo como se fora seu. 

Existem informaç6es mencionàndo que a 
Região Amazônica é respoitsável por quase 
213 do totãr da pl-ocfução aurifera brasileira. 
Muitos são os estudos sobre os _impactos am-

bientais, a poluição do mercúrio e sobre a 
degrndação ecológica generalizada nas áreas 
de produção do ·ouro. E de se perguntar por 
que tamanha destruição da natureza não des­
perta tanto a atenção da mídia internacional 
quanto as lamentáveis queimadas. 

Não poucos são os que na Europa e Esta· 
dos Unidos fazem verdadeiras torturas às c;us­
tas do ouro contrabandeado do Brasil. 86 
mesmo em países onde a corrupção e o su· 
bomo se tOmaram- numa constante da vida 
político-administrativa é que se suporta tama­
nha sangria e evasão de riquezas. No Brasil, 
caso o O\U'O fosse legalmente comercializado, 
substancial seria sua contribuição na sOlução 
da crise financeira e econômica sedenta que 
está a Nação de investimentos em setores pro­
dutivos. 

A impunidade, os caminhOs abertos que 
têm ·encontrado os contrabandistas começa 
deixar daro que a máfia deste_inetal tem pode­
rosos aliados dentrO e fora daqui. Na Ama­
zônia já se pode ver que o banditismo do ouro 
está sendo _acobertado pela máfia da cocaína. 

Muitos dos aviões que trai:erit a pasta da 
coca. ou ela já pronta e embalada para o con­
sumo, chegam igualmente com o mercúrio 
proveniente do México, cujo uso agora aqui 
é proibido nos garimpos por lei. Tais aero­
naves não voltam vazias; carregadas, além do 
oUro, retomam com o éter, com a acetona 
e ácido dolidrico em grande parte produzidos 
por firmas norte-americanas senhoras da in­
dústria química. 

Como é sabido, tanto ouro quanto .cocaína 
existem fartamente na Amazônia, seja na parte 
dos tenitórlos do Brasil, Peru, Equador, Bolf­
via, Venezuela ou Colômbia. Estimativas de 
1987 davam que no Peru -existiam -109.500 
hectares cultivados com a coca, seguido pela 
Bolívia com 40300 hectares, Colômbia 
25.000 e Equador com 51 O. _No Bra_si1, apesar 
da falta de estatísticas confiáveis, prosperãm 
entre índios e caboclos as plantações de ipadu, 
cujas folhas por suas virtudes diz-se que se 
prestam a uma cocaína até de melhor quali­
dade que a dos nossos vizinhos. Sáo-cultivos 
quase que impossívea; de serem erradicadOs 
dentro do quadro de exploração de que é vfti. 
ma a América Latina por parte dos países capi­
talistas desenvolvidos. Isto porque, ao c:ontrá­
rio do homem do campo mal pago que lida 
com grande parte dos produtos agrícolas de 
exportação - cotados a irrisórios pre~os no 
mercado internacional - o camponês ou o 
índio que planta a cocaína recebe altíssima 
remuneração. 

Havendo pois quem plante, havendo gente 
de país rico que goste de consumir com muita 
moeda forte nos bolsos, a: ónica coisa que 
necessitam os que estão no banditismo da 
cocaína é tranqüilidade e segurança. Nada 
melhor então que a própria paz da floresta 
amazônica onde o progresso custa a chegar, 
onde a presença do ESta.do brasi1eiro é pratica­
mente símbólica. Quanto menos desenvolvi­
da, menos habitada, menor for a-infra~estru· 
tura de vigi1ância cívica, policial e militar, tanto 
melhor para a prosperidade das plantações 
de co·ca, contrabando, evasão de riqueza e 
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a depredação impune da própria natureza. É 
bom não esquecer que o refino da copaíl)a 
é uma operação poluente e .sérios seus males 
para a floresta. 

Dentre os segmentos da sociedade brasi­
leira que têm até agora conseguido resistir 
aos subornos, que ainda não sujaram as m!os 
no _enriquecedor negócio do n~rcotráijcq, es­
tão com certeza as Forças Armadas. Isto, o?IO 
contrário do que vem ocorrendo em vários 
países amazônicos cujas autoridades não 
mais çonseguem esconder o envolvimento de 
amplos setores de suas_ forças militares e po~·­
ciais com a cocaína._ O .cartel de Medelin é 
um trágico exemplo, por ter mergulhado a 
Colômbia numa Juta louca, Na Bolívia altos 
escalões rnilitares entrare~m firmes na jogada; 
em 1980 através de_ Ut11_golpe _levaram ao po­
der o General G?tr.cia Meza que protegeu e 
fez expandir ,em sua. terra o -narcotrático. No 
Panamá os militares ainda. sustentam Noriega. 
Este ao se: r açusado por tribunais dos Estados 
Unidos, contra-aU~cou .e está no poder mos­
trando que tem apoio e grande poder .de fogo 
ao provar o envolvimento de partes.da socie­
dade norte-americana nos müionáriOs- cami­

, nhos dos tóxicos. O mesmo se pOde dizer 
que ocorre no México: ali a lavagem do dinhei­
ro de traficantes é parcialmente exe_cutada, 
sendo a ~orp~rcializaç~o, da.. marihuana feita 
a céu aberto, baixo suborn9, Já conhecido co-
mo "mordid~". · 

Aqui no Brasil. a presença militar na .Amazô­
nia, recentemente reforçada através_do Projeto 
Calha Norte está s_e tran~orrnando em obstá­
cuJo, incomodando sensivelmente os_ negó­
cios da co_caína. A enorme oposição o rio de 
criticas que vem recebendo este citado Projeto 
no eXterior tem várias vertentes, Não nos referi­
mos aqui às originadas JJa dlsputa_com.a Igreja 
Católica que llft".a para manter sob SUil influên­
cia os fndios que ela zelósame':lte cat,equi~a. 
Queremos apenas esclarecer que a bem or­
questrada campanha contra o Projeto câlba 
Norte pode ter. no gangsterlsmo _da c..ocaina 
um dos seus possantes instrumentos. Isto por­
que os negósjos dos traficantes prejudicados 
ficam com a criação de quartéis modernização 
de aeroportos, introdução de radares, prepa­
ração e mobilização de tropas. A construção 
de estradas, de portos fluviais, comunicações, 
significam vigilância e desenvolvimento em 
uma das mais cobiçadas e ricas partes do 
tenitório naclonaf, até hoje meto ao "deus da­
rá". 

Grande é o peso dos interesses fmanceiros 
na manipulação das informações junto à opi­
niãoa pública: não é total a independência dos 
meios de comunicação da massa escritos e 
faJados diante dos que controlam e manipu­
lam o capital. O narc.otráfico tem sólidas bases 
em bancos da Sufça, Inglaterra, Itália, Caribe, 
Panamá, Hon-Kong e Estados Unidos entre 
outros. 

Com o mapeamento dos aeroportos clan­
destinos na Amazônia r:ealízado pelos serviços . 
de informações da Aeronáutica e Exército um 
grande número d_e campos de pouso poder~ 
ser bombardeado e destruído isto causa sérios 
embaraços às corporações muftinacionais for-

necedOraS de pr9dutos químicos esserciais 
ã.o refrno de cocaína Só do éter- são iteces­
sários 12 quilos, p8ra que·cada quilo de pasta 
seja transformado em I kg de cloridato de 
cocaína. Sem este oão há como obter o produ­
to acabado. 

Em 1988 a Colômbia produziu 31 O tonela­
das de cOcaína, repreSentando isso 7.130 mi­
lhõ_es de. dólares. Foi o único país da América 
do Sul ~jo PIB teve cresdinen~o. não obstante 
a guerilha e seu caos institudonal. Vale dizer 
que a cocaíná representOU ·ma-iS de toda a 
renda anual obtida com a ~orf:a<;;ão do café, 
até poucO tempo atrás· ó PrincTpàf produto do 
pafs. No caso da Bolívia, a coca sozinha valeu 
600 milhões de dólares contra 400 milhões 
que lhe r_eJJ,deram somandos à totalidade de 
seUs produtos de exportação. 

Finalizando, é por demais simplista pensar 
que a complexa tede da cdcaina se limita a 
produtores, consumidores, p"olíticos e policiais 
-cooptados. Em se tratáildo' dé um' negócio 
extremamente lucrativo, -muitas ktltas figuras 
das finanças Jntemacionais,. aparentemente ci­
·dadãos -acimá de toda e quakiuer suspeita, 
estão de corpO e alma nele. · · 

O projeto Ca]hã Norte fere interesses no 
que diz respeito à ampliaçãO das plantações 
e refino da cocaína Ao impedir a expansão 
do~ tó~çqs_para_d_entro da_Amazônia brasileira 

· contraria grupos, pode.r:qsos Que se empe­
. nham em desmorafízá-lo junto· à opinião públi­
ca nacional e internacional. · 
O Profcs~or .ArgeniirO "Pro-~ÓR,i~ é j,e~l:lisador da 
'ecologl~ep!'cblemás <:'lmmônicos.de"sde_1980.Atua­
mente é professor do Departarilênto Política e Rela­
ções !ntemadonais da: ünB. 

Pc;>RTARIA 
N• 001, DE 1989. 

· ~O Presidenté dO -Senado Federal, com arrl--
· mO no arügo 43~ dO ··Re!;,i~eTitõ, lnteiTtO, e 
-térido é!ll- vista o que cqnst~ dp processo n? 
-00509118!1-6, fé.Solve designar o Senador 
Louremberg Nunes Rocha, 49 Seqtário da Me­
sa Diretora do_ Senado_ Federal, para presidir 
o Inquérite Administrativo objeto do merlcio­
nado processo. 

.Õesjgna, tambffi:J,_ para comporem a Co­
missão, os assesso~s legi_slatiVos Alayfson Ri­
beiro Pereira e Femá:ndo Silva de Palma Um_a, 
~cretariada pelo primeiro. 

BraS11ia, 18 de ãbriJ d_e) 989. Nelso!J- Car~ 
neiro. · 

ATA DE COMISSÃO 
COI'\ISSÁO DIREfORA 

15~ Rewüão_ Ordinária, realizada 
·· Em 1• de junho de 1989 

Às onze horas do dia primeiro de junho de 
hum mil novecentos e oitenta e nove, na Sala 
de Reuniões da Presidência, reúne-se a Co­
missão Diretora do Senado Federal, com a 
presença dos Excelentíssimos Senhores Se­
nadores Nelson Camefro, Presidente, Iram Sa­
raiva, Primeiro-Vice-Presidente, Alexandre 
Costa, Segundo-Vic~Presidente, Mendes Ca-

nale, Primeiro Sccn!tário, Divaldo Suruagy, Se­
gundo Secretário, Pompeu de Sousa, Terceiro 
Secretário, e Louremberg Nunes Rocha, Q~ar­
to Secretário. 

O Senhor Presidente _declara abertos ostra­
balhos da sessão e apresenta aos presentes 
os seguintes assuntos: 

1-Requerimento n" 284, de 1989, _apre­
sentado pelo Senador José_Richa,.solicitando 
ao Poder Executivo-Ministério das Relações 
Exteriores- informações sobre servidores da 
carreira diplomática e de outros quadros inte­
grantes daquele Ministério. 

A matéria, após discutida pelos presentes, 
e aprovada e encaminhada à Secretaria Geral 
da Mes~:t para as devidas providências_. 
2-Parecer do Senhor Senador Nabor Jú­

nior, SUplente da Comissão D\retora, favorável 
à Prestaçâo de Contas do Grupo Brasileiro 
do Parlamento Latino-Americano, relativa are­
cursos concedidos pelo Senado federal no 
exercício de 198.8 (Processo n~ 001401L89-0). 

Os preSentes, após examinarem a matéria, 
aprovam o Parecer e, conseqüentemente, a 
Prestçaoão de Contas. 

3 -Parecer do Senhor Senador Nabor Jú­
nior, Suplente da Comissão Diretora, à Presta­
ção de Contas _do_ Instituto Tancredo Neves, 
referente a subvenções concedidas pelo Sena­
do Federal, no exercicio de 1988, conduindo 
pela realização_ de diligências . 

Após discutirem a matéria, os presentes 
aprovam o Parecer, sendo o Processo reme­
tido _ao Institoto Tancredo Neves para que se­
jam cumpridas _as .dilig~ncias. 

4- Expediente da Presidente da Academia 
de Letras de BrasJUa solicitando seja_ autori­
zada a impressão, peta Cegraf, da Revista da­
quela Instituição. • -- -

A matéria é distribuída ao S.enhor Segundo 
Secretário para relatar. 

5--Representação da Deputada Beth Azi­
.ze. 

A matéria é redístribuída ao Senhor Senador 
Antônio Luiz Maya, Suplente da Comissão Di­
retora, para relatar. 
. 6-Proposta de_ Convênio a· ser assinado 

entre o Senado Fed~?ral_e a Fundação Nacio­
~ nal Pró-Leitura para intercâmbio de material 
hemerográfico e de micrommes e.assistência 
técnica. 

A matéria é distribuída ao Senhor Terceiro 
Secretário para relatar. 

7-Expediente da sei EditQra Ltda - Su­
-c;ursal do Rio de Janeiro, propondo assinatura, 
pelo Senado Federal, da Revista "Cadernos 
Germano-Brasileiros", para o ano de 1989~ 

Ê designado o Senhor Segundo Secretário 
para relatar a matéria 
8-Expediente da Presidente do Conselho 

Nacional dos Direitos da Mulher solicitando 
seja autoriz-ada a repro_dução, pelo Prodasen 
e pelo Cegraf, da publicação "Catálogo dos 
Grupos de Mulheres". 

A matéria é _distribuída ao Senhor Terceiro 
Secretário para relatar. , _ 
9-Processo n9 005022/89-4 - em que 

Aula Sanford de Vasconcelos requer suspen­
sã~ de se_u contrato de trabalho. 
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É designado o Senhor Terceiro Secretario 
para relatar a matécta. 

lO-Processo n9 007251/89-0,.-- em que 
Sônia Mari_a de Sousa Mendes requer suspen~ 
são de seu contrato _de tr?lb_aJho. 

A matéria .é d.is:trib_u(da ao Senhor Segundo 
Secretário para relatar. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Primeiro Vice-Presidente 
que submete à COriliSSão Diretora os seguin-
tes assuntos: . 

l-Parecer ao Processo n9 013684/88-4, 
de interesse de Euros José da Costa Santos 
e outros, sobre restal;lelecimento do paga­
mento referente a incorporações previstas na 
Resolução n9 21/80. -

Udo o Parecer, foi levantada e aprovada pre­
'liminar no sentidO de que a Comissão Diretora, 
não tome a julgar matérias já decididas por 
Comissão Diretora anterior. 

Em face dessa decisão, fica prejudicado o 
Parecer do Relator e o processo é encamiR 
nhado à Subsecretaria de Administração de 
Pessoal para arquivar. 
2- Parecer favórável ao Processo-,n~ 

004909/89R5, em que Kleber de Souza solicita 
licença para Trato de Interesses Particulares. 

A Comissão Diretora, após examinar a ma­
téria, aprova o Pare<:er e_ concede_a __ licen_ç_a _ 
pleiteada. 

3 -Parecer ao Processo n" 005863/89:9, · 
em que a Assefe solicita autorização para im­
pressão, pelo Cegraf, de jornal mensal ~ çle 
outros trabalhos nao periódicos. 

Ao ser colocada em: discussão a rna~a. 
o Senhor QuartO Secretário pede, e lhe ~ con­
cedida, vista do Processo. 

Em continuação, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senhor Primeiro Secretário 
que apresenta ao exame dos presentes os se-
guintes assuntos:_ _ _ 

1 -Solicitação de Léa Sayão no ~_entido 
de ser autorizada_ a impressão, pelo Cegraf, 
de uma Elegia. 

Os presentes disct.tte_rn e aprovam o pedido 
e o encaminham_ ao Senhor Primeiro.S~re­
tário para exame_ do material a ser impresso 
e autorização ao Cegrafpara execUtar os-seF 
viços. 

2-- Proposta de Ato da Comissão Diretora 
que regulamenta a forma de reajuste dos subR 
sfdios dos Senadõres.--

Os presentes discutem amplamente e apro­
vam a matéria, assinando o respectivO Ato, 
que vai à publicação. 
3-Proposta de Ato da Comissão Diretora 

que disciplina a movimentação de fundoná· _ 
rios e servidores do·Senado_Federal. 

A matéria, após discutida, é aprovada, assiR 
nando os presentes o respectivo ltto, que va[ 
à publicação. 

4-Processo n~ 016261/8"8-7, que trata da 
instalação de uma Central de Produção de 
Vídeo no Senado Federal. 

A matéria é distribuída ao Senhor Terceii'o 
Secretário para relatar. 
5-Processo n• PD-.000683/88-4 - cqn­

tendo. a Prestação de Coflta_s do Pro4'1_~~n e. 

do Fundasen, relativa ao terceiro semestre de 
1988. 

A matéria é distnbuídã:- ao Senhor QUarto 
Secretário para relatar, 
_6_- Processo n9 PD-087/89-0 -referente 

· à PrestaÇão de Contas do Prodase_n e do Fun­
daSen, relativa aà exerdcio de 1988. 

A_ mãtéria é distribuída ao Senhor Senador 
Antônio LuiZ-Maia, Suplen-te _da Comissão Di-
retora, para relata{. . - -

7-Proposta de_Orçamento do Fundasen 
para o exerCido de 1989. 

- -É -designado o Senhor Primeiro Vice-Pre­
sidente para relatar a matéria. 
8-Processo n~ 003806/88-0 - de inte­

resse de Wasbington Cardoso_ de Souza e ou­
tros. 

É desfQnado o Senhor Segundo Vice-Pre­
sidente para relatar. 
9-Processos,n.'~ .014.831/S_f?-0 e 

Ql_5625/8_7_:7 ,-;-_de Jnteresse d~ J9sé Stival. 
__ ~ matéf!a. é qi~~uída. ao Senhor Quarto 
Secretário para ~elatar, · · 

10---: Pro_cessos n~' 008363/88-9 e 
012219/88-6 ----:-que-traia-4e. Processo Admi­

_nistrativo para apurar abandono de emprego 
do servidor Alexa_ndre Roberto Heck. -

A matéria é distribuída ao Senhor Primeiro 
Vice-Presidente para relatar. 

11 -Processo n<~ PD-0075/89-2- conten­
do a Pres(af~o- 9e <;:orita~ do" ~odasen e do 
Fundasen, relativa ao quarto trimestre de 
1988. . - . - . - . 

A matéria é distribuf_da ao Sel).hor Segundo 
Vi~e-Pre~id~nte para relatar.. __ _ 

12-Requerimento no 302, de 1989, apre­
sentado pelo Senador Fernando Henrique 
Cardoso, solic::itando ao Poder Executivo -
Gabinete Civil ~ informações sobre arreca_­
dação e repasse_ do salário-educação. 

A matéria, após discutida pelos presentes, 
é aprovada e encaminhada à Secretaria Geral 
da Mesa para as devidas providências. 

· Dando seqüência aos trabalhos da reunião, 
o Senhor Presid_ente concede a palavra ao Se­
nhor'Terceiro SecretáriO que submete à Co­
missão Diletora os seguintes assúntos: 
_ c-= Parecer à proposta de realização de 

wTla Série de enç:ontros ''Senado Fed~al e 
Sociedaçle Brasileira", mediante assinatura de 
um "Acordo de Prestação de Serviço Té<:_p.i-

- co~-.~ de COnluriicação Social, da CategOria: q.e 
Credenciamento não-oneroso"', entre e~ Ca­
sa e a empresa Editora Jomalística Silcam 
Ltda. 

A Comissão Diretora decide, antes de diScu­
tir o Parecer, anexar a matéria ao Processo 
n'~ 0162_6]/88-7, qUe trata da instalação de 
uma Central de Produção de Vr:de_o no Senado 
Federal. 

2·,.__Parecer ao_I=Tocesso ní' 006086/89-6, 
de interesse de Estevão ChaveS de R~zetlde 
Martins, favorável à _concessão com ônus limi­
tado e propondo que o selVidor, bem como 
outros em i,Pêntica situação, ao_ r_etom.:Jr ao 
trabalho nesta Casa, deverá encarregar-se da 
ie:alizaç:ãõ de um curso ou seminário interno 
sobre a missão realizada no exterior. 

Os presentes, após discutirem a matéria, 
aprovam integralmente o Parecer. 

Em sec[üéhcia, o Senhor Presiçlente ._ ~on­
ced_e a palavra ao Senhor Quárto Secretário 
que apreSenta à decisão da Comissão Diretora 
os segUintes assuntos: · · 

1 -Parecer oial contrário a eXpediente do 
Presidente do Clube [deal da Terceira Idade 

-soiicitand_o seja autoriZàda- a: frriPréSsâo, pelo 
Cegraf, de inaterial de expediente para a Enti­
dade. 

A Comissão Diretora, após ·examma~· a· ma­
téria, aprova o Parecer e indefere ó pedido. 

2.,... PareCer' eira! (avoiável a expediente do 
Presidente da Academia Maçônica de Letras 
do Distrito" Federal solicitando seja autoriZada 
a impressão; pelo Cegi"af,.do bOletim daquela 
Instituição. 

Os presentes, após disCutire'ni a,_ tilatér'ia, 
aprovam o Parecer, limitando, nO entanto, a 
imPresSão a 5.000 (Cinco mil) exemplares. 
3-Parecer oral contrário a expediente de 

Antônio Bresolin solicit8ndo seja autor.iiciaa 
a impressão, pelO Cegtã:f, do seU livro "ton-

- trastes", . . . 
A Comissão Diretora, após examinar a ma­

téria, aproVa- o Parecer e indefere a soUdtação. 
4-Parecer pelo indeferimento de Pedido 

formulado por Décio Braga, no .sentido de ser 
reformulada decisão denegatória_ dada nos 
Processos n~' _71_3.5/77 -_7., .1. J 9~/78-2, 
2.911/83-3 e 115179-0. . . . . . .. 

Os presentes _examinam _a roãlérta e apro­
vam o Parecer indeferindo, assim, o pedido. 

O Senfi.or Presidente. concede, ,então, a pala­
vra ao Diretor-Geral que fraz ao cOnhecimento 
e deliberação d.a.Co.missão D~retora os seguin-

-tes assuntos~ ___ _ 
l-ProCesso n~ 016291/ae--3, que trata de 

acumulação de. ~argos, empregos e funções 
no Senado Federal. 

é: designado Õ- Senhor QuartO- Sectetano 
para relatar a matéria. 
2- Processo n? 0077{12, contendo recur­

so, apresentado pelo Senador Irapuan Costa 
,Júnior, aos despachos que indeferiram a lota­
ção do servidor Silvino ea-rlos Bo_rges em seu 
Gabinete. 

__ Discutida a matéria, a Comissão- Diretora 
decide, por maiçria, com voto favorável dos . 
Senadores lram Saraiva e Alexandre Costa, 
rejeitar o recurso interpoSto. 

Oecidem, ainda, as presentes, a~onar a fre­
qüência do servidor em tela no pertodo com­
preendido entre o pedido de lotação e o inde­
ferimento do recurso. 
- _:_-3- Prestações de êontaS do. Senado Fede­
ral e do FUnsen relãtivas ão exerdC'i6 de 1988. 

A matéria é distfibuídã ao Seilhor Primeiro 
Vice-Presidente para relatar. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente enCerra os trabalhos, às-treze horas, pelo 
que eu, José Passos Porto, Dtretor-OeraJ_ e Sê­
cretário da Comissão Diretorª•- ljM'ei a pre­
s_ente Ata que, depois de assinada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicaçãO. -

Sala da Comissão Diretora, 1" de junho de 
1989~ -Senador 1'/elson Carneiro, Presidente. 
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ASSOCIAÇÃO INTERPARLAMENTAR 
DETCIRISMO 

Grupo BrasUeiro 

Reunião plenária do Grupo BrasJieiro 
da Associação lnterparlamentar de Turis­
mo, realizada no dia 3 de fevereiro de 
1987, para eleição do Conselho e de sua 
Comissão Executiva - t• Convocação. 

Termo de Reunião 

Aos três dias do mês de fevereiro de mil 
novecentos e Oitenta e sete, por falta de -núme­
ro, deixou de se realizar a Reunião Plenária 
convocada para eleição da Comis'são Execu­
tiva e COnselho do Grupo Brasileiro da Asso­
ciação lnterparlamentar de Turismo, confor­
me Edital de Convocação pLiblfcado no Diário 
do Congresso Nacional, Seção fi, página 4 761, 
de 5 de dezembro de 1986 e seÇão J, página 
11947, de 6 de dezembro de 198"6. Ass-im, 
para constar eu, Paulo José -Maestr~li, Secre­
tário, lavrei o presente Ter'rrto de Re"uniãO que, 
depois de dado ao conhecimento dos presen­
tes. será assinado pelo Senhor Pre~dente en:t 
exercício e enviado à publicação. - Rachid 
Saldanha Der.zf. 

Ata da Reunião Plenária do Grupo Bra· 
slleiro da Associação lnterjJarlamentar de 

"Turismo, Realizada, em 2~ convocação, no 
dia 3 de fevereiro de 1987, pata eleição 
do Conselho e de sua Comissão Execu­
tiva. 

As dez horas do dia três de fevereiro de 
mU novecentos e oítenta e sete, na Safa das 
Comissões de Relações Exteriores do Senado 
Federal, realirou-se, em segunda convocação, 
a Reunião Plenária do Grupo BraSileiro da N,. 
sociação (nterparlamentar de Turismo, con­
forme convocação publicada no Diário do 
Congresso· /'f acionai de · 5 de dezembro de 
1986, Seção JI, página 4761 e seção J, página 
11947,de6 de dezembro de 1986.Assinaram 
o Uvro de Presença 17 Senhores· Parlamen­
tares. O Senhor 1 ~ Vice-Presidente, no exer­
cido da Presidência, em virtude da expiração 
do mandato parlamentar do Senhor Deputado 
Marcelo Unhares, usou da palavra para enalte­
cer e testemunhar a eficiência da adminis· 
tração do titular ausente, agradecendo, em no-. 
me dele e no seu próprio, a confiança e a 
colaboração recebidas no período da gestão 
que se findava. Agradeceu, ainda, a colabo­
ração prestada pelo SeCretário-Geral do Gru­
po, Senhor Paulo José Maestrali e pelos fun­
donários We!Jington Franco de Oliveira, F1avia 
Isa Obino Boeckel e Jacy Manhães, r~I­
tando a efidênda e o zelo daqueles servidores 
no desempenho de suas tarefas. A Presidência 
comunicou aos presentes o resultado da pres­
tação de contas, do Grupo, relativa ao exer­
cício de 1986, enviada pelos Oficios n,. 03 
e 04 de 1987, à Câmara dos Deputados e 
ao Senado Federal, respectivamente, cujos 
saldos apresentaram os seguintes valores: -
BancodoBrasi!SA-Cz$1M3.397,38(hum 
milhão, quatrocentos e quarenta e três mil, 
trezentos e noventa e sete cruzados e trinta 
e oito centavos); Caixa Econômica Federal-

Cz$ 32265,01 (tril1ta e dois mil, duz.entos e 
sessenta e cinco cruzados e um centavo). 
Adianto a, ainda, que após o exame pelo Tribu­
nal de_ _ _Contas da União e sua devolução ao 
Grupo Brasileiro, será a Prestação-de Contas 
colocada à disposição da nova Comissão Exe­
cutiva e aberta ao exame dos interessados. 
O Sehhor Presidente, declarando a finalidade 
da reunião, mandou que fossem lacradas as 
umas e iniciada a votação. _Primeiro para a 
compoSição dO Cónse.IJ:lo e Suplentes e, a se· 
guir, para eleição da nova Comissão Executiva 
paraOperfódO de 1987-1991. f' _oi apresentada 
chapa _úníca encabeçada Pelo Senhor Sena­
dor Saldanha DerZi. Procedida a votação, o 
Senhor Presidente, dando por encerrado o 
processo, c6iwido~ os Senhores Senadores 
Odacir Soares e João Calmon e o Deputado 
Ruben Figueiró para servirem como escrutina­

= dores. Votaram 17 membros. Aberta a primei-
m encontrados 17 sobrecartas, número coin;; 
cidente com o de votantes.' A aPUração dos 
votos para a composição do 'ConSelho e Su­
plentes acusoú o seguinte resultado: para 
Membros Efetivos do Conselho, 'com 17 votos, 
foram eleitos: Senador FranciscO Rollemberg, 
Senador Jutahy Magalhães, SenadOr Lourival 
Baptista, Senador Odacir Soares, Senador Sal­
danha Derzi, Senador Vrrgílio Tavora, Depu­
tado Albédco- Cordeiro, Deputado Aloysio 
ChaVes, Deputado Ahtonio_ Ueno, Deputada 
Cristina Tavares, Deputado Cunha Bueno, De­
putado Daso COjmbra, Deputado Fernando 
Lyra, Deputado Floricerto Paixão,- Deputado 
Francisco Am~r~. Deputado HenriqUe Eduar­
do Alves, Deputado Jorge· Arbage; Deputado 
José Freire, Deputado Lúcio Ancântara, De­
putado' Márcio Braga, Deputado Melo Freire, 
Deputado Rubem Medina, Deputado Ruben 
Figueiró, Deputado Siqueira Campos e Depu­
tado Stélio Dias. Para Membros Suplentes do 
Conselho, também com 17 voto_~.- foram elei­
tQs: S~ador Alexandre Costa, Senador Gui­
lherme Palmeira, SenadO!- ltãmar Franco, Se­
nador João Calmon, Senador João Castelo, 
Seli.ador Mauro Borges, Deputado Aécio Bor­
ba, Deputado Airton Sandoval, Deputado Aloy­
sio Teixéira, Deputado Aluysio Campos, Depu­
tado Assis Ca:nuto, Deputado Bonifácio de An­
drada, Deputado ~O!ges da Silveira, Deputado 
Christovarn Chiaradia, Deputado Genebaldo 
Correia, Deputado Geraldo Bulhões, Deputa~ 
do Inocêncio Oliveira, Deputado Jorge Viana, 
DeputadoJutahyMagalhãesJúnior, Deputado 
José Camargo, Deputado Mário Veloso, Depu­
tado Plinio Barbosa, Deputado Samir Achoa, 
Deputado Vmgt Rosado e Deputado Virgüdá­
sio de Se>nna. A seguir foi aberta a segunda 
urna, tendo sido encontradas 17 sobrecartas, 
número coincidente com o de votantes. A apu­
ração para a eleição da Comissão Executiva 
ac~ou_o seguinte resultado: Presidente- Se­
nador Saldanha Derzi, com 17 votos; J9 Vlce­
Presidente- Senador Francisco RoUemberg, 
com 17 votos; 29 Vice-Presidente- Deputado 
Fernando Lyra, com 17 votos; 19 Secretário 
- Deputado j_os_é Camargo, com 17 votos; 
2"' Secretário - Deputado Floriceno Paixão, 
com 17 votos; Tesoureiro Deputado Francisco 
Amaral, com 17 votos; Membros Permanentes 
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do'Conselho -Senador Nelson C;arneiro, Se­
nador Odacyr Soares e Deputado Aloysio Cha­
ves, todos com 17 votos é para Suplente dos 
Membros Permanentes do Conselho o Depu­
tado Antonio deno.-Após a apuração assumiu, 
como o-membro mais idoso presente, o Sena­
dor Lourival Baptista, para anunciar o resul· 
tado da eleição e declarar empossados os 
componentes do Conselho e da Comissão 
Executiva do Grupo Braslleiro da Associação 
lnterparlamentar de TuriSmo pãra ·o Periodo 
1987~ 1991. -o senhor SeôéidOi LOurival Bap­
tista, convidou, a: seguir, o SenadOr Saldariha 
Derzi para as·súffiír a· PresidênCia. _()Senhor 
Senador Saldanlia Dérii, eleito .Para a· Presi­
dência do Grupo agradeceu a corifianÇ.3 de 
seus pares, externando sua disposição dé con­
tinuar envidando esforços para engrandecer 
o-conceito da Entidade, visando o incremento 
do turismo quer·no _âmbito Interno quer no 
internacional. A seguir o Senhor Presidente 

, suspendeu a reu'nião por _30 miili.tfos Pàra que 
- se redigisse a' presente Ata. Eu, Pa._úlo J~é 

Maestrali, Secretário lavrei a presente Ata. As 
11:55 horas foi reabertà a reunião; téndo sido 
lida a Ata que, colocada em votação, foi aPro· 
vada sem restrições· e após assinada pelo Se­
nhor Presidente será enviada à publicação. Às 
·12:05 horas foi encerrada a reunião.- Salda­
nha Derzi 

Ata da primeira reunião extraordinária 
da Co~ssão Ex~cuUva do grupO· brasl­
leko da Associação lnterparlamentar de 

·Turismo, realizada no dia 1 O de março de 
1987 - 11• Legislatura. · . 

Às nove horas e trinta minutos do dia dez 
'de março de mil ·novecentos e oitenta e sete, 
na Sala de Reuniões da Comissão de Relaçôes 
Exteriores do Senado Federal. Comparece­
ram, conforme Livro de Presença: Senador 

· Rachid Saldanha Derzi, Presidente; SerÍador 
' Francisco RoUémberg, 19-Vice Presidente; OeM 

putado José Camargo, ]9-SecretáricY, Depu-
. tado Floriceno PaixãO, 29 Secretário; Deputado 
FranCisco Amaral, TeSOureiro e Deputado An­
tonio Ueno, Suplenle dos Membros PelTIJa­
nentes do ConselhO. O Senhor PreSidénte, 
dando início aos trabalhos, comunicou haver 
recebido fatura da ASTA- American Society 
of Trave] Agents, Inc., solicitando remessa da 
anuidade de filiação correspondente ao períoM 

· do de 1? de outubro de 1986 a 30 de setembro­
de 1987,eigualsolicita-çâoda OMT --:Ofgani­
za.ção Mundial de Turismo, referente ao exer­

. cício de 1987. Submetida à apreciação da Co­
missão Executiva, foram aprovadas remessas 
deUS$ 250.00 (duZentos e cinqüenta dólares 
à ASTA e deUS$ 840.00 (oitocentos e qua­
renta dólares) à OMT. A segui i foi comunicado 
aos presentes, convenção da OMT para a-13~ 
Reunião dos Membros afiliados daquele ór­
gão, dos quais o grupo brasileiro faz parte, 
a se realizar em Granada - Espanha, nos 
clias 26 e 27 de março cortéhte. Estabele~ 
ceu-se o pagamento de ajuda de custo no 
valor de 9 diárias de US$ 200.00 (dÚZ:entOs 
dólares) aos parlamentares e 11 diárias de 
US$ 163.00 (Cento e sessenta e três dólares) 

- aos assessores, para ocorrer com as despesas 
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de viagem e o fornecimento de: passagem aé­
rea, na Classe Exec_l.ltiva, para o trecho BSB/ 
Rio/Granada/Rio/BS6. Deliberou-se que a De­
legação para o evento s~ria assim constituída: 
Senador Francisco Rollemberg, Senador Oda­
cir Soares, Senador Louõva1 J:;3,<;~ptista, Senador 
João Ca1mon, Deputado Aoriceno Paixão, De­
putado Roberto Rollemberg, Deputado Rau1 
Ferraz, Deputado Alceni Guerra, Deputado Ju­
tahy Júnior e Deputado Heráclito Fortes. O 
Senhor Presidente foi autorizado a fazer con­
vite ao Comitê de Imprensa da <:amara dos 
Deputados, para indicar jornalista para acom­
panhar a Delegação e convidar, ainda, funcio­
nário para assessorar no encontro do CMA. 
A seguir o Senhor Presidente colocou em 
apreciação proposta no sentido de extender _ 
o número de membros da Comis~o EXecu~ --­
tiva autorizados a assinarem recibos e docu­
mentos bancários, antes possíveiS sOmente ao 
PreSidente e Tesoureiro do Grupo. A Comis­
são deliberou a seguinte composição nas assi­
naturas conjuntas: O Presidente Senador Ra­
chid Saldanha Derzi ou o 19-Vic.e Pre$idente, 
Senador Francisco Rollemberg e o Tesourei­
ro, Deputado FranciscO Amaral ou o 1 o-secte-

tário José Camargo ou o 2-?-Secretário, Depu­
tado Floriceno Paixão. Determinou, o Senhor 
Presidente_. a comunicação desta decisão aos 
Bancos com os_quais o Grupo mantém opera­
çõeS e -àS. direções_ das duas Casas do Con­
gresso. Õ Senhor Presidente ~ubmeteu e foi 
aprovada a filiação do Senhor Deputado Ubi­
ratan Piniz de Aguiar. Às 10 h 30 min nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião 
e. para Cor'tstar,_-eu Paulo José Maestrali, Secre­
tário, la~e! a p~esente Ata que, depois de lida 
e aproVada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente e enviada à publicação. -Rachid Salda­
nha Derzi~ 

Termo de Reunião 

Aos vinte e s'ete dias do mês de abril de 
mil novecentos e oitenta e- -Sete, pó r (alta de 
matéria, deiXoü' de- se realizar a Reunião Ordi­
nária cómibcada. Assim, para constar eu, P;3.u­
lo José_ M?ie§.t:fàl~ lavrei o presente Termo de 
ReuniãO qUe, depois de dado ao conhecimen­
to da êOrri.iSsàô EXecutiva será assinado pelo 
Senhor Pre5idente e en~do __ à_ publicação.­
Presidente. 

Termo de Reunião 

Aos vinte seis dias do mês de maio de mil 
novecentos e oitenta e séte, por falta de maté­
ria, deixou de se realizar a Reunião Ordinária 
da Comissão-·Execui:fvà -do Grupo Brasileiro 
da Associação lnterparlamentar de Turismo. 
Assim, para constar eu, Paulo José Maestrali, 
SecfetárlO,lavrei o presente Termo de Reunião 
que, depois de_d_ado ao conheçirnento da Co­
missão Executiva será assinado pelo Senhor 

. Pr~_siden~ e en.viado à pu~licação. Presidente. 

Termo de Reunião 

-'-Aos vinte e quatro dias do mês._ de junho 
de mil novecentos e oitent? e sete, por falta 
de matéria, deixou de se realizar a Reunião 

-Ordinár1ã aa Comissão Executiva do GrUpo 
_Brasileiro da A$ociaç:ão lnterparlamentar de 
-·Turisnl.o. Assiin, para'constar eu: PaUlo José 

Maestrali, !?ecretário~ lavr_ei O presente Teimo 
de Reunião que, depois de dado ao conheci­
mento- da ComisSão Executiva será- assinado 
p_elO senhor Presidente e ehviadõ à pul5lica­
ção. -Presidente.. 


